
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E INOVAÇÃO 

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

\ ~' CAPA DE PROCESSO 

14 DA e 

GEP N!! 41.482/2024 Data de recebimento: 01/04/2024 

INÍCIO: 05/07/2024 TÉRMINO: 24/07/2024 

TIPO DE MATERIAL 

DOTAÇÃO N!!: Atividade: 2021 Elemento de Despesa: 33.90.39.99 Sub: 99065 

CONVÊNIO [;] NÃO 

D SIM 

DOCUMENTO DE ORIGEM: GEP N.!! 41.482/2024 

Agente de Contrata~o 

D CONSUMO 

D PERMANENTE 

~ SERVIÇOS 

D OBRAS E INST. 

LICITAÇÃO: ATA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO IN N.2 045/2024 

QUANTIDADE DE PÁGINAS: ----------------------------
CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DA EMPRESA NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS 
LTDA. 

MOVIMENTAÇÃO 

Gerência de Compras Gerência de Patrimônio 

Destino Data Destino Data 
Entrada Saída Entrada Saída 

Central Estratégica de Compras Públicas 

Dados do contrato: 

Início: __j__j __ 

Observações: 

Término: __J __} __ 



Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista 
Governo do Estado da Bahia Cíntia Alves 4suva aújo 

Mat. o:'fu~sl-3 
Agente cte Contrataçã 

PROCESSO 41482/2024- Interno 

Data de Abertura: 
04/07/2024 

Requerentes: 
FERNANDA OLIVEIRA MARON 

DETALHAMENTO: 
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Lara Betânia Lélis O ,~eira 

coordenadora de Matenal 
e Patriffl6nlo SEMGI 

Mat.245720 

SOLICITAÇÃO DE INEXGIBILIDADE DE LICITAÇÃO OBJETIVANDO A 
CONTRATAÇÃO DE ASSINATURA ANUAL DE ACESSO À FERRAMENTA DE 
PESQUISAS DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
COM SISTEMA DE PESQUISAS BASEADO NA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
65/2021 COM A EMPRESA NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS L TDA, 
CNPJ 07.797.967/0001-95. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NÚCLEO ADMINISTRATIVO - DA/SMS 

GEP: 41482/2024- NA/DA/SMS 

Cíntia Alve (Í/J Silva Araújo 
Mat~0381-3 

Agente de Contratação 

Vitória da Conquista, 04 de julho de 2024. 

A Sua Senhoria a Senhora 
Lara Betânia Lélis Oliveira 
Coordenadora de Material e Patrimônio - SEMGI 

Assunto: lnexigibilidade - Banco de Preços/SMS. 

Prezada Coordenadora, 

Solicitamos de Vossa Senhoria encaminhamentos necessanos para 
prosseguir com os tramites do Processo de inexigibilidade, referente à 
assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisas de preços praticados 
pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado na Instrução 
Normativa no 73/2020 e 65/2021 com a empresa NP TECNOLOGIA E 
GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ 07.797.967/0001-95, para a Secretaria 
Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista - BA. 

Na oportunidade salientamos que a contratação da solução 
desenvolvida pela empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS L TDA, 
pela sua exclusividade, se enquadra na contratação direta por inexigibilidade 
de licitação, prevista artigo art. 74, 1, da Lei 14.133/21, conforme Termo de 
Referência em anexo. 

Na certeza do pronto atendimento, reiteramos protestos de elevada 
estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

HAYKA Ll~~ALVES 
GERENTE DO NÚCLEO ADMINISTRATIVO-SMS 

FER~LIVEIRA MARON 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua Rotary Club, 69, Centro; CEP 45040-150 - Vitória da Conquista - Bahia. 
E-mail: nucleoadministrativosms@pmvc.ba.gov.br Fone: (77) 3429-7409 



MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NUCLEO ADMINISTRATIVO - SMS 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.0 41482/2024 

1. ÓRGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Saúde 

Cíntia Alves d/4:)va Araújo 
Mat.09.~~-3 

Agente de Contratação 

2. DO OBJETO: Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de 
pesquisas de preços praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisas 
baseado na Instrução Normativa nº 65/2021 com a empresa NP TECNOLOGIA E 
GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ 07.797.967/0001-95, para o Núcleo Administrativo -
SMS, junto a Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Vitória da 
Conquista - BA. 

3. DO OBJETIVO: Prestação de serviço na concessão de assinatura anual para a 
utilização do sistema Banco de Preços, visando atender as demandas administrativas do 
Núcleo Administrativo, junto a Secretaria Municipal de Saúde, relacionadas aos processos 
de compras e licitações. É um sistema de pesquisas de preço, baseado em resultados de 
licitações adjudicadas e homologadas. O sistema oferece ferramenta de pesquisas, 
elaboração de especificação técnica, elaboração de Termo de Referência, consolidações 
e comparação de preços praticados pela Administração Pública. 

LOTE 01 

Item Descrição/ Especificação U.F. Quantidade 
Valor Valor Total 

Unitário 

Contratação de assinatura anual de 
acesso à ferramenta de pesquisas de 
preços praticados pela Administração 
Pública, com a empresa NP 

1 
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS 

Und 1 R$ 11.960,00 
R$ 

L TOA, CNPJ 07. 797.967/0001-95, com 11.960,00 
sistema de pesquisas baseado na 
Instrução Normativa nº 65/2021 - Plano 
Plus 01 Licença para dois usuários com 
acessos simultâneos. 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A pesquisa de preços no âmbito municipal, 
regulamentada pelo Decreto Nº 22.360, de 03 de janeiro de 2023, dispõe de diretrizes 
para que a Administração possa avaliar o custo da contratação e constitui-se elemento 
fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de contratação, estando 
prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela 
Jurisprudência. 

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa 
criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em 
diversos sites da Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos 
para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à 
contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado. Ademais, há 
o desafio de identificação da confiabilidade dos preços coletados, o que exige a 
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MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NUCLEO ADMINISTRATIVO - SMS 

Cíntia Alves dia Araújo 
Mat. 09.103 .3 

Agente de Cont ação 

ampliação da captação de dados que possam servir a uma fidedigna referência dos 
preços de mercado. 

Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a 
necessária atuação dos agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que 
amplia os custos transacionais, sem necessária garantia de um resultado 
verdadeiramente eficiente e eficaz. 

Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação 
superfaturada ou inexequível, situações que acabam acarretando prejuízos à 
administração pública e riscos de responsabilização aos agentes públicos envolvidos na 
contratação. Tal dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente como um 
entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição, 
um gargalo a ser superado na condução dos certames, merecendo análise mais detida e 
propostas de aperfeiçoamento das rotinas até então estabelecidas. 

Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da 
Administração, como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos 
e àqueles executados nas respectivas contratações, com a função precípua de garantir 
que o Poder Público identifique um parâmetro para o valor médio de mercado, em relação 
um bem ou serviço. 

Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase interna da 
licitação ou na gestão contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na 
realização da pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de 
custos e identificação dos preços referenciais de mercado. 

Importante registrar que a Lei nº 14.133/2021, em seu art. 23 traz em seu texto 
legal a necessidade de realização da pesquisa de preços pela Administração Pública para 
obtenção do valor estimado da contratação: 

"Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a 
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 1° No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será 
definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos 
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de 
preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); 
li - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de preços correspondente; 
Ili - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, 
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 
federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 
desde que contenham a data e hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa 
da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
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MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NUCLEO ADMINISTRATIVO - SMS 

Cíntia Alves da {1) a Araújo 
Mat.09.10t3 

Agente de Contratação 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento." 

A necessidade de realização de pesquisa de preços foi regulamentada pela 
Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista, por meio do Decreto nº 20.360, de 03 de 
janeiro de 2023, que passou a exigir a adoção de diversos parâmetros para a realização 
da pesquisa de preços. Senão, vejamos: 

"Art. 6° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço 
estimado em processo licitatório para a aquisição 
e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização 
dos seguintes parâmetros, empregados de 
forma combinada, ou não: 
I - banco de dados de entidades públicas ou privadas, desde que as 
cotações se refiram a aquisições ou 
contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de 
divulgação do instrumento convocatório; 
li - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 
item correspondente no painel para consulta de 
preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP); 
Ili - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano 
anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 
IV - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, 
de tabela de referência formalmente 
aprovada pelo Poder Executivo municipal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e hora de acesso; 
V - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais 
de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 
VI - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento a ser expedido por meio de 
Portaria do Secretário Municipal de Gestão e Inovação. 
§ 1° Sempre que possível, a pesquisa de preços deverá estar baseada 
em cesta de preços aceitáveis, empregando-
se, de forma combinada, mais de um parâmetro indicado neste artigo. 
§ 2° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I 
e li deste artigo. 
(. .. ) " 
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MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NUCLEO ADMINISTRATIVO - SMS 
Cíntia Alves ~a Araújo 

Mat. 09.10381·3 
Agente de Contratação 

O Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a 
necessidade de que a pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se restringindo 
às cotações realizadas com potenciais fornecedores: 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da 
licitação não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais 
fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a 
exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de 
preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e 
contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 713/2019 Plenário). 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de 
licitação promovida por empresa estatal não deve se restringir a 
cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser 
utilizadas outras fontes como (Acórdão 2102/2019 Plenáriol. 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da 
licitação não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais 
fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a 
exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de 
preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e 
contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 1548/2018 Plenáriol. 

Ocorre que a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de 
duração do procedimento e o próprio custo transacional da licitação, caso a Administração 
não esteja municiada com ferramentas que permitam a captação dessas referências 
diversas, de maneira célere e eficaz. 

Se, por um lado, é necessário avançar na realização de pesquisa de preços com 
parâmetros diversos, por outro, é fundamental adotar soluções que consigam aumentar a 
eficiência deste procedimento. 

Pensando nisso, esta organização, para atender as exigências normativas e a 
orientação dos órgãos de controle, decidiu-se pela contratação de uma solução em 
tecnologia de informação que permita a captação eficiente de preços para referenciarem 
nossas estimativas de custos. 

4.1. Justificativa da inexigibilidade: As contratações realizadas pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública seguem obrigatoriamente um regime regulamentado 
por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no artigo 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços, 
compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica 
a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos 
órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas 
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e 
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 
CF/1988: 

( .. .) 

• VITÓRIADÂ 
CONQUISTA 



MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NUCLEO ADMINISTRATIVO - SMS 
Cíntia Alves (l}iilva Araújo 

Mat.0~81-3 
Agenie de Contratação 

'XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações." 

Com o advento da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e, posteriormente, a Lei 
14.133, de 1 ° de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, foi possível 
a regulamentação do exercício dessa atividade com o objetivo de contratar a proposta 
mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 
da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável. Licitar é a 
regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações 
específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo 
em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a Lei previu exceções à 
regra, ocorrendo às contratações diretas por lnexigibilidade de Licitação. Trata-se de 
contratações realizadas sob a regência do artigo art. 74, 1, da Lei 14.133/21, diante de 
situações de inviabilidade de competição. 

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma 
ideia única, mas sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho1 

busca sintetizá-la nas situações de: ausência de pluralidade de alternativas; ausência de 
mercado concorrencial; impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de definição 
objetiva da prestação. 

No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há 
sentido em se exigir submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto 
(ou é prejudicial) ao atendimento do interesse público (objetivo pretendido com 
determinada contratação), pois, a finalidade, a razão de ser do formalismo licitatório, é tal 
atendimento, através de seleção da melhor proposta2

• 

O art. 74 da Lei 14.133/21 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que 
caracteriza inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso 1, o qual permite 
a contratação direta quando o objeto é exclusivo e não se justifica a realização do 
certame, a saber: 

"Art. 7 4. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos;" 

O caráter exclusivo pode legitimar uma situação de inexigibilidade quando há 
apenas uma solução efetivamente apta ao atendimento da demanda administrativa. 
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MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NUCLEO ADMINISTRATIVO - SMS 
Cíntia Alves ~va Araújo 

Mat.0~~1-3 
Agenie de Contratação 

No caso de uma ferramenta como a pretendida na presente contratação, mais do 
que a simples captação de preços, para fins de aferição da estimativa de custos, é 
importante que ela agregue outras funcionalidades que a tornem completa. 
Funcionalidades como: elaboração do termo de referência, abrangência de pesquisa a 
partir de mais de 700 portais públicos, disponibilidade de todos os preços ofertados e 
não apenas do preço vencedor da licitação, pesquisa junto a fornecedores, pesquisa em 
notas fiscais eletrônicas, pesquisa em planilhas de custos para serviços terceirizados. 
Essas funcionalidades, entre outras, tornam a ferramenta completa e a única apta ao 
efetivo atendimento das demandas administrativas na área, resguardando eficiência e 
assertividade na complexa tarefa de busca dos preços referenciais. 

Na pesquisa de mercado realizada, apenas a ferramenta Banco de Preços possui 
as características acima indicadas. 

Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de inexigibilidade 
licitatória prevista no artigo 74, 1 da Lei nº 14.133/21, além da exclusividade comercial do 
produto, faz-se necessária a identificação de sua necessidade específica, demonstrando­
se que o objeto pretendido é fornecido com exclusividade e o único apto ao atendimento 
do interesse público. 

A inexistência de produtos com configuração similar e a conjunção de tantas 
funcionalidades tornam o Banco de Preços uma ferramenta apta ao atendimento da 
necessidade administrativa. 

O "BANCO DE PREÇOS" possui as seguintes características: 

JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. P. 
:>; 

• Permite cotação direta com fornecedor cadastrado na base de dados do Sistema ; 
• Apresenta preços das Notas Fiscais, previsto na Lei 14.133/2021. 

• Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim os preços 
iniciais e finais de todos os licitantes; 

• Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização; 
• Possui base de consulta de preços praticados pela administração pública nos 

últimos 1 O anos; 
• Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas pelos 

fornecedores; 
• Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros 

configurados pela IN 73/2020; 
• Módulo para elaboração de especificações de objetos (termo de referência), sem 

limite de usuários; 
• Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes; 
• Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto 

possibilita aos pregoeiros dados relevantes para negociação de preços, 
conseguindo redução de preços e maior economia para a Instituição 

• Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento a IN 73/2020, 
possuindo código de QR CODE para verificação da autenticidade dos dados. 

Ademais, além do baixo custo para a Administração, advindo então a vantajosidade, 
verifica-se que a ferramenta "BANCO DE PREÇOS", desenvolvido pelo Grupo Negócios 
Públicos, foi idealizada com base na grande dificuldade do setor público em obter 

- PRFFFITlJRA 
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resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de preços. Proporcionando, assim, 
contratações mais econômicas e gerando respaldo jurídico aos agentes envolvidos no 
processo. 

Ainda considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preços, e com o 
objetivo de trazer maior eficiência e economicidade aos certames licitatórios, o "BANCO 
DE PREÇOS" é uma ferramenta de pesquisa de preços que visa o estabelecimento do 
valor estimado ou máximo da contratação, ou seja, um banco de dados diariamente 
atualizado, sistematizado por regiões, Estados e Municípios, sendo alimentado com 
preços obtidos em licitações efetivamente contratadas pelo Poder Público de todo o 
Brasil. 

Por todo o exposto, a contratação da solução desenvolvida pela empresa NP 
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA., com CNPJ 07.797.967/0001-95, pela 
sua exclusividade, se enquadra na contratação direta por inexigibilidade de licitação, 
prevista no inc. 1 do art. 7 4, da Lei 14.133/21. 

4.2. Justificativa do Preço: Quanto à justificativa de compatibilidade do preço com os 
praticados no mercado, o entendimento da jurisprudência é que não se podem comparar 
preços de serviço singular com serviços não singulares. Daí porque não foi realizada 
cotação de preços junto a outros potenciais prestadores dos serviços demandados, para 
justificar que os preços contratados estão compatíveis com os praticados no mercado, 
eis que tal prática se mostra incompatível com a hipótese de inexigibilidade de licitação, 
caracterizada pela inviabilidade de competição. 

4.2.1. Há de se considerar, ainda, a seguinte orientação da Advocacia Geral da 
União: 

É obrigatória a justificativa de preço na inexigibilidade de licitação, 
que deverá ser realizada mediante a comparação da proposta 
apresentada com preços praticados pela futura contratada junto a 
outros órgãos públicos ou pessoas privadas." (Orientação 
Normativa AGU nº 17/09) 

4.2.2 Nesse sentido, a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS 
LTDA., com CNPJ 07.797.967/0001-95 está ofertando na margem com os mesmos 
valores que ela própria pratica no mercado, conforme demonstra a cotação anexa 
ao processo. 

5. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços 
praticados pela Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em 
resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação 
vigente. 
Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características: 
o Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 

milhões de itens (homologados e/ou adjudicadas); 
o Atualização diária do banco de dados; 
o Atender a Instrução normativa 73/2020 e 65/2021, 
o Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox; 
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o Compatibilidade com o sistema operacional Windows; 
o Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 783 fontes: 

:Cintia Alves dja Araújo 
Mat. 09.10381-3 

Agenie de Contratação 

o Preços de sites de domínio amplo com mais de 1.449 sites para consulta. 
o Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como: 

AC, AL, AM, AP, BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SE e 
TO; 

o Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, Setop, Ceasa, 
Conab, Tabela CMED e Preços BPS - Banco de Preços Ministério da Saúde; 

o Permitir a seleção de filtros por: setorial; Catmat/Catser, cidade, região, estado, 
marca, nº pregão, itens sustentáveis, atas de registro de preços, por porte ME/EPP, 
por palavra-chave e preço, unidades de fornecimento, Uasg/órgão, modalidade, por 
período (dos últimos 30 dias até os últimos 12 anos); 

o Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens; 
o Permitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços 

de mercado; 
o Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes 

disponíveis no sistema; 
o Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa, 

PDF e EXCEL, com gráficos estatísticos, com Print Screen da ata do Comprasnet; 
com dados comerciais do fornecedor, com preço máximo e preço mínimo. O 
relatório ainda deve permitir a opção de personalização para inclusão do logotipo 
da instituição, dados dos servidores envolvidos, assinatura digital e emissão de 
código de QR CODE que comprove a autenticidade das informações 
apresentadas; 

o Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC; 
o Função que permite aplicação de índice de atualização de preços de forma 

automática; 
o Permitir a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do 

preço máximo em conformidade a in 73/2020 art. 1 O º§ 2°; 
o Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos 

preços; 
o Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta 

campo para o usuário digitar sua justificativa em conformidade ao art. 6 § 4° da in 
73/2020; 

o Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a in 
73/2020 o parágrafo 1 º, inciso iv do artigo 5° da in 73/2020, determina "deverão ser 
priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos i e ii;" 

o Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais; 
o Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP; 
o Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização; 
o Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços; 
o Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços e 

descontos concedidos pelos fornecedores; 
o Módulo exclusivo para capacitação continuada através de um banco de vídeos com 

diversos cursos e lives sobre pesquisa de preços. 
o Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor; 
o Permitir aplicar no mínimo 27 opções de fórmulas de cálculo; 
o Cotação com vários itens - lote; 
o Cálculo automático do valor unitário x quantidade; 
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o Detalhamento de propostas e lances do pregão; 
Cíntia Alves® Silva Araújo 

Mat. 09.10381-3 

o Seleção de preços manualmente; 
Agenie de Contratação 

o Histórico de vendas do fornecedor; 
o Sugestão de preços selecionados por outros usuários; 
o Pesquisa inteligente; 
o Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados; 
o Exportação de documentos em planilha Excel; 
o Seleção de preços comparativos; 
o Sistema de elaboração da especificação do objeto - interativo; 
o Sistema de elaboração do termo de referência - interativo (MODELO AGU) 

múltiplos modelos totalmente editável; 
o Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e termo de 

referência; 
o Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a 

quinta-feira, e sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença 
o Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular 

funcionamento do "software" com a obtenção dos resultados para quais foi 
desenvolvido 

o Pesquisa por imagem: Funcionalidade inovadora no Banco de Preços. 
Possibilidade de analisar imagens e fornecer não apenas uma identificação do 
objeto, mas também suas especificações técnicas e resultados de licitações 
relevantes. Esta ferramenta exclusiva permite aos usuários realizarem até 100 
pesquisas por imagem por mês, tornando mais fácil e eficiente encontrar 
informações detalhadas sobre os produtos e serviços desejados. 

o MÓDULO PAINEL DE DE NEGOCIAÇÃO 
O Painel de Negociação é uma valiosa ferramenta utilizada em processos 
licitatórios, principalmente em pregões. Seu objetivo é proporcionar ao Pregoeiro 
(responsável pela condução do pregão) uma consulta rápida e precisa dos valores 
praticados e apresentados pelos fornecedores em outros processos licitatórios. 
Com base nessas informações, o Pregoeiro pode desenvolver argumentos sólidos 
e justificativas fundamentadas para buscar melhores preços durante as 
negociações. Essa funcionalidade é de extrema importância para o sucesso e 
eficiência do processo licitatório. 
Visa atender aos princípios da Eficiência, Legalidade, Transparência e 
Objetividade. O Painel de Negociação possibilita a melhora nos processos de 
contratação pública, pois otimiza a atuação do Pregoeiro e contribui com a 
economia de recursos em cada processo. Tudo gira em torno da delimitação do 
interesse público, que é discricionária. Contudo, para tanto, durante a descrição do 
objeto, o agente administrativo, a priori, não deve se preocupar com miudezas, 
com características que não sejam relevantes para o interesse público. Em sentido 
oposto, antes de tudo, ele deve atentar para a utilidade pretendida com o contrato, 
a função a ser cumprida pelo objeto a ser contratado.( ... ) Sob essa perspectiva, 
todas as especificações que se fizerem necessárias serão lícitas, mesmo que 
restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar a competitividade e de justificar a 
inexigibilidade." (Sem grifos no original.) 
Assim, é possível e lícito que o objeto do interesse da Administração contratante 
recaia no conjunto de recursos oferecidos pelo Banco de Preços, justificando a 
contratação direta por inexigibilidade de licitação, fundada no art. 25, inciso I da Lei 
nº 8.666/93 ou no art. 74 inciso Ida Lei nº 14.133/21. 

\2 



MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NUCLEO ADMINISTRATIVO - SMS Cíntia Alvesiilva Araújo 
Mat. 381-3 

Agenle ;J~ ntratação 

FUNCIONALIDADES 
• Conteúdo: Resultados de licitações adjudicadas e homologadas que é apurado 
diariamente por profissionais especializados, viabilizando a tomada de decisões de 
maior complexidade. 
• Pesquisa: Realizada por palavra chave ora publicada na descrição do 
objeto/licitação. Filtros por CNPJ e UF. 
• Fonte de pesquisa: Compras Governamentais, Licitações- E, Bolsa Eletrônica de 
Compras de São Paulo - BEC e Portal de Compras do Estado de Minas Gerais, 
Espírito Santo e do Distrito Federal. 
• Cada preço tem sua referência original com link para redirecionamento para a 
publicação oficial. 
• Dados cadastrais dos fornecedores. 
• Histórico de negociação. 
• Estatística do fornecedor (Proposta apresentadas, propostas vencedoras e 
quantidade vendida). 
• Consulta de penalidades. 
• Atualização diária. 
• Relatório completo com resultados pesquisados. 
RECURSOS: 
• Consulta dos maiores e menores preços praticados no mercado; 
• Quantidade e especificação das propostas apresentadas; 
• Resumo com o total de quantidade de vendas; 
• Visualização do histórico de negociação; 
• Consulta de preços praticados, ofertados e negociados em outras licitações; 
• Permite relatórios gerenciais de preços praticados em todo o Brasil; 
• Consulta de penalidades aplicadas ao fornecedor; 
• Consulta de ocorrências impeditivas indiretas entre os fornecedores; 
• Histórico de licitações que venceu e participou; 
• Consulta a margem de negociação aplicada; 
RELATÓRIO: 
• Relatório com dados comerciais do fornecedor 
• Relatório Estatísticas do Fornecedor 
• Relatório com Detalhamento do Pregão 
• Relatório com a data em que o relatório foi gerado 
• Relatório com QR Code 
• Relatório com a logotipo da instituição 
SELEÇÃO/FILTROS 
• Permite a consulta e visualização de mapa ilustrativo de propostas por região 
geográfica; 
• Pesquisa textual/detalhamento do objeto 
• Filtro por CATMAT / CATSER 
• Filtro Propostas 
• Filtro por Preço 
• Filtro por Quantidade 
• Filtro por Período 
• Filtro por Unidade de Medida 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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6.1 Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e 
videoconferência de segunda-feira a quinta-feira das 8h30 às 17h30 e sexta-feira das 
8h30 às 16h30 durante a vigência do contrato; 
6.2 As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto 
restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o 
acompanha; 
6.3 A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados para 
operar o sistema, visando o regular funcionamento do "software" com a obtenção dos 
resultados para os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases 
atualizados do software durante o período da contratação; 
6.4 A Contratada deverá fornecer à Contratante acesso ao "software" através de login 
e senha autenticada no site www.bancodeprecos.com.br; 
6.5 A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta; 
6.6 A Contratada deverá fornecer Treinamento de formação com, no mínimo, 08 horas 
de carga horária. 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
7.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto; 
7.2. Será designado a Sra. Hayka Lima Gonçalves - Matrícula: 1425 e o Sr. Orlando 
Prado Martins - Matrícula 15230-2, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto; 
7.3. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos 
eventualmente necessários à prestação dos serviços; 
7.4. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do 
objeto; 
7.5. Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, no prazo estabelecido, 
desdeque cumpridas todas as formalidades e exigências previstas; 

8. CONTRATO: O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado nos 
termos do artigo 105 da Lei nº 14.133/21. 

9. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: As assinaturas que 
viabilizam o acesso à ferramenta deverão estar disponíveis em até 03 (três) dias úteis 
após assinatura do contrato. 

10. VALOR TOTAL ESTIMADO PARA CONSECUÇÃO DO OBJETO: O total previsto 
para contratação é de R$ 11.960,00 (Onze mil novecentos e sessenta reais) conforme 
proposta de preço da empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS L TDA. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A dotação orçamentária para classificação da 
despesa segue mencionada: 
Atividade: 2201 
Elemento de despesa: 339039 
Fonte de recursos: 1500 

12. DO PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da 
Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira. 

13. SANÇÕES CABÍVEIS: 
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13.1. Comete infração administrativa a Contratada que: 
13.1.1. lnexecutar parcialmente o contrato; 

Agenie de Contratação 

13.1.2. lnexecutar parcialmente o contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
13.1.3. lnexecutar total o contrato; 
13.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
13.1.5. Não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta; 
13.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 
justificado; 
13.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou a 
execução do contrato; 
13.1.8. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.1.1 O. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto 
de 2013. 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no item 13.1.1 ; 
13.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, e será aplicada 
ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 13.1; 
13.2.3. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração 
Pública pelo prazo de até cinco anos; 

13.2.3.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 
nos subitens 13.1.2; 13.1.3; 13.1.4; 13.1.5; 13.1.6 deste Termo de Referência. 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 
subitens 13.1. 7; 13.1.8; 13.1.9; e 13.1.10 deste Termo de Referência, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos subitens 13.1.2; 13.1.3; 13.1.4; 13.1.5; 
13.1.6 deste Termo de Referência que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no subitem 13.2.3, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública. 

13.2.4.1. A sanção estabelecida no subitem 13.2.4 será precedida de análise 
jurídica e observará as regras previstas na Lei 14.133/2021, art. 156, §6°. 
13.2.4.2. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.3, e 13.2.4 poderão 
ser aplicadas à CONTRATADA cumulativamente com a prevista no subitem 
13.2.2. 

13.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
13.2.6. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
13.2.7. Na aplicação da sanção prevista no subitem 13.2.2, será facultada a defesa 
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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13.2.8. A aplicação das sanções previstas nos subitens 13.2.3, e 13.2.4 desta 
Termo de Referência requererá a instauração de processo de responsabilização, a 
ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.2.8.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas 
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
13.2.8.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
13.2.8.3. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da 
infração pela Administração, e será: 

13.2.8.3.1. interrompida pela instauração do processo de 
responsabilização a que se refere subitem 13.2.8; 
13.2.8.3.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto 
na Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013; 
13.2.8.3.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da 
apuração administrativa. 

13.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
13.2.1 O. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos na Lei 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

, a\'1e~' 
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HAYKA LIM k-'f!i5 
GERENTE DO NÚCLEO NWM°ÀTIVO-SMS 

APROVAÇAO 

Fica o presente Termo de Refer~A · provado, devendo seguir às fases posteriores. 

Fe da Oliveira Maron 
Secret ria Municipal de Saúde 

Vitória da Conquista - BA, 04 de Julho de 2024 . 

• 
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"'::e, BANCO 
~\ DEPREÇOS 

PROPOSTA 
VERSÃO PLUS 

O QUE É O BANCO DE PREÇOS? 
an~Jt. SiNa Araújo 

Mat. 09.10381-3 
Agenle de Contratação 

O Banco de Preços é uma ferramenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há mais de 12 anos, em 
decorrência das dificuldades do setor público em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de 
preços, não apenas para proporcionar contratações mais econômicas, mas também para gerar respaldo 
jurídico aos agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questionamentos por parte de órgãos 
de controle. 

EM QUAIS ETAPAS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA O BANCO DE 
PREÇOS PODE SER UTILIZADO? 

Pesquisa de preços. 

Especificação de objetos. 

Elaboração do Termo de Referência. 

enálise e julgamento de propostas. 

Justificativa de licitações exclusivas ME/EPP. 

Negociação de preços. 

Comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos. 

Revisões de preços. 

Gestão e fiscalização de contratos - Manutenção de economicidade. 

Verificação de inidoneidade de fornecedores. 

Justificativa de preços. 

POR QUE O É UTILIZADO POR ÓRGÃOS 
DE CONTROLE EM TODO O PAÍS? 

Por que o seu uso representa a realidade dos preços e por atender aos princípios 
constitucionais da economicidade e da moralidade, bem como a legislação Lei 14.133/21, 
Lei 8.666/93, IN 73/2020, IN 65/21, Normativos do Sistema S, Estatais entre outros Decretos e 
Acórdãos do TCU. 

Além de possuirmos A MAIOR BASE DE PREÇOS PÚBLICOS DO BRASIL com mais de 255 
milhões de preços para consulta em mais de 2.262 fontes, possibilitando assim a formação de 
uma CESTA DE PREÇOS, utilizadando fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior 
segurança aos valores a serem adjudicados, conforme Acórdão nº 1875/21-Plenário - Tribunal 
De Contas Da União 



PROPOSTA 
VERSÃO PLUS 

CIONALIDADES 
ATUALIZAÇÃO DIÁRIA 

Base de Dados 

Preços do Compras Governamentais 

Preços de outros entes públicos 

Preços de sites de domínio amplo 

Cotação direta com fornecedores cadastrados na base 

Preços Notas Fiscais 
Previsto na nova lei de licitações 14.133/2021 

830 fontes 

1500 sites 

20 fontes 

Tabela Sinapi / CEASA / CONAB / CMED ~ 

Tabela SICRO (Sistema de Custos Referenciais de OBRAS) .,.,. 
--------------""'-
Tabela SETOP (Sec. de Estado de Transp. e Obras de MG) ~ 

Tabela SEINFRA (Sec. de Infraestrutura Urbana) 111'1 --------------""'-
Banco de Preços da Sáude ~ 

os para compor a planilha de terceirização ~ 

Preços de lances iniciais e finais dos fornecedores 

Histórico de preços de licitações vencidas por fornecedor 

Resultado de Dispensa e lnexigibilidade 

Histórico de preços dos últimos 10 anos 

Recursos Adicionais 

Fórmulas de cálculo 

Aplicação automática de índice de atualização de preços 
pesquisados em outros entes públicos 

Cotação com vários itens - lote 

Cálculo automático do valor unitário x quantidade 

Detalhamento de ro estas e lances do Pre ão 

Seleção de preços manualmente 

28 oµçoes 

Declaracão de competitividade da LC 123-ME/EPP .,,,_-

Banco de Penalidades V ==~=~---------... -
Consulta ARP e IRP - Registro de Preços V 
Certidões ~-.;;..;.;_;;=------------... -
.1\,nalise da cotação - Check List \;# 

Alertas gue a pesquisa não está seguindo a IN 73/2020 ~-

Acesso a criação de cotação, criação de item e consulta de ~ 
cofaçoes. itens e preços selecionados via API 

Pesquisa textual/detalhamento do objeto ~ 
Filtro por CATMAT / CATSER ... :..::.::.::..i:.:.:....;;;..;.:..:..;.;;..;.;...;...=.;..:.:.=;..;...._ _______ \;#_ 

Filtro Setorial ~ 
Filtro por Cidade i 
Filtro por Região 

Filtro por Marca 

Filtro nº Pregão / Itens sustentáveis / 
Atas de registro de preços 

Filtro Fornecedores por PORTE 

Filtro empresas ME/EPP 

Filtro avançado por palavra chave e preço 

Filtro por unidades de fornecimento 

Pesquisa por UASG / Âmbito / Modalidade / Modelo 

Filtro por quantidade de fornecedores 

Filtro por licitações homologadas 

Filtro avançado pelo nome do órgão 

Apresentação de textos em caixa alta 

Relatórios 

Relatórios com dados comerciais do fornecedor 

Relatórios com UF de origem da pesquisa 

Relatórios personalizados 

Relatórios em PDF e EXCEL 

Relatórios com gráficos estatísticos ~ 

Relatórios com Print Screen da ata do ComprasNet .,.,. 

--------------""'-Relatórios com a logotipo da instituição ~ -------------... -
Relatórios com a data de inicio e término da pesquisa V 

Relatórios com o link direto para a ata da licitação 

Relatórios com assinatura digital e QR code 

Relatórios Curva ABC 

Relatórios com a justificativa do método 
matemático aplicado - Em atendimento a in 73/2020 

Capacitação 
Treinamento ilimitado do produto com certificado 

Suporte imediato á dúvidas 

Lives para capacitação e atualização gratuitas 

Descontos especiais em todos os eventos 
Negócios Públicos 

Módulo de Mentoria - Treinamentos / Vídeos / 
Manuais para capacitação continua 
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Fase Interna - Ferramentas Auxiliares 

Sistema de elaboração da especificação do objeto 
-INTERATIVO 

Sistema de elaboração do termo de referência 
-INTERATIVO (Modelo próprio da instituição) 

Muitípios 

Modcios 

!w Segurança 

Permite Configurar apenas acesso aos IP's autorizados 

LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO DO BANCO DE PREÇOS POR 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO? 

O Banco de Preços é uma ferramenta cujo conjunto de características contribui para melhorar a eficiência, a 
eficácia e a efetividade dos processos de contratação pública, atrelando-se claramente aos objetivos da boa 
governança. 

Is características podem ser compreendidas como especificações necessanas ao objeto que será 
contratado pelo órgão ou entidade, pois que não se relacionam a detalhes irrelevantes, mas a recursos que 
podem ser decisivos para uma adequada atuação administrativa e um processo de contratação isento de 
falhas. 

A propósito do assunto, destaca-se a abordagem de Joel Menezes Niebuhr sobre a contratação de 
fornecedor exclusivo, tendo como ponto de partida a descrição do objeto que atende ao interesse público: 

"Tudo gira em torno da delimitação do interesse público, que é discricionária. Contudo, para tanto, 
durante a descrição do objeto, o agente administrativo, a priori, não deve se preocupar com miudezas, com 
características que não sejam relevantes para o interesse público. Em sentido oposto, antes de tudo, ele deve 
atentar para a utilidade pretendida com o contrato, a função a ser cumprida pelo objeto a ser contratado. ( ... ) 
Sob essa perspectiva, todas as especificações que se fizerem necessárias serão lícitas, mesmo que 
restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar a competitividade e de justificar a inexigibilidade." (Sem 
grifos no original.) 

eim, é possível e lícito que o objeto do interesse da Administração contratante recaia no conjunto de 
recursos oferecidos pelo Banco de Preços, justificando a contratação direta por inexigibilidade de licitação , 
fundada no art. 25, inciso I da Lei nº 8.666/93 ou no art. 7 4 inciso I da Lei nº 14.133/21. 



: BANCO . PROPOSTA 
' DE PREÇOS~ ; VERSÃO PLUS 

1. INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO: 

l 

fintiaAlveidiAraújo_ ..... 
Mat. 09.10 1-3 

Agente di! Co ratação 

PRODUTO LICENÇA* USUÁRIOS* VALOR UNITÁRIO INVESTIMENTO 

LICENÇA 

1 2 R$ 11.960,00 R$ 11.960,00 

~'x SCE'iflços· 
Resguardado direito ao reajuste na prorrogação da contratação. 
*LICENÇA: número de acessos simultâneos ao sistema. 
*USUÁRIO: são os perfis de acesso não simultâneos. 

Observação: 

2. COMO JUSTIFICAR O PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO INEXIGÍVEL? 

Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas, a justificativa do preço em contratações diretas no caso de 
inexigibilidade de licitação deve ser realizada, preferencialmente, mediante a comparação com os preços 

eticados pelo próprio fornecedor junto a outras instituições públicas ou privadas. 

3. O QUE A CONTRATAÇÃO CONTEMPLA? 
Licença de uso ao Banco de Preços. 

Treinamento ilimitado para todos os usuários - com certificado. 

Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência de segunda-feira 

a quinta-feira das 8h30 às 17h30 e sexta-feira das 8h30 às 16h30 (Horário de Brasília) durante a vigência do 

contrato. 

• Equipe de TI sempre acessível para receber sugestões de melhoria. 

Acesso gratuito para as lives e eventos promovidos pelo Banco de Preços. 

4. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
12 meses a partir da liberação da senha . 

• FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO: 

Dispensa de licitação: 

Art. 24, inc. li da Lei 8.666/93 hipótese de licitação dispensável com base no valor inferior a 10% dos 

limites manifestos na alínea "a", do inc. 11, do art. 23 da Lei de Licitações. 

Art. 75, inc. li da Lei 14.133/21 permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não se 

justifica a realização do certame. 

..ça\ves 
Hayka L\ . i" •0r,,.sMS 
GerenteM . , 

Mat 
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Agenie de Contratação 

Art. 29, inc. li da Lei 13.303/2016(Lei das Estatais) - para outros serviços e compras de valor até R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Art. 25, inc. 1 da Lei 8.666/93 inexigibilidade de licitação genérica, fundada nas especificações 

diferenciadas do objeto visado. 

Art. 74, inc. 1 da Lei 14.133/21 permite a contratação por exclusividade autorizada da hipótese de 

inexigibilidade licitatória. 

Art. 30, inc. 1 da Lei 13.303/2019 (Lei das Estatais) - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que 

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. 

Instrução Normativa Nº 73 de 20 de abril de 2020, os preços constantes no Banco de Preços atendem a 

todos os lnc.da referida IN. IV. 

Acordão 1445/15 TCU/Plenário. 

-PRINCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS: 
Lei 8.666/93 art. 15 e art. 43 

Lei 14.133/21 art. 23 

Instrução Normativa 73/20 

Instrução Normativa 65/21 

7. FUNCIONALIDADES PARA EXECUÇÃO DE PESQUISA: 
Acesso via Internet no site www.bancodeprecos.com.br 

Acesso somente autenticado login/senha. 

Não é possível fazer login simultâneo. 

Login/senha de uso exclusivo não podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou 

diferentes IP's. 

-EFETIVAÇÃO DA COMPRA E INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO: 
Para efetivar a contratação, é necessário o órgão emitir nota de empenho a favor da NP TECNOLOGIA E 

GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ nº.07.797.967/0001 95, IE 90547068 01, estabelecida à Rua 

lzabel a Redentora, 2356, Centro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Estado do Paraná. 

As condições apresentadas nesta proposta são válidas para pagamento em parcela única até 30 dias após 
a emissão da nota fiscal, devendo o respectivo pagamento ser efetuado na seguinte conta: 

~ 
~ Banco do Brasil 

Agência: 1622-5 Conta: 464-2 



MÉTODO DE TRABALHO 

PROPOSTA 
VERSÃO PLUS 

·· CrnteMves·,lvaAr~ 
Mat. 09. 381-3 

t\gen!e i:le ntratação 

A utilização do serviço é exclusiva e restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente, sendo proibida a 
divulgação das senhas de acesso a outros Órgãos/Entidades/Instituições e usuários não cadastrados. 

Entende-se por licença, o acesso ao sistema por pessoa física, associado à instituição contratante com o 
intuito exclusivo de geração de cotação de preços de produtos e serviços dentro da plataforma, utilizando os 
recursos oferecidos no site Banco de Preços. A automação de extração de informações, como 
robôs, não é permitida, visto que impacta na performance dos demais usuários. 

O Banco de Preços apresenta em alguns casos, links para acesso à ATAS, Termo de Referência, Edital e 
outros documentos, onde o armazenamento ocorre por conta do provedor original da informação. Nesse 
caso, o Banco de Preços não se responsabiliza pelos serviços de terceiros que tenham o link original 
quebrado, ou que esteja fora do ar no momento da consulta . 

. ■ Administrador das senhas de acesso: 
~ responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerrogativa e a 
Wponsabilidade do cadastramento/alteração dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só 
poderá ser alterado pela Negócios Públicos, após solicitação formal do cliente assinante (por seu gestor 
responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de acesso e senha distintos. 

O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informação /indicação do cliente 
(por sua autoridade responsável). Esta notificação poderá ser realizada por meio eletrônico (email). 

O Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados e 
habilitará a utilização de cada um no módulo de "gestão do contrato". A gestão do cadastramento dos 
usuários, senhas e ocasionais alterações será atribuição do Supervisor e acompanhada pela Contratada. 

~ Quantidade de usuários por assinatura: 
A quantidade de usuários será definida de acordo com a Proposta Comercial. O acesso não será simultâneo 
aos usuários cadastrados conforme o formato/plano contratado. 

Requisito mínimo para acesso: 
O Banco de Preços tem disponibilidade de acesso utilizando os navegadores: Google Chrome, Mozilla 
Firefox, Ópera, Safari, Edge e Internet Explorer. O Internet Explorer deverá ter versão mínima IE 9 (nove) ou 

'

erior. 

acesso está disponível nas plataformas: Windows, Mac, Linux, IOS e Android. Podendo ser acessado por 
meio de computador, tablete Smartphone. 

Configuração de Servidor Proxy (Proxy Server): 
De acordo com a infraestrutura técnica de cada cliente, informações adicionais de configuração de proxy e 
cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos. 

É de responsabilidade do cliente a liberação/desbloqueio de eventuais restrições de acesso ao Banco de 
Preços junto aos responsáveis técnicos de TI/Informática do cliente. 

Hay i tiva-Of\-SMS 
ka.a onça\ves 

Gerent : 425 Z 3 
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CERTIDÃO Nº 240227/41.347 - página 1 de 8 

ABES - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE 

CERTIFICA 

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados cadastrais 
- a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. inscrita no CNPJ sob o nº 

07.797.967/0001-95, Inscrição Estadual sob o nº 90547068-01, com sede R. lzabel a 
Redentora, nº 2356 - Edf. Loewen, Sala 117 - Centro - CEP: 83.005-01 O - São José dos 
Pinhais/PR, associada na ABES sob o nº 4463/1, está quites com suas obrigações mensais 
e em pleno gozo de seus direitos associativos. 

CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam: 

1) QUE a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA é a única 
desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a 
comercializar em todo território nacional o programa para computador BANCO DE PREÇOS 
e a prestar os serviços relativos a esse programa. 

2) QUE o programa BANCO DE PREÇOS possui os seguintes recursos, funções e/ou 
características técnicas: 

DESCRIÇÃO DETALHADA: Solução integrada destinada ao apoio a agentes públicos no 
desenvolvimento e na instrução das diversas etapas da contratação administrativa, 
especialmente à etapa preparatória da licitação, amparando-a no tocante a especificação 
do objeto, elaboração do termo de referência, realização da pesquisa de preço e 
negociação de preços, possibilitando uma atuação conjunta, padronizada e eficiente entre 
os setores. 

Alcance 

O banco de dados do Banco de Preços armazena preços dos últimos 10 (dez) anos, 
contribuindo para o controle das contas e para as justificativas necessárias à prova da 
economicidade dos preços praticados em dado momento passado no tempo. 

Brasil digital, abesrelacionamento@abes.org.br I www.abes.org.br 
Av. lbirapuera - 2907 - Bº Andar - Cj 811 - Moema 
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~genle ;fa Con ratação 

O Banco de Preços disponibiliza todos os preços ofertados no certame, especificação que 
confere confiabilidade aos resultados e regularidade ao procedimento. 

Abrangência 

a Atualmente são mais de 253.000.000 (duzentos e cinquenta e três milhões) de preços 
• públicos para consulta. 

a) Preços de entes públicos 820 (oitocentos e vinte) portais públicos estão acessíveis para 
pesquisa, aumentando significativamente as chances de assertividade. Tal especificação 
é relevante não apenas do ponto de vista quantitativo, mas também, qualitativo, 
permitindo a realização da pesquisa a partir de portais de compras que atendem a 
diferentes entes federativos, nas diversas regiões do país. 

b) Preços de sites de domínio amplo: São 1.463 (um mil quatrocentos e sessenta e três) 
fontes para pesquisas em sites de domínio amplo, contendo, inclusive, imagens do objeto 
a ser cotado, além do print screen dos sites consultados com a data e hora e URL do 
site, o que possibilita a utilização deste parâmetro de maneira segura e eficaz. 

c) Pesquisa em tabelas referenciais de preços: São 6 tabelas de referência disponíveis para 
consulta de preços, entre elas, Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 
(CMED), Banco de Preços em Saúde (BPS), Centrais de Abastecimento (CEASA), 
Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), Sistema de Custos Referencias de Obras 
(SICRO), Planilhas de Preços de referenciais em Obras da Secretaria de Infraestrutura 
Urbana do Estado do Ceará (SEINFRA) e Secretaria de Estado de Infraestrutura e 
Mobilidade de Minas Gerais (SETOP). 

d) Pesquisa em notas fiscais eletrônicas: A pesquisa em notas fiscais eletrônicas pode ser 
realizada a partir do banco de dados de 26 (vinte e seis) estados da Federação, uma 
fonte de pesquisa segura, que viabiliza, também, conforme o caso, o cruzamento de 
dados entre a licitação e o contrato. Ademais, tal funcionalidade se propõe a estar 
compatível com a exigência da nova Lei nº 14.133/21, que inclui a base nacional de notas 
fiscais eletrônicas como parâmetro de pesquisa. 

Brasil digital, abesrelacionamento@abes.org.br I www.abes.org.br 
Av. lbirapuera - 2907 - 8º Andar - Cj 811 - Moema 
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t\genie de Contratação 

e) Pesquisa junto a fornecedores: O Banco de Preços possibilita o pedido de cotação 
direta e automática com fornecedores do objeto pretendido, através de cadastros já 
existentes na ferramenta, ou o próprio usuário pode importá-los para dentro do 
sistema através de uma planilha em Excel, nas respectivas localidades em que se 
situam, inclusive encaminhando os respectivos termos de referência e estabelecendo 
prazos para respostas. Além disso, é possível gerar relatório com a data da 
solicitação e a relação dos fornecedores que não responderam, uma importante 
medida de validação do esforço da Administração na obtenção dos preços. O 
programa possui log dos convites enviados, possibilitando o acompanhamento do 
recebimento, abertura e acesso do convite, permitindo incluir isso no relatório. 

f) Pesquisa em planilha de custos de serviços terceirizados: O Banco de Preços 
disponibiliza diversas planilhas de custo para consulta, melhorando as informações 
sobre os custos nos diferentes tipos de serviço, de vários locais do país. 

g) Consulta de atas e intenções de registro de preços: Acesso a informação cruciais 
relacionadas aos registros de preços já realizados a áqueles em fase de 
planejamento. Além disso, o sistema proporciona a funcionalidade de criação de 
alertas, atuando como notificações automáticas. Ao configurar um alerta, o sistema 
realiza monitoramento contínuo para identificar novas atas de registro de preços e 
intenções de registros de preços, informando o usuário assim que surgirem novos 
registros. Acesso a ARPs e IRPs para os mais diversos objetos, dos mais diversos 
órgãos e entidades, conforme ocorre no Banco de Preços, facilita sobremaneira a 
utilização do "carona", sendo extremamente útil à realização das finalidades 
administrativas. 

Comparativo de preços 

o Banco de Preços possibilita a emissão de relatório com comparativo de preços, fornecendo 
QR CODE para verificação da autenticidade dos dados correspondentes. 

Seleção de Legislação 

Sistema permite selecionar a legislação a ser trabalhada na cotação, podendo ser 
IN73/2020, IN65/2021 ou nenhuma, com essa seleção, sistema leva em conta os parâmetros 
da legislação para exibição de resultados e alertas. Check list de parâmetros para evitar 
equívocos na pesquisa em relação aos parâmetros configurados pelo órgão ou entidade 
usuária, o Banco de Preços emite alerta caso algum deles não esteja sendo atendido, 
gerenciando o risco de erros e minimizando impactos negativos no processo de contratação. 
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Painel de Negociações 

Cintia Alves dq a Araúj(I 
Mat.09.~~ 

Agenie ile Contratação 

O Painel de Negociações disponibilizada informações como: histórico de licitações que 
venceu e participou, preços praticados, ofertados e negociados em outras licitações, margem 
máxima e mínima de descontos já oferecidos, penalidades aplicadas ao fornecedor. 

Justificativa para a metodologia utilizada 

- O Banco de Preços possibilita a justificativa da metodologia em relatório, atendendo a 
disposição normativa federal e atribuindo transparência à atuação administrativa. 

Motor inteligente de busca 

Remoção de termos irrelevantes, remoção de filtros incompatíveis com a busca, sugestão 
de pesquisas com mais resultados, ordenação por relevância dos resultados, alerta para 
fornecedores já utilizados na cotação. 

Emissão de alertas para segurança do usuário 

O banco de preços emite alertas durante a formação de preços orientando a priorização dos 
incisos I e li na coleta dos preços ao seguir para os demais incisos, o ícone triangulo aparece 
nos itens que não tenha os três preços coletados, alerta sobre o período da busca quando 
definido pesquisa acima de 1 ano, alerta do print do domínio amplo quando solicita a emissão 
do relatório sem o sistema ter finalizado a coleta de print no site. 

e Relatório de mapa de fornecedores em Excel 

Essa função permite gerar um relatório em excel com uma porcentagem de até 5% do total 
de fornecedores cadastrados (o programa possui mais de 400 mil fornecedores 
cadastrados). A função também permite ter acesso aos dados de cada fornecedor, para 
compra direta, onde irá informar os dados como: CNPJ, razão social, e-mail e telefone para 
contato. 

Relatórios com o link direto da ata da licitação 

Após realizar sua cotação, deve-se gerar um relatório com todas as informações coletadas, 
com isso, ao configurar as opções existentes para constar no relatório final, marcando a 
opção "DETALHAMENTO" irá trazer todas as informações da licitação, e o link da ata para 
acesso. 

Brasil digital, abesrelacionamento@abes.org.br I www.abes.org.br 
Av. lbirapuera - 2907 - 8º Andar - Cj 811 - Moema 

z 
CX) 
...J 
e.. 
~ 
,li 
ll) 
:::::, 
f­
J: 
:::> 
J: 

~ 
:a: 
>< 
Cl 
e.. 
~ 
2 
til 
:!:! 

~ 
.e 
E 
8 
~ 
.E 
"e, 
'i:1 
~ o 
,g-
én 
g-
.c 
Q) 
1/l 
1/l 

~ 
til 
1/l 

~ 
::, 

16 
e: 

"iii 
1/l 
til 
1/l 
til 
::, 
1/l 
Q) 

.s 
e: 
Q) 

E 
::, 
o 
o 

"C 
o 
1ii 

:!:! 

~ 
~ 
til e.. 

C/) 
o 
f­z 
<( 
cn 
cn o 
Cl 
o 
z o 
f-

~ 
...J 
UJ o z 
<( 
:a: 
õ 
a. 
o 

"C 
til 
e: 
"üi 
1/l 
til 

§ 
.s 
e: 
Q) 

E 
::, 
o o 
"C 
Q) 
1/l 
1/l 

UJ 



associação 
brasileira das 
empresas de 
software 

continuação da certidão de nº 240227/41.347 - página 5 de 8 

Cíntia Alves ()1tva Araújo 
Mat.O~~l-3 

Agenie de Contratação 

Relatórios com o descritivo de fórmulas matemáticas utilizadas 

O sistema traz o significado da fórmula aplicada durante a pesquisa no relatório final, mas 
para que traga essas informações é necessário aplicar "EXIBIR LAUDO DA COTAÇÃO" em 
configurações. Sendo assim, trará todas as fórmulas aplicadas em cada item e seu 
respectivo significado. 

9 Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela curva abc 

Tendo três opções de relatório a ser gerado hoje no Banco de Preços, existe a opção de 
gerar um relatório após pesquisa informando a curva ABC de cada cotação, onde irá analisar 
o estoque de compras e categorizar os itens e informar qual é o mais importante, desde o 
MAIOR VALOR, VALOR MÉDIO E MENOR VALOR dos orçamentos na pesquisa. 

Módulo para especificação de objetos 

O módulo "ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA" permite a especificação de objetos que a 
administração deseja contratar, onde é possível informar o material ou serviço, e assim, 
selecionar os termos desejados a partir de cada item para ter essa especificação, podendo 
gerar um relatório com cada especificação, e criar o Termo de Referência com a 
especificação criada. 

Permite criar usuários fase interna 

Essa é a função permite que cada usuário tenha a possibilidade de criar usuários no sistema 
sem nenhum custo, basta clicar no módulo "TERMO DE REFERÊNCIA" e em seguida 
"+NOVO", e informar os dados necessários, e assim o usuário cadastrado terá acesso ao 
módulo "ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA" e "TERMO DE REFERÊNCIA". 

Confecção de Termo de Referência 

O Banco de Preços permite a confecção do Termo de Referência a partir do modelo da AGU 
- Advocacia Geral da União, onde é atualizado conforme o sistema, e se propões a atender 
tanto a Lei 8.666 como a 14.133 da Instrução Normativa 73/2020 e 65/2021. Pode ser 
utilizado também o próprio modelo do usuário, não há limites de termos a seres criados, 
tendo a possibilidade de baixar os modelos em versão Word, LibreOffice e enviar para um 
determinado e-mail. Com isso, todos os modelos estão prontos, permitindo a possibilidade 
de editar as etapas disponibilizadas. 
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Mentoria 

Cíntia Alves &_,. a Araújo 
Mat.0=3 

Agenie de Contratação 

Módulo que disponibiliza agenda de treinamentos do produto, cursos e lives realizados sobre 
pesquisa de preços para estudo. Através deste módulo, o usuário poderá escolher data e 
horário para realizar a sua inscrição no treinamento online, são disponibilizados 
semanalmente permitindo a participação sempre que necessário, na conclusão desta etapa 
será emitido certificado de participação e habilitação do uso da plataforma. Além disso, o e usuário tem acesso ao um banco de vídeos e cursos para capacitação continua com diversos 
temas atualizados sobre Licitações e compras públicas bem como sobre a pesquisa de 
preços. 

Permite configuração dos IPs autorizados 

É possível configurar o acesso a plataforma, se necessano, com a limitação de IPs, 
garantindo a segurança e sigilo dos dados ali coletados e restringindo acessos externos sem 
autorização previa. 

Permite inclusão de assinatura digital nos relatórios 

Identificação digital do responsável pela cotação e facilidade na importação do relatório 
finalizado para sistemas externos. 

Localização automática de CATMAT/CATSER (Compras Governamentais) 

Permite a busca por código de cadastro do Comprasnet, permitindo melhor adequação a 
especificação técnica e o lançamento dos dados posterior na fase de pregão. 

Permite compartilhar cotação com outros usuários 

Cotações iniciadas em determinado usuário, podem ser compartilhadas com demais 
usuários para facilitar e otimizar o término da cotação, aumento da produtividade da equipe 
e melhor fluxo da demanda do setor. Também pode ser compartilhado com outras 
instituições. 

Histórico de vendas do fornecedor 

Permite maior e melhor negociação com o fornecedor durante o certame do pregão ou 
compra direta bem como o aumento da confiabilidade da proposta ofertada por ele. 
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Sugestão de preços 

Cíntia Alves d~ Araúj(I 
Mat.09. ·3 

C\genie de C ntratação 

Após a seleção do primeiro preço de referência, de forma automática a plataforma sugere 
outros pregões realizados para a composição da cesta de preços. 

Aplicação automática de índice de atualização de preços pesquisados em outros entes 
públicos 

A composição dos custos deve sempre observar o índice de atualização de preços 
correspondente descartando a desatualização ocasionada pela alta inflação do mercado de 
modo geral. 

Permite cadastrar equipe de atuação 

Nas configurações em "aba relatórios", é possível cadastrar toda a equipe responsável pela 
pesquisa de preços. Ao gerar o relatório, podem escolher quem participou da pesquisa e os 
dados de todos os responsáveis estará no início do documento. 

Gestão de contrato 

Permite incluir, editar e excluir usuários, redefinir senha, habilitar acesso, consultar período 
de vigência do contrato e gerar relatório de uso dos usuários para acompanhar a 
produtividade da equipe. 

Permite cadastrar itens recorrentes e categorizar 

Agiliza o processo de criação da cotação. Caso o órgão cote itens recorrentes, é possível 
cadastrá-los (um a um ou importando uma planilha) e organizá-los em categorias, no módulo 
de "Meus itens". Estando neste módulo se pode selecionar os itens que serão cotados e 
importar eles em uma cotação em lote previamente criada. Também há a possiblidade de 
criar a cotação em "Cotação nova" e importar os itens já cadastrados. 

Permite incluir código interno do item na cotação 

É possível incluir a informação de código no item, via botão "+NOVO" ou pela planilha, para 
órgãos que possuem códigos internos. Campo não obrigatório. 
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Permite unir as cotações 

Cíntia Alves ~lva Araújo 
Mato . 81-3 

,'.lg1:nle ;la ntratação 

Caso tenha feito diversas cotações e deseje juntar elas em apenas um relatório, é só clicar 
no ícone de unir cotações, escolher quais serão elas, salvar e gerar o relatório. 

Integração especificações técnicas, TR, cotação 

É possível importar as especificações técnicas para termo de referência e gerar cotações a 
partir dos mesmos, mantendo os itens com os preços atualizados automaticamente e de 
forma rastreável. 

Lotes na cotação 

Sistema possibilita o agrupamento dos itens de cotação em lotes, organizando o processo e 
possibilitando manter a estrutura da cotação similar a licitação que será aberta. 

Importação de Itens 

Sistema permite a importação de itens a partir de arquivos de Excel que podem ser 
parametrizados de acordo com a necessidade do usuário. 

Gerenciamento de Módulos 

Sistema possui gerenciamento de módulos, onde usuário pode habilitar somente as funções 
que utiliza no sistema. 

e Cotação via API 

Permite acesso a criação de cotação, criação de item e consulta de cotações, itens e preços 
selecionados via API. 
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thmle cte Con ,atação 

Código de validação: T4PDX-M2VHU-HTU55-KPL8N 

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso 

horário de Brasília): 
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Assinado com certificado digital ICP-Brasil 
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Mat.09.~ 

~g;inle de Contratação 

À NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS L TDA. 

PESQUISA DE PREÇOS PELO PODER PÚBLICO -

VIABILIDADE DA ADOÇÃO DA FERRAMENTA PRIVADA 

"BANCO DE PREÇOS". 

NOTA TÉCNICA PARA ANÁLISE DA VIABILIDADE JURÍDICA DA CONTRATAÇÃO, POR 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, DA FERRAMENTA BANCO DE PREÇOS COMO 

FONTE DE PESQUISA À FORMAÇÃO DE PREÇOS PELO PODER PÚBLICO. 

Ementa: CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. LEI Nº 

8.666/1993 E LEI Nº 14.133/2021. FASE 

PREPARATÓRIA. PLANEJAMENTO. PESQUISA DE 

PREÇOS. ESTIMATIVA DE VALOR DA 

CONTRATAÇÃO. ADOÇÃO DE FERRAMENTAS 

PRIVADAS DE PESQUISA PARA COLETA DE 

DADOS PARA FORMAÇÃO DE PREÇOS. 

FERRAMENTA BANCO DE PREÇOS. INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 73/2020 - SEGES /ME E 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 65/2021 - SEGES 

/ME. VIABILIDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

POR INEXIGIBILIDADE. 

Av. João Gualberto. 780. 3º. 4º e 5º andares - CEP 80030-000 - Curitiba - Paraná - Brasil 



Cíntia Alve{f)Silva Araújo 
Mat. 09.10381-3 

Agente de Contratação 

1. OBJETO DE ANÁLISE DA PRESENTE NOTA TÉCNICA 

A presente Nota Técnica possui como escopo a análise dos benefícios e da 

viabilidade jurídica, mediante contratação direta por inexigibilidade, da adoção de 

ferramentas privadas de pesquisa de preços para auxiliar a atividade administrativa de 

pesquisa de preços, de acordo com os parâmetros da Instrução Normativa nº 73/2020 -

SEGES /ME e Instrução Normativa nº 65/2021 - SEGES /ME, assim como da Lei nº 8.666/1993 

e da Lei nº 14.133/2021. 

Sobre a aplicabilidade das normas supracitadas ao caso sob análise, informe-se 

que, diante do período de transição entre as duas leis gerais sobre licitações e contratos (Lei 

nº 14.133/2021 e a Lei nº 8.666/1993), conforme previsão nos artigos 191 e 193, inciso li, 

ambos da Lei nº 14.133/2021,1 o entendimento completo da matéria impõe a abordagem e 

verticalização nos dois textos normativos. 

2. FERRAMENTA BANCO DE PREÇOS 

O objeto específico da presente análise consubstancia-se na ferramenta BANCO 

DE PREÇOS, formada por um conjunto singular de funcionalidades que permitem sua 

qualificação como instrumento diferenciado e eficiente à pesquisa de preços elaborada pelo 

Poder Público, na fase preparatória da contratação. 

1 Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso li do caput do art. 193, a Administração poderá optar por 
licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, desde 
que: 
1 - a publicação do edital ou do ato autorizativo da contratação direta ocorra até 29 de dezembro de 2023; e 
li - a opção escolhida seja expressamente indicada no edital ou no ato autorizativo da contratação direta. 
§ 1 º Na hipótese do caput, se a Administração optar por licitar de acordo com as leis citadas no inciso li do caput do 
art. 193, o respectivo contrato será regido pelas regras nelas previstas durante toda a sua vigência. 
Art. 193. Revogam-se: 
li - em 30 de dezembro de 2023: 
a) a Lei nº 8.666, de 1993; 
b) a Lei nº 10.520, de 2002; e 
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Sendo assim, importante esclarecer o que é essa ferramenta, quais as suas 

principais funcionalidades e qual a finalidade da sua utilização pelo Poder Público. 

O BANCO DE PREÇOS, ferramenta criada há mais de 12 anos, surgiu em 

decorrência da identificação das dificuldades do setor público em obter resultados sólidos e 

confiáveis em suas pesquisas de preços, não apenas para proporcionar contratações mais 

econômicas e eficientes, com resultado aderente ao planejamento, mas também para gerar 

respaldo técnico e jurídico aos agentes envolvidos no processo de contratação, tendo em vista 

os riscos de questionamentos por parte de órgãos de controle. 

Assim, trata-se de solução integrada, destinada ao apoio dos agentes públicos no 

desenvolvimento e na instrução das diversas etapas da contratação administrativa, 

especialmente à etapa preparatória da licitação, amparando-a na especificação do objeto, 

elaboração do termo de referência, realização da pesquisa de preço e negociação de preços, 

possibilitando uma atuação conjunta, padronizada e eficiente entre os setores. 

Dentre as suas funcionalidades, a ferramenta BANCO DE PREÇOS possui os 

seguintes diferenciais e características exclusivas: 

+ Base de preços públicos com mais de 820 fontes; 

+ Apresenta preços de 1.463 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser 
cotado; 

+ Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 
20 estados brasileiros, de acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021; 
+ Apresenta preço de tabelas complementares, entre elas, Câmara de Regulação 
do Mercado de Medicamentos (CMED), Banco de Preços em Saúde (BPS), 

Centrais de Abastecimento (CEASA), Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB), Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 
(SINAPI), Sistema de Custos Referencias de Obras (SICRO), Planilhas de Preços 
de referenciais em Obras da Secretaria de Infraestrutura Urbana do Estado do 
Ceará (SEINFRA) e Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade de Minas 

Gerais (SETOP). 
+ Possui módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível 
solicitar via sistema pedidos de orçamentos para diversos fornecedores com 
emissão de relatórios das empresas que responderam ou não ao pedido de 
orçamento solicitado pela Administração Pública; 
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+ Apresenta não apenas o menor preço da licitação, mas também os preços 

iniciais e finais de todos os licitantes; 
+ Possui módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de 

terceirização; 
+ Única base de consulta de preços praticados pela administração pública nos 

últimos 12 anos; 
+ Única solução que apresenta justificativa em relatório sobre o método 
matemático aplicado na consulta dos preços, conforme instruções normativas 

73/2020 e 65/2021; 
+Traza opção de aplicação automática de índices de atualização de preços como 

IPCA/IGP-M entre outros; 
+ Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas 

pelos fornecedores; 
+ Emite alertas de que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros 

configurados pela Instituição, minimizando erros; 
+ Possui módulo para elaboração de especificações de objetos (termo de 

referência), sem limite de usuários; 
+ Permite a consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes; 
+ Disponibiliza painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a 

descrição do objeto possibilita aos pregoeiros dados relevantes para negociação 
de preços, oportunizando a redução de preços e maior economia para a Instituição; 
+ Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento as instruções 
normativas 73/2020 e 65/2021, possuindo código de QR CODE para verificação 

da autenticidade dos dados. 
+ Apresenta Motor inteligente de busca; 
+ Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela curva abc, onde 

analisa o estoque de compras e categoriza os itens, informando qual é o mais 
importante, desde o MAIOR VALOR, VALOR MÉDIO E MENOR VALOR dos 

orçamentos na pesquisa; 
+ Permite inclusão de assinatura digital nos relatórios de preços; 

+ Possui diversos filtros, como por fornecedores por porte (ME, EPP, Médio e 
Grande porte), adesão saldo da Ata, unidade de fornecimento, modelo, licitações 
homologadas e filtro avançado pelo nome do órgão; 

Como se pode notar, a ferramenta BANCO DE PREÇOS auxilia o Poder Público a 

extrair informações de preços mais precisas e confiáveis, trazendo maior segurança ao cenário 

das contratações públicas no país, ainda marcado por elevada assimetria de informação e, por 

consequência, desconfiança generalizada. 

Nesse sentido, importante trazer à baila o descritivo completo da ferramenta 

BANCO DE PREÇOS, conforme todas as suas funcionalidades abaixo: 
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• Cotação de Preços, Funcionalidade para gestão de cotações, possibilitando: 

Criação, Edição, Exclusão, Restauração, Duplicação, Compartilhamento, Análise 

Automatizada, Geração de Relatório, Importação de Itens, Inclusão de Itens, 

Edição de Itens, Exclusão de Itens, Inclusão de Preços em Itens, Remoção de 

Preços em Itens, Envio de Convite a Fornecedores. 

• Pesquisa de Preços de Produtos e Serviços baseado nos filtros: Objeto, 

Catmat/Catser, Data, Região, Estado, Cidade, Marca, CNPJ do Fornecedor, Pregão, 

Órgão, Modalidade, Quantidade, Materiais ou Serviços, Participação Exclusiva, 

Itens Sustentáveis, SRP. Possibilitando a visualização dos detalhes dos preços e 

a inclusão destes em cotações. 

• Pesquisa sistêmica que atende aos parâmetros da lei 8.666/93 art. 15 e art.43, 

lei 14.133/21 art. 23, instruções normativas 73/2020 e 65/2021 entre outras 

orientações de órgãos de controle. 

• Mapa de Fornecedores, apresenta em alguns cliques a relação de fornecedores 

da sua região que participam e vencem licitações, você ainda tem acesso ao 

histórico comercial dos preços praticados para o governo. 

• Mapa de Competitividade, informa se há a possibilidade de competição entre 

EPP e ME para determinado material ou serviço em sua região. 

• Terceirização, funcionalidade que possibilita a busca de serviços de terceirização 

baseado no tipo de serviço, Estado, Período e especificação adicional, 

possibilitando a criação e exclusão de cotação e a geração de relatório. 

• Termo de Referência, funcionalidade que possibilita a criação, edição e exclusão 

de termos de Referência, permitindo também a inclusão, importação, edição e 

exclusão de especificações técnicas além da edição e geração do modelo do 

documento. 

• Especificação Técnica, funcionalidade que permite a inclusão, exclusão, envio e 

geração de relatórios de especificação técnica para compras de produtos/serviços, 

para inclusão sistema disponibiliza assistente com intuito de guiar a criação de 

especificação de acordo com os itens já existentes no banco de dados do sistema. 
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• Penalidades, apresenta os fornecedores que têm penalidades aplicadas, através 

da pesquisa por CNPJ ou razão social. 

• Painel de negociações, auxilia na redução de custos, por meio dele é possível 

saber todo o histórico de preços praticados por fornecedores em outras licitações, 

além das margens de descontos, propostas vencedoras e negociações realizadas. 

• Registro de preços, traz Atas de Registro de Preços vigentes para adesão e 

Intenções de Registro de Preços. 

• Certidões, emite certidões de fornecedores do CNJ e do TCU diretamente do 

nosso sistema sem ter que buscar em seus respectivos websites externamente. 

• Mentoria, módulo que permite que usuário se mantenha capacitado através dos 

agendamentos de treinamentos para manuseio do sistema, bem como um banco 

de vídeos com lives e cursos sobre pesquisa de preços, além de manuais para uso 

do Banco de Preços. 

Conforme se depreende do descritivo acima, a base de dados demonstra que a 

abrangência da pesquisa de preços promovida pela ferramenta BANCO DE PREÇOS vai 

muito além de pesquisas em apenas uma fonte, como o sítio eletrônico "Compras 

Governamentais", por exemplo, garantindo acesso à inúmeras outras fontes, aumentando o 

espectro de alcance de bens e serviços já contratados pelo Poder Público, e, por conseguinte, 

e assegurando pesquisas de preços mais precisas e menos onerosas ao interesse público. 

Assim, quanto mais ampla e aderente for a pesquisa de preços, mais adequado 

será o planejamento da contratação e, por conseguinte, o valor final contratado, o que pode 

ser assegurado pela ferramenta BANCO DE PREÇOS, especialmente porque, além das 

inúmeras fontes de pesquisa (entes públicos e domínio amplo), ela permite a cotação direta 

com fornecedores, a cotação de preços tabelados, a cotação em bancos específicos e a 

pesquisa em notas fiscais eletrônicas, tudo assegurado em histórico de preços dos últimos 12 

anos. 
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Além disso, importante destacar que as pesquisas de preços proporcionadas pela 

ferramenta BANCO DE PREÇOS não atingem apenas os lances finais ofertados e os valores 

efetivamente contratados ou resultantes de contratações diretas, mas, também, os lances 

iniciais apresentados pelos licitantes, o que também auxilia o planejamento da Administração 

Pública e permite, inclusive, considerar e ponderar as situações que levaram o fechamento do 

preço final, e, assim, dar margem de negociação aos fornecedores, considerando e 

respeitando a lógica do mercado na data e local do planejamento da contratação. 

Insiste-se que, a base de dados somada ao instrumento de pesquisa colocado à 

disposição do agente público permite maior eficiência à atividade administrativa de análise 

dos preços de mercado, já que a tecnologia a torna mais prática, útil e finda por desonerar o 

tempo do agente público responsável. 

Não fosse isso bastante, como a ferramenta BANCO DE PREÇOS gera relatórios 

de atividades realizadas na plataforma, especialmente em relação à pesquisa de preços, há 

maior segurança jurídica aos agentes públicos, que terão documentado todo o processo de 

pesquisa de preços realizado, com a metodologia adotada, comparativo de preços, verificação 

de autenticidade e alertas de riscos de erros, assegurando meios para demonstrar e 

comprovar a efetiva motivação do ato, transparência e mitigação de impactos negativos ao 

processo de contratação. 

Como se pode notar, a ferramenta BANCO DE PREÇOS não se trata de uma fonte 

de pesquisa, mas um instrumento que permite pesquisa de preços em mais de uma fonte, 

simultaneamente, sendo suficiente para realizar ampla pesquisa de preços, conforme exige a 

legislação pátria. 

Não há como negar, portanto, que se trata de produto formado por tecnologias e 

recursos complexos, de natureza única, cujo fornecimento é exclusivo da NP TECNOLOGIA E 

GESTÃO DE DADOS L TDA., conforme se passa a demonstrar. 
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Antes de adentrar à análise da disciplina legal aplicável ao terna da possibilidade 

de contratação de ferramentas para realização de pesquisas de preços por agentes públicos, 

importante conceituar a pesquisa de preços, que se trata de atividade administrativa que deve 

ser realizada previamente pelo Poder Público, quando da intenção de contratar. 

Nesse sentido, de acordo com o Tribunal de Contas da União, a formalização da 

pesquisa de preços é considerada um "procedimento prévio e indispensável para a verificação 

de existência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação 

pública. Serve de base também para confronto e exame de propostas em licitação."2 

Assim, o objetivo da pesquisa de preços é, senão, identificar o valor de referência 

do objeto no mercado, aproximando-o do valor daquele que será de fato contratado, em prol 

da garantia do interesse público, da economicidade e da contratação da proposta mais 

vantajosa. 

Como se pode notar, a pesquisa de preços vai auxiliar a elaboração da estimativa 

do valor da contratação, sendo esta, portanto, fase integrante do processo de planejamento 

da contratação, que integra, por conseguinte, o processo estratégico e de governança e 

gestão das contratações, visando gerenciar adequadamente o fluxo das contratações 

públicas. 

Sendo atividade estratégica, portanto, a formalização da pesquisa de preços não 

pode ser delegada para terceiros, de modo que "a montagem precisa de planilhas de custos 

e de formação de preços por parte da Alta Administração é parte fundamental desse processo 

2 TCU. Tribunal de Contas da União. Livro Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência do Tribunal de 
Contas da. 4. ed. TCU. 2010. 
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de governança pública, evitando-se gastos desnecessários, custos acima dos valores de 

mercado ( ... ) bem como buscando alcançar o sucesso do certame licitatório."3 

A elaboração da estimativa do valor da contratação, dessa forma, é uma das fases 

mais importantes do planejamento da contratação, e, por conseguinte, da construção do 

termo de referência, eis que a planilha estimativa dos custos deve estar baseada na pesquisa 

de preços e comportamento do mercado para determinado objeto que se pretende contratar. 

Sendo uma das fases mais importantes da contratação, e, por assim dizer, 

atividade estratégica garantidora dos princípios basilares da atividade estatal, a realização do 

planejamento da contratação é atribuição do Poder Público, e, igualmente, é a formalização 

da pesquisa de preços, sendo esta uma atividade indelegável. 

Sobre as competências administrativas, bem destaca Celso Antônio Bandeira de 

Mello que são "feixes de atribuição concebidos para proporcionar a realização in concreto dos 

desideratos legais, cujo atendimento propõe-se para órgãos e agentes administrativo."4 

Assim, daquilo que se depreende da análise sistemática da Lei nº 8.666/1993, a 

justificativa do preço deve estar de acordo com os preços correntes no mercado, mediante 

atendimento do artigo 43, do referido diploma, e das seguintes exigências de formalização, 

conforme expressamente previstos na IN nº 73/2020: 

Lei nº 8.666/1993 
Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 

procedimentos: 

( ... ) 
IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, 

conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão 
oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, 

3 BARBIRATO, Bruno. Art. 6º - Incisos XX a XXlll. ln. DAL POZZO, Augusto: CAMMAROSANO, Márcio: ZOCKUN, 
Maurício (coord.) Lei de Licitações e Contratos Administrativos Comentada: Lei 14.133/2021. São Paulo, 
Thomson Reuters Brasil, 2021. p. 73 
4 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 33. ed. São Paulo: Malheiros, 2016. p. 
148. 
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os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, 
promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 

IN nº 73/2020 
Formalização 
Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no 
mínimo: 

1 - identificação do agente responsável pela cotação; 
li - caracterização das fontes consultadas; 

Ili - série de preços coletados; 

IV - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e 
V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração 
de valores inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável. 

Como se pode notar, a formalização da pesquisa de preços deve ocorrer no 

momento do planejamento da contratação, fase estratégica atribuída à entidade contratante. 

Sobre a formalização da pesquisa de preços integrar atividade estratégica do 

Poder Público, destaque-se que o artigo 14 da Lei 8.666/1993 disciplina expressamente que 

"nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos 

recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade 

de quem lhe tiver dado causa." 

Nesse sentido, apenas será possível verificar a existência de recursos 

orçamentários se houver pesquisa de preços prévia, considerando a caracterização do objeto 

no mercado, de modo a verificar se existe recurso orçamentário para tanto. 

Em outras palavras, a verificação preliminar do custo estimado da contratação é 

providência imprescindível da Administração, já que, eventual processo licitatório ou 

contratação direta só será levado a cabo se houver previsão de recursos orçamentários, como 

regra. 
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A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021) não 

deixa dúvidas em relação à formalização da pesquisa de preços ser atividade estratégica do 

Poder Público, tendo estabelecido em seu artigo 11 que aquele deverá implementar 

processos e estruturas de gestão de riscos e controles internos para avaliar, direcionar e 

monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, promovendo, assim, um 

ambiente íntegro e confiável, bem como eficiência, efetividade e eficácia em suas 

contratações. 

E tais ferramentas de boa governança e gestão deverão assegurar, 

e necessariamente, o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis 

orçamentárias, mediante adoção do Plano Anual de Contratações e o catálogo eletrônico de 

padronização. 

Ainda em relação à Nova Lei de Licitações e Contratações Públicas, a atribuição 

estratégica da pesquisa de preços aos agentes públicos responsáveis pela contratação fica 

ainda mais evidente, especialmente considerando o que disciplinam o artigo 6º, inciso XXIII, 

alínea "i", artigo 18, incisos IV e IX, e artigo 23, §1 º, todos daquele diploma. 

Assim, naquilo que diz respeito ao artigo 6°, inciso XXIII, alínea "i" em comento, 

este disciplina a obrigatoriedade de a estimativa do valor da contratação integrar o termo de 

referência, documento necessário para contratações de bens e serviços, cuja elaboração é de 

competência da Administração Pública:5 

5 Sobre a competência de elaboração de termo de referência, destaca-se a disciplina do artigo 3º, inciso XI, do 
Decreto nº 10.024/2019, que regulamenta o Pregão Eletrônico: 

XI - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que deverá conter: 

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de 
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 
1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização do certame; 
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de mercado; e 
3. o cronograma físico-financeiro, se necessário; 
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Art. 6º - XXII! - termo de referência: documento necessário para a contratação de 

bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com 

os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 

cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 

Da mesma forma, em relação ao artigo 18, incisos IV e IX, este disciplina a fase 

preparatória da contratação, caracterizada pelo planejamento e devendo estar de acordo com 

as leis orçamentárias e demais aspectos que podem interferir na contratação, dentre os quais, 

o orçamento estimado: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que 

trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as 

leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 

formação; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico­

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

Senão, de acordo com o Conselho da Justiça Federal, que aprovou enunciados 

sobre aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei nº 14.133/2021. a estimativa do 

valor de uma contratação será balizada por uma adequada pesquisa de preços: 

ENUNCIADO 17 
A estimativa do valor da contratação realizada por meio dos Estudos Técnicos 
Preliminares, de que trata o art. 18, § 1 º, inciso VI, será, via de regra, uma análise 
inicial dos preços praticados no mercado por servir unicamente à análise da 
autoridade competente quanto à viabilidade econômica da contratação. De 
forma diferente, há uma estimativa do valor da contratação realizada pelo setor 

competente do órgão, conforme o art. 6°, inciso XXII!, "i", que servirá como base 
à análise da aceitabilidade das propostas na fase externa do processo 
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licitatório e, por isso, utilizará os parâmetros do art. 23 e seus parágrafos, 
combinados, sempre que possível, em uma "cesta de preços", priorizando os 
preços públicos, salvo quando, de acordo com o Manual de Atribuições e 

Regulamento Interno do órgão, a obrigação recair para o mesmo setor que estiver 

elaborando os Estudos Técnicos Preliminares.6 (grifou-se) 

Em relação ao artigo 23 da Lei 14.133/2021. este disciplina expressamente como 

deve proceder a formalização do valor estimado da contratação: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 

os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos 
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 1 º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em 
geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor 

preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma 

combinada ou não: 
1 - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 
saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

li - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 
Ili - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 

de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e 
hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 

meses de antecedência da data de divulgação do edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento. 

Naquilo que diz respeito à Instrução Normativa nº 65/2021. que regulamenta a 

pesquisa de preços incluída na Nova Lei de Licitações e Contratações, no âmbito da 

6 Simpósio de Licitações e Contratos da Justiça Federal (1.: 2022; Brasília, DF). I Simpósio de Licitações e Contratos 
da Justiça Federal : Enunciados Aprovados / Conselho da Justiça Federal ; realização do evento: Secretaria de 
Administração; Centro de Estudos Judiciários; coordenação: geral, Jodelmir Pereira de Souza; coordenação 
científica, Luana de Carvalho de Almeida; coordenação executiva, Alexandre Fagundes. - Brasília : Conselho da 
Justiça Federal, Centro de Estudos Judiciários, 2022. 
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Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, o artigo 3° não deixa qualquer 

dúvida em relação à sua atribuição ser competência exclusiva de agentes públicos: 

Formalização 
Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no 

mínimo: 
1 - descrição do objeto a ser contratado; 

li - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou. se for o caso. 

da equipe de planejamento: 

Ili - caracterização das fontes consultadas; 
IV - série de preços coletados; 
V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 
VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a 
desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente 

elevados, se aplicável; 
VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 
VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que 

dispõe o inciso IV do art. 5º. 

Veja-se, nesses termos que, tanto a IN nº 73/2020, como a IN nº 65/2021, 

determinaram de forma expressa que deve ser identificado o agente responsável pela 

cotação ou equipe de planejamento, deixando claro que se trata de atividade que deve ser 

exercida diretamente pelo Poder Público. 

Como se pode notar, tanto a disciplina da Lei nº 8.666/1993, quanto da Lei nº 

14.133/2021, assim como suas respectivas Instruções Normativas Regulamentares, vão ao 

encontro da compreensão de que a formalização da pesquisa de preços integra atividade 

estratégica da Administração, não podendo, portanto, ser delegada. 

Nesse sentido, senão, o posicionamento sedimentado no Tribunal de Contas da 

União é de que a competência para realização de pesquisas de preços no mercado é "dos 

setores ou pessoas competentes envolvidos na aquisição do objeto". 

Como se pode notar dos Acórdãos nº 3213/2019-TCU-Primeira Câmara, da 

Relatoria do Min. Benjamin Zymler, e nº 4.848/2010-TCU-1 ª Câmara, do Min. Augusto 
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Nardes: "não constitui incumbência obrigatória da CPL, do pregoeiro ou da autoridade 

superior realizar pesquisas de preços no mercado e em outros entes públicos, sendo essa 

atribuição, tendo em vista a complexidade dos diversos objetos licitados, dos setores ou 

pessoas competentes envolvidos na aquisição do objeto". 

Conclui-se, portanto, que a atividade de formalização de pesquisa de preços não 

pode ser delegada, devendo ser realizada diretamente pelos agentes públicos atribuídos de 

tal função. 

3.2 Dos mecanismos adotados para realização de pesquisa de preços 

Diversamente da delegação da atividade de pesquisa de preços a uma empresa 

privada, é a contratação de ferramentas de pesquisa pela Administração Pública, que serão 

utilizadas pelos próprios agentes públicos incumbidos de realizar a pesquisa de preços. 

Exatamente o objeto da presente Nota Técnica. 

Assim, a utilização de mecanismos e instrumentos de pesquisas privados, que 

permitem que o Poder Público tenha acesso aos valores praticados no mercado - a partir de 

preços constantes de bancos de dados públicos, assim como em relação às quantidades a 

serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 

de execução do objeto, a partir dos relatórios personalizados com dados do fornecedor, da 

localidade, e dos produtos e serviços, que condensam informações sobre a pesquisa de 

preços, análise e julgamento de propostas, negociação de preços, gestão e fiscalização de 

contratos, verificação de inidoneidade de fornecedores e comprovam a justificativa de preços 

- são permitidos. eis que a atividade estratégica de pesquisa não estará sendo delegada 

a um terceiro. eis que quem realizará a pesquisa de preços é o próprio agente público ou 

a equipe de planejamento. 
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Assim, como se pode notar de todos os dispositivos normativos analisados, não é 

a atividade fim de pesquisa de preços que será delegada, mas os instrumentos adotados pelo 

agente responsável pela contratação, não sendo uma obrigatoriedade a adoção exclusiva dos 

sistemas oficiais de governo, mas, sim, que sejam avaliadas aquisições similares de outros 

entes públicos. 

Dessa forma, se a pesquisa de preços proporcionada por uma ferramenta privada 

atende aos critérios legais e normativos, inclusive em relação às formalidades, critérios e 

parâmetros, garantindo maior segurança jurídica à Administração Pública, ela pode ser 

instrumento de pesquisa de preços, em substituição, inclusive, aos sistemas oficiais de 

governo. 

O que não se pode delegar é a atividade fim de pesquisa de preços, isto é, não se 

pode deixar a cargo de uma empresa privada a atividade fim de realização da pesquisa. 

Assim, daquilo que se depreende da disciplina legal e normativa sobre a pesquisa 

de preço acima destacada, esta deve ocorrer mediante as seguintes exigências de 

formalização7 e critérios,ª conforme expressamente previsto na IN nº 73/2020, em relação à 

7 Formalização 

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 
1 - descrição do objeto a ser contratado; 
li - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento; 
Ili - caracterização das fontes consultadas; 
IV - série de preços coletados; 
V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 
VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes, 
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 
VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que Lhe dão suporte; e 
VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º. 
8 Critérios 

Art. 4º Na pesquisa de preços. sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais praticadas, 
incluindo prazos e Locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade 
contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do Local de execução do objeto. 
Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o cálculo 
do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da Licitação e os riscos 
atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia estabelecida no Caderno de Logística, elaborado pela 
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Lei nº 8.666/93, e na IN nº 65/2021, em relação à Lei nº 14.133/2021: 

Eslimauva dos preços 

do objeto 

justiflcativa dos 
preces 

desconsiderados 

3, fontes 
consultadas 

preços coletados 

5. metodo 

estatístico para 
definiçào do 

estimado (média, j 
'-.mediana ou menor)} 

•••• ............. uhH«<«,<<<•••••""'""+••' 

Além disso, devem ser atendidos os seguintes parâmetros: 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 
processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral 

será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 
forma combinada ou não: 
1 - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco 

de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente; 
li - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

Ili - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da 
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada 

justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 
do edital; ou 

Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia. 
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V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das 
notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de 
divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela 
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia. 

§ 1 º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e 11, 

devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

Daquilo que se depreende do artigo 5° acima colacionado, a Administração 

Pública deve priorizar os parâmetros estabelecidos nos incisos I e li, dentre eles, portanto, 

"contratações similares feitas pela Administração Pública. em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços. inclusive mediante sistema 

de registro de preços. observado o índice de atualização de preços correspondente" 

E a ferramenta BANCO DE PREÇOS é, senão, mecanismo que permite a utilização 

do fundamento legal inscrito no inciso li, do artigo 5º acima referenciado. 

É que, conforme já destacado no item 01 da presente Nota Técnica, a ferramenta 

BANCO DE PREÇOS, ainda que não possua sítio eletrônico aberto para consulta pública, é 

formada por um conjunto singular de funcionalidades e abrange ampla pesquisa de preço de 

contratações realizadas pela Administração Pública, conforme descritivo da ferramenta 

anteriormente analisado. 

Assim, a ferramenta de pesquisa adotada permite que sejam avaliadas aquisições 

similares de outros entes públicos, de modo que não se pode considerar a ferramenta BANCO 

DE PREÇOS como uma mídia especializada ou site especializado ou de domínio amplo, para 

fins do inciso Ili, do artigo 5º acima colacionado: 

Ili - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da 
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 
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É que, a mídia especializada pode ser compreendida como veículo que apresenta 

os preços médios de determinado produto no mercado nacional. Isto é, já é um parâmetro 

médio específico para negociações ou avaliações no ramo. É o caso da tabela FIPE, por 

exemplo. 

Os sítios eletrônicos especializados são páginas que também já trazem os preços 

médios de determinado produto no mercado nacional, permitindo a busca de preços na 

internet em tabelas ou listas. 

Por fim, os sítios eletrônicos de domínio amplo são os conhecidos portais de 

comércio eletrônico, como, por exemplo, Mercado Livre ou Amazon. 

Diversamente desses veículos, portanto, é como se comporta a ferramenta 

BANCO DE PREÇOS, que, conforme visto, trata-se de um conjunto singular de 

funcionalidades e abrange ampla pesquisa de preço de contratações realizadas pela 

Administração Pública. 

Assim, fazendo as vezes de uma ferramenta, e, portanto, estando inserida no 

inciso li, do artigo 5° da IN 65/2021 em destaque, a pesquisa de preços realizada adotando 

tal ferramenta deve levar em consideração o preço das contratações similares de outros 

entes públicos. isto é. o preço contratado. 

Não sem razão. o próprio Conselho da Justiça Federal considerou que uma 

ferramenta privada de pesquisa de preços é instrumento idôneo para assegurar uma 

adequada pesquisa de preços para embasar contratações públicas: 

ENUNCIADO 23 

Ferramenta privada de pesquisa de preços mantida por prestador de serviços 
especializados constitui instrumento idôneo (parâmetro) para a pesquisa de 

preços na contratação pública. 
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Em igual sentido, Joel de Menezes NIEBUHR há tempos já assevera tal 

possibilidade: 

Sugere-se que a Administração colha o maior número de elementos, dados e 
referências possíveis para apurar o valor estimado das suas contratações. Isto é, 
faça uma pesquisa de preços com eventuais fornecedores, faça uma pesquisa na 
internet e em revistas especializadas, consulte outros órgãos e entidades da 

Administração Pública, verifique o quanto ela despendeu em relação ao mesmo 
objeto no último contrato, enfim tudo o que estiver ao seu alcance para obter uma 

estimativa real de preço. Inclusive. a Administração poderia cogitar de contratar 
alguma empresa especializada para disponibilizar levantamento de preços no 
mercado. de forma ampla. em relação aos itens e objetos que costumam ser 
contratados por ela. Ou seja, ela encarregaria um terceiro de realizar essa 
estimativa. o que pode trazer resultados muito interessantes e economia nos 
contratos administrativos.9 

Diante da possibilidade jurídica da sua adoção pelo Poder Público e dos inúmeros 

benefícios que a ferramenta BANCO DE PREÇOS traz, a fim de corroborar tal alegação, 

abaixo inclui-se lista de alguns órgãos assinantes e que adotam a ferramenta, sendo mais de 

7.775 licenças ativas e quase 14.000 usuários: 

Tribunal de Contas da União 
Tribunal de Contas do Estado/RO 
Tribunal de Contas do Estado/PI 

Tribunal de Contas do Estado/BA 
Tribunal de Contas do Estado/PS 
Tribunal de Contas do Estado/MS 
Tribunal de Contas do Estado/PE 
Tribunal de Contas do Estado/RR 

Tribunal de Contas do Estado/SC 
Tribunal de Contas do Estado/SE 

Tribunal de Contas do Estado/AM 
Tribunal de Contas do Estado/CE 

Tribunal de Contas do Estado/MT 
Tribunal de Contas do Estado/PA 
Tribunal de Contas do Estado/PR 
Tribunal de Contas do Estado/RJ 
Tribunal de Contas do Estado/AC 

9 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2012. 
p. 273-274. 
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Como se pode notar, a pesquisa de preços da fase preparatória da contratação 

poderá ser realizada adotando a ferramenta BANCO DE PREÇOS, que possui respaldo legal, 

jurisprudencial, na doutrina mais recente sobre o tema, e, é ratificada por inúmeros órgãos e 

entidades públicas, podendo ser contratada diretamente, mediante processo de 

inexigibilidade, conforme se passa a demonstrar. 

3.3. As contratações na Lei 8.666/1993 e na Lei 14.133/2021 e as hipóteses de 

contratação direta 

Em relação às hipóteses de contratação realizadas pelo Poder Público, importa 

mencionar que a regra geral nos contratos administrativos é de que derivem de regular 

processo licitatório, garantindo uma competição isonômica e justa a todos aqueles que 

pretendem manter vínculo contratual futuro com a Administração Pública. 

Mesma regra, contudo, não se aplica aos casos de contratação de objetos 

específicos, cujo fornecedor é exclusivo. 

A licitação, como instrumento processual à disposição da Administração Pública, 

está associada à noção de tratamento isonômico. É dizer, a licitação existirá como valor 

jurídico, respeitada a possibilidade de garantia de seleção isonômica da proposta mais 

vantajosa. 

Assim, para que seja viável a licitação, é indispensável que, para além de ser 

possível a disputa, que haja, ainda, a seleção do interessado em razão de critérios objetivos 

de julgamento, pois apenas assim será possível garantir o esperado tratamento isonômico e 

viabilizar-se a competição. 

É neste contexto que o art. 37, inciso XXI da Constituição da República de 1988 

fixa o que se convencionou denominar de princípio do dever geral de licitar. Da leitura do 

referido artigo, resta claro que a licitação é instituto que consagra a ideia de competição, bem 
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como, as vantagens dela decorrentes, destinando-se a garantir o princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 

Dessa forma. realizar a licitação só faz sentido quando seja lógica, fática e 

juridicamente possível a competição. É dizer, nos casos em que seja possível selecionar e 

cotejar entre propostas aptas a atender convenientemente o que a Administração deseja, a 

melhor vantagem para o preenchimento da utilidade ou necessidade pública a ser cumprida. 

O contrário ocorrerá quando a competição não for lógica, fática e juridicamente 

possível. 

Não por outra razão, a Lei Federal nº 8.666/1993, e, agora, a Lei nº 14.133/2021, 

que disciplinam normas gerais sobre licitações e contratos, preveem casos em que o 

procedimento licitatório não deve ser exigido. 

Veja-se que a regra geral para objetos não exclusivos, sinaliza o dever jurídico de 

licitar, porém, o próprio texto do artigo 37 da Constituição da República de 1988, ressalva a 

possibilidade de norma infraconstitucional instituir as hipóteses de exceção a esse dever, ou 

ainda, verdadeira regra de não licitar a depender da natureza de determinados objetos, o que 

foi estabelecido pelo texto da Lei Federal nº 8.666/93, nos seus artigos 24 e 25, e nos artigos 

74 e 75 da Lei nº 14.133/2021. 

É dizer, o próprio legislador Constituinte, reconhecendo a existência de situações 

de fato que justificassem o afastamento do dever de licitar, permitiu, em alguns casos, a 

imposição de regra específica de não licitar; são os casos de dispensa e inexigibilidade de 

licitação. 

De forma objetiva, o que importa para fins desta nota técnica é o estudo da 

inexigibilidade de licitação, mais especificamente aquela inscrita no artigo 25, inciso 1, da Lei 

Federal nº 8.666/93, e, da mesma forma, aquela prevista no artigo 7 4, inciso 1, da Lei nº 
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

1 - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 

preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de 

atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a 

licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, 

ainda, pelas entidades equivalentes; 

Art. 7 4. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

1 - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que 
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

Assim, a inexigibilidade de licitação inscrita nos artigos supramencionados tem 

cabimento nas hipóteses em que se verifica a impossibilidade de se definir critérios objetivos 

de cotejo da solução mais vantajosa para a satisfação do interesse público, em razão da 

exclusividade do objeto. 

Em outras palavras, a inviabilidade de competição é causada pela 

exclusividade. 

Sendo inviável a competição, portanto, é dever da Administração Pública 

contratar diretamente. Não contratará diretamente qualquer um, mas, sim, aquele que 

detenha a exclusividade de fornecimento do objeto. 

Nesse sentido, a seguir será demonstrado que a ferramenta BANCO DE PREÇOS, 

é (i) um produto único, que contém inúmeras funcionalidades exclusivas; de (ii) natureza 

exclusiva; cujo (iii) fornecedor comprova a exclusividade mediante atestados de 

exclusividade disponibilizados pelas seguintes instituições: ASSESPRO - Associação das 

Empresas de Tecnologia da Informação, Regional Paraná, e, ACP-Associação Comercial do 

Paraná. 

3.4. Da caracterização de hipótese de contratação direta na modalidade inexigibilidade 

em razão de fornecimento exclusivo 
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Conforme visto anteriormente, há previsão constitucional e legal expressa de 

contratação direta em razão de ausência de pluralidade de alternativas de contratação. 

Acerca da ausência de pluralidade de alternativas de contratação, assevera 

Marçal Justen Filho que há exclusividade quando não se configura um mercado na acepção 

de conjunto de fornecedores em disputa permanente pela contratação.10 

Assim, não há disponibilidade de ofertas de contratação a qualquer tempo, eis 

que o objeto em análise se trata de objeto de natureza exclusiva. Nestes casos, a necessidade 

da administração Pública deverá ser satisfeita mediante a contratação do fornecedor 

exclusivo. 

Nesses casos, há tempos o Tribunal de Contas da União reconheceu de forma 

expressa que, muito embora a regra geral seja a de licitar, há situações em que o 

procedimento licitatório é frustrado em razão da ausência de um de seus pressupostos, in 

casu, existência de pluralidade de alternativas de contratação, prevista no art. 25, inciso I da 

Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7 4, inciso 1, da Lei nº 14.133/2021: 

14. Marçal Justen Filho, tecendo comentários à Lei de Licitações (art. 25), aduz 

que inviabilidade da licitação é uma consequência que pode ser produzida por 

diferentes causas, as quais consistem nas diversas hipóteses de ausência de 

pressupostos necessários à licitação (Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 10. ed., p. 269). 

15. Sem esgotar o leque de possibilidades que podem ensejar a ausência de 

pressupostos necessários à realização da licitação - a justificar a aplicação da 

inexigibilidade do certame - aquele autor enumera quatro hipóteses que se 

subsomem ao caso: iJ ausência de pluralidade de alternativas de contratação (art. 

25, inciso/, da Lei de Licitações); ii) inexistência de mercado concorrencial_(art. 25, 
inciso li, da Lei de Licitações); iii) ausência de objetividade na seleção do objeto 

(art. 25, inciso Ili, da Lei de Licitações); e iv) ausência de definição objetiva da 

prestação a ser executada. 

10 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações. 17. Ed. São Paulo: Editora dos Tribunais, 2017, p. 570 
e ss. 
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porquanto se referem aos dispositivos legais expressamente mencionados no 
Estatuto das Licitações. A quarta hipótese alberga, v. g, a contratação de um 
advogado para defender a Administração em juízo. Nesse caso, contrata-se um 

profissional, especialista na matéria, exigindo-lhe o dever de realizar a melhor 
defesa possível, mas não se pode exigir-lhe a vitória da demanda, pois esta 

depende, por óbvio, de fatores alheios à sua vontade. 
17. Todavia. cabe notar que, em todas as situações mencionadas para se justificar 

o afastamento do certame mediante inexigibilidade. há um traço comum. qual 

seia. não há ofensa ao princípio da isonomia, pois somente um fornecedor ou 
prestador do serviço é capaz de atender à demanda da Administração. 
18. Prosseguindo com as lições de Marçal Justen Filho, tem-se que este arremata 

asseverando que: 'Em todos os casos de inviabilidade de competição. há um 

obieto singular. A singularidade consiste na impossibilidade de encontrar o 
obieto que satisfaz o interesse público dentro de um gênero padronizado, com 
uma categoria homogênea' (Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 10. ed., p. 272). 

(Acórdão 2.585/2014, Plenário, rel. Min. Marcos Bemquerer Costa). 

Assim, uma vez comprovada a exclusividade do objeto em análise (BANCO DE 

PREÇOS), seja em razão do conjunto de funcionalidades que o tornam singular - conforme 

informações disponibilizadas no descritivo -, seja em razão de seu fornecimento único, por 

fornecedor exclusivo - conforme comprovação mediante atestado de empresa que congrega 

e representa as empresas nacionais fornecedoras de software e prestadoras de serviços de 

informática no país, a ASSESPRO -Associação das Empresas de Tecnologia da Informação, 

Regional Paraná, e da ACP-Associação Comercial do Paraná-, a contratação direta é medida 

que se impõe. 

Como se pode notar, uma vez demonstrada a exclusividade, e comprovada 

mediante atestado idôneo, atendido o entendimento sumulado do Tribunal de Contas da 

União em relação à contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação, em razão de 

objeto exclusivo: 

SÚMULA TCU 255: Nas contratações em que o objeto só possa ser fornecido por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, é dever do agente 
público responsável pela contratação a adoção das providências necessárias para 

confirmar a veracidade da documentação comprobatória da condição de 

exclusividade. 
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Nesses termos, importante esclarecer que, em relação à comprovação de 

exclusividade, nos termos legais, esta deve ser feita mediante apresentação de "atestado de 

exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento 

idôneo capaz de comprovar que o objeto é exclusivo" (Lei nº 14.133/2021) ou "através de 

atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação 

ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas 

entidades equivalentes" (Lei nº 8.666/1993). 

Como se pode notar, as normas em comento exigem apenas que a exclusividade 

seja comprovada por documentos idôneos, emitidos por instituições competentes e aptas a 

comprovar a exclusividade de determinado objeto. 

Exatamente este o papel da ASSESPRO - Associação das Empresas de 

Tecnologia da Informação, Regional Paraná e, da mesma forma, da ACP - Associação 

Comercial do Paraná, restando perfeitamente comprovada e atestada a exclusividade de 

fornecimento da solução BANCO DE PREÇOS pela NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS 

L TOA, portanto. 

Assim, uma vez comprovada a exclusividade, impossível a existência de mais de 

um fornecedor apto a formular proposta para o fornecimento do produto em análise à 

Administração Pública, não sendo viável a competição num certame licitatório. eis que, em se 

tratando de obieto exclusivo. não há concorrência. 

Nesse sentido, não se pode confundir atestado de exclusividade de fornecimento 

da solução com exclusividade em razão de registro da marca. O registro da marca serve tão 

somente para garantir ao titular a identificação de suas atividades e impedir terceiros 

desautorizados a fazerem uso de expressões iguais ou semelhantes na identificação de outras 
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atividades, nos termos dos artigos 123 e seguintes da Lei de Propriedade Intelectual, Lei nº 

9.279, de 14 de maio de 1996. 

O BANCO DE PREÇOS, portanto, é ferramenta exclusiva, não havendo que se 

falar apenas em registro de marca no caso em análise. 

Assim, do externalizado até aqui, perfeitamente comprovado que: 

(i) o BANCO DE PREÇOS é solução técnica, sendo a única, singular e 

exclusiva, que atende às necessidades da Administração para realização 

de pesquisa de preço na etapa de planejamento da contratação; 

(ii) a exclusividade é atestada por entidades responsáveis, que congregam e 

representam as empresas nacionais fornecedoras de software e 

prestadoras de serviços de informática no país; 

(iii) o registro da marca "BANCO DE PREÇOS" não se confunde com existência 

da natureza singular da solução/produto BANCO DE PREÇOS, tampouco 

a exclusividade do seu fornecimento no Brasil. 

Não sem razão, a diferenciação do que é a marca e a ferramenta fica 

absolutamente clara no atestado de exclusividade fornecido pela ACP - Associação 

Comercial do Paraná, quando afirma que a NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS L TOA., 

além de ser proprietária da marca, é também fornecedora exclusiva dos produtos da referida 

marca: 

Os produtos da marca BANCO DE PREÇOS, são de propriedade da NP 

TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS L TDA, conforme registro INPI sob nº 

906864720, com exclusividade em todo território brasileiro. 

Frise-se, nesses termos, que, a NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS L TOA. 

registrou a marca BANCO DE PREÇOS, de modo a dar segurança jurídica a sua solução, 

impedindo-se eventual cópia ou utilização indevida, fato que garante segurança jurídica ao 

nome, não se confundindo a solução técnica e os produtos com a marca propriamente dita, e 
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não sendo esta capaz, jamais, de retirar o caráter singular e de fornecimento exclusivo dos 

produtos e solução técnica da referida marca registrada. 

Desta feita, não havendo qualquer motivação para refutar a singularidade e 

exclusividade do produto apresentado, estando os requisitos legais absolutamente 

comprovados a permitir a contratação da solução BANCO DE PREÇOS, conclui-se pela 

viabilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação. 

3.5. Indicações para os termos do contrato e do checklist do processo de inexigibilidade 

Naquilo que diz respeito aos requisitos e elementos contratuais para contratação 

pública e elementos necessários para formalização de um adequado processo de 

inexigibilidade, importante trazer à baila as implicações de tais exigências ao contratados, 

ainda que, majoritariamente, todas as informações se apliquem diretamente à Administração 

Pública. 

Nos termos do contrato devem constar todas as disposições previstas no art. 92, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, ou no artigo 55 da Lei nº 8.666/1993, que também se aplicam 

aos casos de contratação direta, por inexigibilidade, quais sejam: 

1 - o objeto e seus elementos característicos: conforme plano de trabalho e 
proposta apresentada pela contratada. 

li - a vinculação ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva 
proposta. 

Ili - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos 
omissos: Norma Geral de Licitação. 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento: conforme plano de 
trabalho e proposta apresentada pela contratada. 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização 
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monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento: conforme plano de trabalho e proposta apresentada pela contratada. 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para 
liquidação e para pagamento. 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo, quando for o caso: conforme plano de 
trabalho e proposta apresentada pela contratada. 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica. 

IX - a matriz de risco, quando for o caso. 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o 
caso. 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, quando for o caso. 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de 
antecipação de valores a título de pagamento. 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso: conforme plano de 
trabalho e proposta apresentada pela contratada. 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e 
os valores das multas e suas bases de cálculo: conforme plano de trabalho e 
proposta apresentada pela contratada. 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso. 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições exigidas para a qualificação na contratação direta. 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
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XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento: conforme plano de trabalho e proposta apresentada pela 

contratada. 

XIX - os casos de extinção. 

Já no processo administrativo de inexigibilidade da licitação deverá constar, em 

cumprimento ao artigo 72 da Lei 14.133/2021, ou ao artigo 26 da Lei nº 8.666/1993, o 

seguinte: 

1 - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo: neste caso, a partir da apresentação do ofício, conjuntamente ao Plano 
de Trabalho, proposta de valor e justificativa do preço, e fundamento jurídico da 

contratação pela CONTRATADA, a área interessada da instituição 
CONTRATANTE poderá formalizar o interesse da contratação. 

li - estimativa de despesa: conforme proposta de valor apresentada pela 
CONTRATADA, que deverá comprovar que o preço praticado é o preço de 
mercado (mediante atestados da contratada). 

Ili - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos: manifestação da assessoria jurídica ante ao 
atendimento dos critérios de inexigibilidade em razão de fornecimento exclusivo. 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido: previsão orçamentária. 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária: mediante comprovação dos documentos 
apresentados pelo contratado. 

VI - razão da escolha do contratado: justificativa constante no processo de 
inexigibilidade, ante o fornecimento exclusivo da demanda. 

VII - justificativa de preço: mediante comprovação do preço de mercado 
praticado pelo contratado. 

VIII - autorização da autoridade competente: ato formal autorizando a 
contratação. 
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Cumpridos estes requisitos legais, o contrato e o processo de inexigibilidade 

estarão perfeitamente adequados às hipóteses legais, de modo que garantirão uma maior 

segurança jurídica para as relações. 

4. Impactos da Nova Lei de Licitações e Contratos à aquisição de soluções como a 

ferramenta "BANCO DE PREÇOS". 

Precipuamente, cumpre registrar que, de acordo com os artigos 21811 e 21912 da 

Constituição da República de 1988, que disciplinam a inovação e o desenvolvimento como 

uma forma de garantir o bem-estar de todos, é dever do Estado apoiar e estimular empresas 

que invistam em criação de tecnologia adequada ao País, estimulando a formação e o 

fortalecimento da inovação nas empresas. 

Assim, a partir da tratativa da inovação como um dos alicerces para o 

desenvolvimento sustentável, Juarez Freitas destaca que a atividade administrativa deve se 

adaptar à realidade da Sociedade de Informação, que exige cada vez mais a adoção de 

soluções inovadoras, inclusive mediante a utilização de tecnologia, redimensionando-se, 

assim, o Direito Administrativo.13 

O Poder Público, portanto, deve adotar novas práticas na Administração Pública, 

tal qual a inovação tecnológica, que sejam capazes de melhorar os serviços, otimizar 

11 Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e 
tecnológica e a inovação. 

§ 4º A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, 
formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem 

ao empregado, desvinculada do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu 
trabalho. 
12 Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o 
desenvolvimento cultural e socioeconômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País, nos 
termos de lei federal. 

Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da inovação nas empresas, bem como nos 
demais entes, públicos ou privados, a constituição e a manutenção de parques e polos tecnológicos e de demais 
ambientes promotores da inovação, a atuação dos inventores independentes e a criação, absorção, difusão e 

transferência de tecnologia. 
13 FREITAS, Juarez. Direito Administrativo e inteligência artificial. Interesse Público, Belo Horizonte, ano 21. n. 
114, p. 15-29, mar.-abr. 2019. p. 27. 
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processos, aumentar a transparência e reduzir custos, permitindo maior eficiência e controle 

social. 

Nesse sentido, o disposto no artigo 219-A da Constituição da República de 

198814 disciplina que o Poder Público poderá firmar instrumentos de cooperação com 

entidades privadas para a execução de projetos de desenvolvimento científico e tecnológico 

e de inovação, mediante contrapartida financeira ou não. 

Destaca-se, nesse cenário, a Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021, que, ao 

dispor sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da 

eficiência pública, traz a inovação e a transformação digital como ferramentas em seu art. 

1 º: 

Art. 1 º Esta Lei dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o aumento 

da eficiência da administração pública, especialmente por meio da 
desburocratização, da inovação. da transformação digital e da participação do 
cidadão. 

Da mesma forma, a Nova Lei de Licitações e Contratações Públicas (Lei nº 

14.133. de 1º de abril de 2021). também disciplinou expressamente a inovação como um 

dos objetivos das contratações públicas em seu artigo 11: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
1 - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 

mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao 
ciclo de vida do objeto; 

li - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição; 

Ili - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 

inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; 
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 

14 Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão firmar instrumentos de cooperação 
com órgãos e entidades públicos e com entidades privadas, inclusive para o compartilhamento de recursos 

humanos especializados e capacidade instalada, para a execução de projetos de pesquisa, de desenvolvimento 
científico e tecnológico e de inovação, mediante contrapartida financeira ou não financeira assumida pelo ente 

beneficiário, na forma da lei. 

Av. João Gualberto. 780. 3º. 4º e 5° andares - CEP 80030-000 - Curitiba - Paraná - Brasil 



Cíntia Alves {ll /va Araújo 
Mat.0~~-3 

Agente de Contratação 

Assim, considerando o incentivo à inovação como um dos objetivos imediatos das 

contratações públicas, e mais, que a execução eficiente dos contratos administrativos é tema 

central da nova lei de licitações e contratações públicas, que permeia dispositivos legais 

relacionados aos seus princípios, diretrizes, objetivos, bem como integra preocupação desde 

o planejamento da contratação, passando pela fase de seleção do fornecedor, até a efetiva 

formalização dos contratos e, por óbvio, sua posterior execução, importante analisar os 

impactos do referido diploma à contratação de ferramentas como o BANCO DE PREÇOS. 

Precipuamente, importante registrar que há um interseção direta da Nova Lei de 

Licitações e Contratos com as boas práticas de Governança Pública e de Gestão, que podem 

ser extraídas dos seus princípios, eis que o planejamento é princípio das contratações 

públicas, ao lado da transparência, que é, também, um dos princípios da Governança Pública. 

Nesse sentido, a Lei 14.133/2021 disciplina expressamente os temas da 

governança e gestão em seu artigo 11, p. único: 

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela 
governança das contratações e deve implementar processos e estruturas, 

inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e 

monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de 

alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover um ambiente 

íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 

estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em 

suas contratações. 

Como se pode notar, o diploma em comento impõe as práticas de governança e 

gestão como um dever, reconhecendo que o Poder Público deve "implementar processos e 

estruturas de gestão de riscos e controles internos para avaliar, direcionar e monitorar os 

processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos das 

contratações, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das 

contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, 

efetividade e eficácia em suas contratações." 
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Agente de Contratação 

Assim, pensando na ferramenta BANCO DE PREÇOS como um instrumento de 

apoio à pesquisa de preços que, por imposição legal, deve ser feita no processo de 

planejamento da contratação, evidente que pode ser considerada um instrumento de boa 

prática de gestão das contratação públicas, afinal, as boas práticas de gestão, são aquelas 

responsáveis pelos processos organizacionais, que buscam maior eficácia, efetividade e 

eficiência, elevando a satisfação do interesse público na execução dos contratos. 

Assim, a tríade da Gestão (eficiência, eficácia e efetividade) depende de um 

planejamento estruturado, com atendimento das condições mínimas do processo de 

9 contratação, de modo que a eficiência otimiza os recursos existentes, a eficácia permite atingir 

os objetivos organizacionais e a efetividade garante a percepção de que o resultado que se 

apresenta ao longo do tempo foi atingida. 

Um adequado planejamento, portanto, melhora a execução, melhora a ação. 

Essa visão de Governança Públicas traz um cenário de mudança para a atuação 

da Administração Pública, que passa a se preocupar de forma mais ativa com o planejamento 

das contratações e, igualmente, apresenta uma busca por maior prevenção, não se 

satisfazendo apenas com instrumentos de remediação. 

Diante desse cenário, percebe-se que a norma traz mudanças positivas às 

contratações públicas, especialmente, maior equilíbrio entre as partes, mais consenso e, 

também, aumenta a estabilidade das relações. 

Naquilo que diz respeito ao aumento do consenso, percebe-se que a Nova Lei de 

Licitações e Contratos abriu o espaço para o diálogo entre público e privado. É dizer, ainda 

que permanecem as prerrogativas ao Poder Público,15 o contrato não é mais instrumento para 

mero exercício da autoridade. 

15 Art. 104. O regime jurídico dos contratos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, as 
prerrogativas de: 
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Isso permite afirmar que as relações público-privadas estão mais equilibradas, 

mais consensuais e mais estáveis, gerando, por consequência, mais eficiência, eficácia e 

efetividade da contratação. 

É que, em relação às prerrogativas da Administração Pública, por exemplo, 

mesmo nas hipóteses em que há possibilidade de alteração unilateral, havendo afetação às 

cláusulas econômico-financeiras, o particular deve aceitar tal alteração. Além disso, quando 

da atuação exorbitante pela Administração Pública, ela deve ser devidamente precedida de 

processo, com motivação adequada, sob pena de nulidade. 

Já em relação ao maior consenso, os contratos públicos passaram a ser 

reconhecidos como instrumentos de colaboração, inclusive em relação aos mecanismos 

alternativos de solução de controvérsias.16 Assim, tem-se que a adoção de instrumentos de 

consenso ou a execução de prerrogativas são ambos meios à disposição das partes, podendo 

ser adotado aquele que melhor fizer sentido diante de uma situação fática determinada. 

1 - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os 
direitos do contratado; 
li - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 
Ili - fiscalizar sua execução; 
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
V - ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato 
nas hipóteses de: 
a) risco à prestação de serviços essenciais; 
b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após extinção 
do contrato. 
§ 1° As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas sem prévia 
concordância do contratado. 
§ 2º Na hipótese prevista no inciso Ido caput deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão 
ser revistas para que se mantenha o equilibrio contratual. 
16 Art. 151. Nas contratações regidas por esta Lei, poderão ser utilizados meios alternativos de prevenção e 
resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputas e a 
arbitragem. 
Parágrafo único. Será aplicado o disposto no caput deste artigo às controvérsias relacionadas a direitos 
patrimoniais disponíveis, como as questões relacionadas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, ao inadimplemento de obrigações contratuais por quaisquer das partes e ao cálculo de indenizações. 
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Aqui, importante à análise pragmática das contratações públicas, cada vez mais 

voltada à realidade e às situações concretas, ao contexto propriamente dito, em atendimento 

direto a disciplina da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, expressamente 

indicada no artigo 5°, da Lei 14.133/2021. 

Em relação ao maior equilíbrio das relações público privadas, percebe-se que, 

diante da preocupação normativa com a execução contratual de acordo com o que foi 

planejado, há uma constante busca pela mitigação de riscos. Estes que deverão ser 

gerenciados em um processo macro de gestão de riscos das contratações, bem como, quando 

for o caso, alocados de forma eficiente entre as partes, na respectiva matriz de riscos 

contratual. 

Já no que diz respeito à estabilidade e confiança, a novidade da Nova Lei de 

Licitações e Contratos em relação ao prazo de duração dos contratos administrativos traz 

inúmeros benefícios, eis que, daquilo que se depreende de seu artigo 105, 17 podem ser 

extraídas três importantes conclusões: 

1) Não há necessidade de celebrar aditivo a cada exercício financeiro, eis que os 

contratos, em princípio, podem ter duração inicial de cinco anos; 

2) Há maior atratividade a certos segmentos do mercado - não há necessidade de 

verificar se vai haver ou não prorrogação; 

3) Rompe-se com a ideia de contratos desvantajosos e arriscados, eis que 

possuirão maior prazo de duração. 

Além disso, de acordo com os artigos 106 e 107 do diploma em análise, agora, a 

"Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de 

serviços e fornecimentos contínuos",18 que "poderão ser prorrogados sucessivamente, 

17 Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no 
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
18 Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços 
e fornecimentos contínuos, observadas as seguintes diretrizes: 
1 - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica 
vislumbrada em razão da contratação plurianua~ 
li - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 
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respeitada a vigência máxima decenal. desde que haja previsão em edital e que a autoridade 

competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 

para qualquer das partes." 19 

Importante destacar que a Administração ainda precisará observar a 

disponibilidade orçamentária ao firmar contratos,20 tendo a lei n. 14.133/2021 desatrelado a 

vigência do início e fim do contrato do exercício orçamentário, permitindo maior racionalidade 

à contratação. 

Assim, além das conclusões acima externalizadas, importante registrar que o 

prazo da duração do contrato estará prevista no edital, haverá uma avaliação de 

disponibilidade prévia de créditos orçamentários no início do contrato e em cada exercício; e 

a disponibilidade dos recursos deverá estar prevista no plano plurianual, quando a 

contratação for ultrapassar um exercício orçamentário. 

Ainda, relações mais paritárias entre público e privado podem ser extraídas dos 

textos normativos da Lei nº 14.133/2021 que disciplinam que (i) a previsão de prazos 

específicos para resposta a pleitos formulados pelo contratado, como é o caso da 

repactuação e reequilíbrio, por exemplo:21 (ii) os reequilíbrios contratuais devem ser 

concomitantes às alterações promovidas unilateralmente e o parceiro privado deve concordar 

Ili - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários 

para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

§ 1 ° A extinção mencionada no inciso Ili do caput deste artigo ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do 

contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática. 
19 Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 
20 Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos 

créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a 

contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 
21 Art. 92 ( ... ) 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 
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com as alterações que possuam impactos econômico-financeiros;22 (iii) o Poder Público estará 

obrigado de pagamento das parcelas incontroversas, mesmo que se permaneça discutindo 

outras questões;23 (iv) a disciplina dos reajustes anuais é impositiva ao Edital da contratação 

e são cláusulas necessárias dos contratos.24 

Como se pode notar, são diversos os impactos positivos identificados na Lei nº 

14.133/2021 à contratação de ferramentas que auxiliam de forma eficiente o planejamento 

das contratações, trazendo, inclusive, maior segurança e estabilidade às relações público­

privadas. 

5. CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, é forçoso reconhecer a importância da contratação de 

ferramentas como o BANCO DE PREÇOS pela Administração Pública, especialmente pelos 

benefícios ofertados para uma adequada pesquisa de preços, etapa obrigatória do 

planejamento da contratação, e, ademais, para consecução de um dos objetivos do Governo 

Digital e das contratações públicas sustentáveis, que é o incentivo à inovação, sobretudo, 

inovação tecnológica, que permitem assegurar a contratação da proposta mais vantajosa. 

Além disso, com a nova lei de licitações e contratos, há maior consenso, 

equilíbrio e confiança, trazendo maior segurança jurídica às relações público-privadas, 

especialmente considerando a maior a duração dos contratos administrativos, não mais 

restrita ao exercício financeiro, respeitando-se, agora, a vigência máxima decenal. 

22 Art. 104 ( ... ) § 2º Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do 
contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 
Art. 130. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado. a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
23 Art. 143. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto. quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
24 Art. 25 ( ... ) § 7° Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de 
índice de reajustamento de preço. com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade 
de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos 
respectivos insumos. 
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Ainda, a base de clientes hoje contratantes da ferramenta BANCO DE PREÇOS 

ratifica a sua excelência, bem como demonstra os benefícios e garantia de contratações 

públicas mais eficientes, sendo uma excelente oportunidade de negócio e incentivo à 

inovação, exatamente o que pretende a Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei n. 

14.133/2021, bem como o artigo 219-A da Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988. 

Por fim, evidente a adequação da contratação direta da ferramenta BANCO DE 

PREÇOS por inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 25, inc. 1, da Lei Federal nº 

8.666/93, e no artigo 7 4. Inciso 1, da Lei nº 14.133/2021, uma vez atendidos os requisitos 

legais, comprovados mediante atestados idôneos, ratificados pelo Tribunal de Contas da 

União, garantindo o atendimento do interesse público pretendido pela Administração 

Pública interessada. 

Curitiba, 17 de abril de 2023. 

e~·----~ -; ' :.___, 

RODRIGO PIRONTI AGUIRRE DE CASTRO 

Pós-Doutor pela Universidad Complutense de Madrid 
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Advogado (OAB/PR 36.363) e Parecerista. 
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Olá HAYKA LIMA GONÇALVES 

25 de junhf~ 2024 às 14:03 
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Conforme solicitado, segue proposta personalizada referente à contratação do Banco de Preços, para sua apreciação. 

Para acessar as certidões atualizadas e outros documentos relacionados a contratação, seguem os links correspondentes: 

- Regularidade fiscal, social e trabalhista; 

- Qualificação técnica; 

- Qualificação econômico-financeira; 

- Exclusividade; 

e -Outras certidões; 

- Outros Documentos; 

- Declarações; 

- Comprovação de valor; 

- Modelos; 

- Como contratar. 

Att, 

TIAGO IAGLA 

Consultor Comercial 

(41) 3778-1820 1 www.negociospublicos.com.br I tiago.iagla@negociospublicos.com.br 
R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 -102 andar I Curitiba-PR -CEP 81200-526 
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re ... 1stas e bole~ns, :;-!'omoção e 'eahzação de ,:u~sos ;:.alestras e semInarios c!esen·,•ol ~Imar!n e 

hcenc.amemo de programas de c-::'.lmpmador :3Cb enrorr.enda -= assessmia em software. proçra,nes •:5t­

rif ormât•~a 

CLASULA SEGUNDA. Permanecem in~eratias as cterr.ais ,:là;.1sulas v-gen~es que nãQ coi:dir~!"l r.um as. 

d,sposiçães do ::irese111e 1r-strumen1c 

1 
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CNPJ 07 .. 797.96710001-9S 
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e• ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CLÁUSULA TERCEIRA. Permanecem :nal1ercdas as de1Ta1s dà-Js.Jla:s vígeoles Qut nâo coFd:rem c.orr: as 
j;sposrÇóe-~ de presente instrumento 

CONTRA TO SOClAL CONSOLIDA.DO 
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTOA 

CNPJ 07.797.967/0001·95 
NIRE 412.056231-78 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS bra~1~1ro casado e'rl t.(\~unhao w:·,Nersal ae bens ernpr€'~ànc ;':l.)r~c, 
da Cédula de Identidade Ci•1r ~G sob n" 4.066 76:--5 1!'ise.r.1r} f'iO CPF soo n" 574 46(),2.19-68 res1dw:tt f~ 

dcm;ciha,jc i" a Rua DepW3do f-itiltor Alencar .:u'1aét1 JJ 15 Aç.artarr~nta 20, ::~IXl Camorit1o G~ ;'.> A 1 2G(L 

528. Cunilba--PR: e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, tiíàsile,ro casado em CC"1vnh~j ... nt.'f!rs;il de b~•·s 
empres.àno. ;:;-0rtado1 .::,a Ced\ila do!: ldenhdáé~ C1·.·,I R-3 sob n•l 4 418 244-C 1r!5eniu ''º CP= .:.nt! ,,.-= 

e~ 5.70iC09•53. residente e dornic~1ado -ia A~amed.a .,:ulia 1a Co~ta :"' 1417, $'' õndar ap!o 501 . B1gc)mlhc 
CEP 8ü.73C-07C Curitiba•~- e RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST. t,•aStle1ro n;-!l1j';.il :JP. 
S.ãc Payb, SP, casad-0 sotõ e; reg.: rre de ccmurriãc u11versal de ben:, nascídt r.:m ü5.'!J2.a 1980 e mpresar e,. 
pcnador da cédula de i0er:-t1dOOP, c1•111 RG 4078963081 - !l•Si:i e CPF 99:S 487 .210-20 res.~t.1e f.! Mm1c1!iadc, 
a Rua Pro1esso, Ped;o \-'1riato Pang-:,l oe Souza 19C1. 1esrre 1. aparta'1le'1to 63. Ecú\'dle. Cunt1ba·;)R C[P 
8:.2.S0-330 soc1cs ccr•1;;t1ne-"1tes da sociodade errpresarca l,mi~ada q1.lf' g,ra scb e, r:~:ime ·'" d-:nr::m1r:.a,;:3::i 
social de NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTOA~. •-:--:scma no CNP.; fl") ü7 797.9-57:00(,~-95 
e:;?atelecída na Rua lz:abe a Aeden~ora, nsa - E.-=it. !..oowen S.-ID , 1 7 Ba-!ro Cen~rc CE1= -SJCü.5-C • J. Sào 
Jc~é ccs Pir~a,s:'PR. e fil:al :ns::,.,ta no CNP .. (17 797 %7!::)002-76. estat1ele:1da na Rut:i v..1utGr 5rasílic 
Vn::ente de Castro. 111 - Salas ~(104 10" Anda!, Cor.d Eurobusress CC- i:::;;MRL. S.an.,..o Caw:;,u ,:.:.1mprido. 
CEP 8~.2DC-526 Gurtba•PR devíd.ameme reg1st,ad,,, na J,.v·,ra C:lmerciai ::lo =s1ado c-:i P3rar-éJ sob 1J riª 

412.056.231-78 e~ 1.)4'01 '2C03. RESOLVEM, por es1e inslrurr,!'mt-:J p~rt>:::....t3r oo a:teraçãc :.cntralJal 
CONSOUDAR e ~e•.1 co;-,1ratc social ae- acorde com as dà·.;sulas ~guirltf!s 

CLÀSULA PRIME~A- A soc1edME! g{ará sob o nc,rr..e empresaT1t1I dé NP TECNOLOG1A E GESTÃO OE 
DADOS LTOA e rem sede e :fom1Cíl1u ria Rua •iabel a Redemora, 2355 - Eó1f Li:-ew~r. Sala : 17 Bmrro 
Contrc GEP 83005-010 Sãc Jose dos Pmtiais,'PR ~ filial ria Ri.la Cout!lr Br-3s,l"J ',,'1c;,:.,ri1E- ele '.'.°:iif>!rn 11 • -
S,lias 1(','.)4 ia=· .&.ndar Cone!. furotusmess CD CMRL B,Hrn :af"l;:c, Go'Tlp·ino CEP e~,,-~1C:-52fi -.:u-·t,a• 

}_ 

- ---·-- -- r-A~I- .1!',C• FXC l u~.r•.'(1 L\é. JLN ! ,\ V>\1[R{.:P- .. ::..: C '3-T ... ~lf'. r,:-, F,1,F:.. ►, .... --- --- .. 

\ 
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a• ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
ili6cri,>? ~e Contratação 

Parágtafo üntco. A empresa u;ihza o "lome fantasia NP TECNOLOGIA. 

CLÁSULA SEGUNDA: A soc~ade ter' por OOJeto a at:• ... 1a.a::fe ce edt-;ão, ;:iubhcaçào de · 1v-os. ~e, .. ,sw; ~ 
t:<iietins orcmcção e realização C€ ::;urs::,s., oalestras ~ s~rn,nanos. Ceseri..,ul•Ji1Tiet~1c. a licer.o:::.a'T-ento de 
:;.:rugrarr:..as ce wm1,,1.1tador sob e"lr.or-,end.a e a,ssessona em software, programas de 1n'(:-'fN~U.a 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sooedaõe ,l't:C201.J suas atNlill5des em 02 àe Janei~ ,:;e 2005 e seu ç.•a,o ~~f! 

:,ur.içã:i e 11delefn"-..,nado 

Parâgrafo unico A soc,edace ~derá a-tinr ,Ju encerr=r fil,a,~ agências ::iu S1Jrursa1s err, qi...alqv.er ::ionla ~1u 
temtór.o nacionaL a critelic dmi socios, a:nt:.. .• :rtdo,,lhe::. csrutal autô·'tômri p.1rn f;r.s de ó1re?.!C 

CLAUSULA QUARTA. O cap,lai soc1al é t.Je RS 5 .:-x:,n 00 !Cinco "11. re,M;• dr11d:óo em 5.1}:)ll !CnG:.- nd; 

,1"rr:as de .,,.alor nom1ral de RS • ,C() 1Urr. reali ,:ada uma ::,1;bscrita e Já in1eg"alizadas. e'T rroe::la w!'!'en:e oo 
Pa;s. pelos socics e d1srr,riu,ctas da segw'"!te fcrma 

---- -------- ----
Sóclos Quotl5ti15 ••- " ~---r-----

RUDIMAR BARBOSA OOS REIS 
RUIMAR 8Af:tBOZA DOS REIS 

% 
6C 

_________ , __ ,.__ . '" _ .. ,, ____________ _ 
ROORIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST 

TOTAL 100 

Quota• 
J.000 

1.000 

1.000 
', .. ~·•-~•-" 

5.000 

Valor em reais 
3 000 (if; 

1.JOO.Oü 

t :J-00.00 
"··- ·-•·--"- ,. 

5.000,00 

Parágrafo primeiro A respo:(\saoilidaoe :le cada sacio é rest~1ta ac vaklr oe suas ~elas repr~eritat:vas co 
::apí~al social mas tOdcs respon:.iem solldanamerte ~ia mtegrallzaç.ão oo cap11a1 sot,al 

Parágraf~ segundo As av.:,t;;s são indrv-s-•ie1s. rec:onhe;;enrJc. a $OC1edaoe ;;;M só pcssu1cr:n c..a.ra moa umo 
cte1as 

ClASULA QUINTA.. A a<1rnin1sttaçt;a ca Sociec-.ade ,:.aberà ao s,oc!O RUDiUAR BARBOSA DOS REI~, 
au1orizatto ao uso do r,ome empresarial 1nd1vit1ualmerre. MI aJal caoe a resoonsab·hda:fo ou representação·. 
a11•Ja e p;n,sr,•a ád Sociedade, em 1U!ZC ou fera dele_ p.:~er.e{l r1raticar toocs os atos c0,'T!:::,reer,d1éos -,'..) Db:Ek 

=t (ô 
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CLÃSULA SEXTA. Fi<:arn os adm1n1s1raoores vedados a usar a denominaçã) social em negóetos es1ra11hos 
a>)s ,nteres&es :.:iu ob,etívos so::ia,s Ull as,-;wrr 1 obr·'.gac(:(!s se,a em f a'l\)r :ie q ..;alqu-er dos cumistas ou ce 

:erc..e-;ros. bem ccmc or.-erar c1.. atenar bens •move.is da s:Jctedade se,"rl autonaça:l oos ooma1s sóc!Ds. 

Parágrafo primeiro Nc exercício da admir-,stração. f.ca,, ::is adm·n,~1radnres ,r,'ltst:dos dos mais a!"'.olos e 
9era,s poderei. (1,e gêS,àô pró~1os de cargc. ~ f;rr, de ,;;arant:r ple"lo i.lf'lc1orarr.-ento .:,os r',egoctú5 soc:ars e é! 

real!,~ ,:,o ob~I, vo dei Socredae~. 

Pafá9flfo segundo. No! l1rr-rtes de suas atrib'Jições e pi--Aeres. e ,lioto .;tQ$ 3-'Jl'rBr)r.,ltatiores por a1ainatura 
indivídual, cor'!slituir prccuradcres. em nome da ro:,-euade. espeç1"-,c..-:.ndo no ,nsrmme~tc. os ates e 
o:>er~õe!'i i:pe poderaú p-ah::.ar e o i::1-azo de duraçao ::So mandato cue ile'w'erá i::0tro::~ir c.om o aí,1l...;;~ndáno 
exceto o mandada 1u{t;c:.al. que podera ~, :x:ir prazo indetemunaé!l. 

Parágrafo terceiro Cessará a resoonsat1lidade do:s adm1:n,1s1tadotP.s. ;>i:lo!. atos orat,ca::lcs d1J'1líl;e J 

per,odú de sua gestao, com a aorovaçac das contas do exerc,oo sc:c1ai a qUé SP. refli!r:íf'm 

CLÁSULA Sl:TIMA. Cg atos ce •1i.ta1sqi1!?' soc.:ms, adm,~•.;~radore-s emv€-Jados Q'\j pro:0 Jradores da 
so::.edade. refe:rentes a obngaçóe5 relw.i·,as a negóc:1Gs v..i t;~r<1çê-P.S estranhas ao ob!eto S;)C.1aL 1a;s :o1'i,:, 
fanças. avais. e"!éossos ou Quaisq-Jer ga~antlas em t:;,.;o• de ter~~mo~ s.à:l !rt.pressamentê •;edados. send;:;, 
lltNJS f. -~'-)Pt!ffflfü!S err, ,elaçftO a ~.:edade 

CLASULA OITAVA. :)s soc,os que ç,estar,err, SEf'f,ÇCS à s,:z:.edade pod~ão e'-et.;ar ret,rMas rr,ensa1s a !:lulu 

ôe prõ-labore, qüe serão te· .. adas a c;.:::mta ::fe n:-s-u~ado e c:ups niveís serão f-xa.:!os .je c.,::;mum acordo 
anualmente por conser-~ uriãn1me na ram1ão de ~b:~;c,s 

CL\SULA NONA. l,,s quo'laS são ,rd,vl'Si'..eis em relaçãv à Sociedade e r,ào ~dC'30 s.er cau.:iiY•adJ5 
e"lpenhadas, ü,'1eradas ou grava.éas. :{)tal ou parc,alme.n•e a !~11?)qt1f!r t11ulo, Sé!m ó ::ire1110 ccrsentimen~o dos 
deniais sócios flcand•::i assegurada a estes a preierénc.m na a-~u:s1i;âo, ~r.'l 19,J~ld~:3e de cor,d!-ÇOC-:, e na 
e mpor~ das que1as ::iue i::-:,ssu ire~ obsen1ado o e .1amc segue > 

1- Os tócios deverio ser comunicados, por escnto, pata se manifestarem a respeito da preferência no 
p-razo de 30 (trinll• dias; A· \ · 

" ..,.. 
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lt - Findo o prazo para o exerctclo da preferência, sem que os sõcios n manifestem ou. havtndo 
sobras. pode,ão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiro. 

Ili - A notificaç~ devera tonCet a quantidade de quotas e o preço pot ela e•igido. 

ClÃSULA DECIMA. Na hrpótesc de ~odos os sóc1c..-s T1a,-:1tes:arerr ::> d1re1o -:1e p7eferê ... ..!.: 1a ~ i.;.ê~sã:.:i 1ia~ 
qua1a-.. ~e far,.7j na prop<>rÇâíJ das qUU{as Qu€' pcssu:rem Se ape:--:as parte d,:is scciG5 e:r:ercere!: ess-:- di,e1o 
os demais to1)derão no prato adioonal de aei dias adq-.i,r,r rnec1ai'110 ra?e1c. as caotas d1spor,i ... e,:s 

CLÁStJLA ~CIMA PRIMEIRA. A Soc1ecade SO"l~te :-:iderà exercer o d,crelto de preferérrç,~ ê :1ou;51ç.;;10 

1ctat .:iu parcial de e umas, se os SOCiCS nao exerce!f'm. r,o ~razo de 2! ""-Oras preterer.,:ialrnen~-e aos 
te?ce-iros, estrar.hos a SociedaGe observard;) ~Llc:- es::a aqu:$.çk, se faCã -::cr preju z::i ,jc i::api1al s::ic1al ou 
das re,se,'Vas de ::apitai. De•..endo utilizar os recursos dti reser.,as áe lucros. Es~as quotas pcrr,,.ane-:e,30 ':.'IT· 

1esoúrar,a pelo prazo máiomc de 180 ~ias f:I St! náo fo.•~rr, alieriadas ne-s.te prazo. a Scc1f.4Cade ::ie·.'erà 
prcl1')(}11'E"' a reduç.ào do ::.apitai soc1al no f'l".::.ntante eQJl'.'aier!e Y.J ·.•abr nomrial das ~Llll~as t!!'Jl:!tif!t,.:3 a ;e!... 

,;ak11 µa•a a çcnta .J-e :urro~ que ·:>nç11nalmer'lt d•svJrnbl..:.'UíJ ,Js re:;1JrS.o:i pa~3 as Qv'Jlifs i;:r. !escu'ana 

Paragrafo t:inlco. Esla ,x-ç.oo uJnd1J:io,~d.::1 d ~-:ísl.encia de d,sponít''•='i:!de,s sufo~.ente pc•a sat·:s1al!:F u d,,eit(, 
do socio que se dest,iga se'" a'etar a .ntegndade do cai:;:1ai 5ocíal e res-er.ias. 

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA. t..nuasfY',ent~ em 3 t d,; dez:e.mbrc serà lev~ta:fa úm baianço géral d,::. a!,·vc e 
'!lass11K} •:}a SODeaooe e i:,s resultadcs a::,uractns, :•.;Cro'!i é prt!1u1zos, serac, d1s~t1b"1dos aos ~ .. :::;:::,s 
pro:-0rcionalmen)e ern :onfonrídade com as C!S;:,Qsiç5es legais p€r1t~rit~s e r,c15 t-errnes do il1•g-:i • (.'.i'..,;t, de 
Código Gi'lll Bra~ileiro. 

Parágrafo primeiro. A Sac.Jédadf: podera ::,or dP.tterôÇ(i{l .Ja rrar.1M :;1mple$ :fo- -::a?1lrJI ,,,x;,Jil IF."ã•itaf 

ha.anças ntermeda:tri~ para t:,Jalqu~r fim 1r.;kJ5r~ d1strih;;1ç._=\:1 dH lurmt. eirn .. :t!rrn-!~ f!rn qui'flç1Je· E:i!Jl'.~ ;!:, 

.:iro. 

Parágrafo ,egundo. Os sóctcs por mmcna 511"l~l-es de c.a~i~at 5':::<::J.31, poderãc decidir :.ela re:er,;ã0 dcs. 
bu!ls. se a s .. a ~is1nbu;çào ~ecar o equílíhno f,nance,•-::, ,fa E-mpr~<3a ,,.;::, ·~ 

-· 5 
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CLÂSULA DECIIIA TERCEIRA. Cs s;:,c1os serãJ ·Jbn~adc!i a tepos,çàó dos lucros e da'l cuar.~Ias 't>Ua::!as 
a qualQuer füui:), ainda que autnrizados ;:,elo co!"tratc, QJando talS 1t,cros ,~u (l,;am1a~ ,;;e .j,s1r::iu rem corr 
pre;mlô de capital 

CLA.SULA DÉCIMA QUARTA. Toaas ~ deiíbe·açnes soc,a1s se;ã:::i t1e!ir,11ja~ er· •~ur:1i7!11 tJi:' ~óç.:.:,., 1,u 

entanto, r,wa as 1'Mléria5 abai-.:o arroladas. nepe-nderão d-e quorul"fl qua::fu'.:ad-0 para apro,,aç30 :.ele:;; só,;1(~ 

ClJOJSlas· 

1. A1 deliberações para os 1egumtu usunt05 requererao a maioria simples do capital 1oc1al. ou 
seja, um quórum de cinquenta por cento mais um do capn1I social: 
a} f., c-es1gnar,;ão ::ifJ'S adrnin,-strad,:ires ero ato separado, soc..o ,Ju "Ião. 
bí A. destituição dcs atkrurH§tradmes: 
ci O m::>dc- e e 'l'alor éa r¼!muner~;,1 ,:;los administradores, 
d) Pedido de Ccmcorda1a ou Falér-c a; 
e) E)(clusãc de sócio nos term::is <!·~ art. , . f.!P.5 do Cê<!igo c, ... ..i. 

2. As deliberações para 01 seguintes assuntos requererão quorum de 75% fsetenta e cinco por 
cento): 
a} A rric.;lif~ .1:J t;,·;:mtraiO SO".:tal, 

bl A ~ransforrra-.;áo da Sociedade, ou a bsao. cisàc ou ir,eorporaçoo; 

Cl Resoluçãei. dis5::lluçãc e ressa-;ão C{J -eslalu (!e líq:.;1daçac-
iJj /J,umento ·JU red•.,:;.âo ,je capital çor,, bens ou '"1QE:idd i::.>tre'ilê. 

3. Requererão QUórum de 2fJ (dois terços~ d11 delibffilçõn 50bfe 01 segulntu assuntos: 
a) 

t:·: 
A apro-~açao d.as r::nmas da Admit1·.siraçãc,: 
8es:itu1çãc de sóc1c no-meado adr'l,tuslr~ot. 

t} 
d:, 

:iies,gna.-;ao dft !)e'Ssoa nàc &0cía na S(Kl€-dade:, no ::a.su dr! r:.ai1,lrli 111:e,raíl'.en:e ,me,;rahzado. 
.A pa,·ti~~,p,aç~ !'lúS IJCDS dcs ad!'!'.,n1sta:lare5 e oos empregados. 

e) 

f1 

it 
h'! 

O ,ngresso na Soc(!dad~ dc,s herdei!"G-s jo so:.o 1alec1do. ri:.:ir r~q;.w.rimerm do i•-...·emar:.antf em 

s:.,bSt!l,11;,;:k! i:lu p~amema-dos ha·.-eres do ··le •:IJJfS-
A no~~açaa ou desmuiçác de htJJidanles e o julgamento dP. S?.ias co"tas 
t,westí!Yento em outras e;o.soresas. coligadas ou controladas 
At•rovaçàc de 1audo de r€a•.1aliaçoo a \!alor .. e"lal "e he!",~ ú'4 d·,reitos oo ~!\IÚ ,!"!c.ti1hzad,:i é -~tarig, .. ~, .. 

nt 
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4. Requererão quórum de 100'% (cem por cento} das deliberações sobre os 5egul11tes assuntos: 
a:• Des1~naçaci de pessoa nao soc1a na Soc1ed.Y.:!e enqJ.;anto ::i capital noo estiver IDlalmenle 

,nteg ralizado. 
D) Aqais~ alléftaÇ;k} ~ oneraçac .je l::~ns irno·1e1s e;; c.onsMll!ção de ,jnus reais e ~ pr~staçJc je 

garantias de quai~uer na-!Urezas a oor19açao de te,ce;r.os. 

Parágrafo primeiro. A reunião :,os s:1c1::is será rearzada a ::iualctJer época med,.ame cor••IÇ{:.aÇàtJ dc:-s 
adrr.tnrstradores ou soc:0s. tnd::c..v:do a !'!!atér.a a -ser ,:!eltberada. Dessas reun-0es de,..-e•âc- ser .::lab-:iroo~ ,;;5 

i~vrespur-deri!e:s atas, aS qua:s iserfJG lavr~as 'i:J tiwu dl;! Atas da :..d'1"1in1straçãc. 

Parágrafo segundo .1,s~s.am--M: as fotroalidaje~ :1estt~2!: no paragrafo ame~<>r quar,to ,ooos os so::Js 

corrj)arererem ou dec1d,rem ~:ir escnto sot;('e a materir1 ~ue ser.a cb,~to da reur ;oo 

Parágrafo lerçeiro. vspen:siim-se as formatdade~ ôi:: 1,:>n.,.t,CrJÇ.iú, v~•.-1s1as nc- §3º de art. 1. ~ 52 de, C..xi1g,:. 
C1vi de 2.002. quando sbc,os represenlar;do ~, .. füês q;Jartos:, do c.ap11al 1101arte- ccmparecerêrr O•J 5'= 

declara~ ::ior escritn. cientes do loca! .:jata nora e orderr do ô1a 

Parâ91afo quarto. ;.,:s oel;~1açúes da relw,,:ic: virKula,ãe rndos Ds soc,os ~.nda c:ue ausemes cu a;ssdentes 
e exi::etc acueias previslas -em ~ai, se;ão 1cmadas pur maiotia absoluia 1':âo sendo :onsióerados os •10ics 

embrwr..o, 

CLÁSULA DECIMA QUINTA. As demais d"ltoo·a~it né!O ,~i~ada:. a:iu: podei'"' ser decid1,::as ::m 'TTê.ii:Y1a 

-:1b~lu:a de •,1o~os oom base na qt.klr.tidade oo quo!as oo ::ada socio 

CLASULA DECtMA SEXTA. Qualquer SOi:.O poji! rel!r;;cr-~ ja Snc•ecta::,f!. med1;§•1lE? 1101í"tr;r1çãn d!J~ derll,Mi 
a qualqu~ tempo por \icntaàe ~rópna, por õisS!l1ência em ,~aÇKJ à aHera:->o c.orfrat.JBI dehterada ~la 
maioria Pêla faita dei afe:<;á.1 social cc..-1fcrme art. 1.029. da lti 10.4Cl6102, e por co1r~ razâ-=5 de tore 
!ntinl:J rei;;elienóo seu i;ii!pi1al lur;;ro e hi:!Wn:S segu•'t:1u da::iü!. ém ~aianço pat~fl"'úrttal espeoãi ié'ian-:adi1 r,o 
mês :fo e"Jento pag:àve1s 1"\a fom:.a d{) cJis:>UMo néSlé ccr!ratc;. 

CLÁSULA DECIMA StrlMA. C- scç10 cue per éí•;ergir de alter.::ição çc,it,a1:ial del berada ;-;ela mauY:a. 
i::Rse1ar retirar-se éa SCldedane Je1;~r<1 rmt,f-.;:at 05. dem,:.i11; ~:<)t e'il:tila .:;um ~nle-""....t!Ué-f'IUa â~J ;:;r,iiu r1',inrc, 

✓t· 
'<✓ 
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de 30 ,'.1n'":@; dias, a contar da delibefaçàJ Que discordou .:,nà{I o :')ra:w cta nctif~::..aç.ào :-:: silerc,o ~er-á :ido 
como óesinteres.se. 

Parágrafo prírnerro. Se os cerriais !,;,Óc,,:.;s aóqu1r1rem as. caatas a~ s&.::~o ret·ranw ::is t-i,T.iores des:c sera,:, 
pag~s. av.is o iev.y..l3mentJ de, !)alançc oatri!llJn.a! es.pecrat !ev~nt.ado ''O mé~ .jn Er.,t?nto ~.h,e,'= na tc-rr.-a 

de d,~osto nes1e o:mtrato. 

CLÀSULA DECJMA OITAVA . . t... So:ze-lade entrara e,11 iequ11açào caso oc-0rra •Jua;que' da-s t11pcte:se.s 
;,te•.'islas em Lt:t, Oú pQt dec~ éé i·1aior;a simple--s de capt1al s::ictal 

Plligr.afo primeiro. Em ::ase de Iqwdação üU ::i1ssoiuçãc da S.::ic-:edaôe e: l11:;u1d.;;Y1le se•a 1nd1ca-:1.l por 
-:~uoMtas re::-reseno;aooo a rnatCJ;'~a do Cap:~a Scc1aj_ "trpo:ese err que os '"--.a,,eres •:!i:I Sociedade ~rão 

ernpre-.Jados na h:;u1da;;ão das. obng.~:;.õe:& da rnesn:~ e o rernar.,e$'.:.e:-"itê, se t1ou110r, serão 1t~id;dos entre os­
·::iuctist.as r.a proporção do r.,;mero de quotas que r;ada Jrr t.:<:~5'.itr 

Pitt'ágrafo segundo. O t~Glfl'-ent{). e:c,:;ivsã-~ pçr quak;,uer ,..-0lryu 1).J 1mgrd;.çào de- qua~U(lf s«-0 não 
disfflve a &,tiedê'!de. Ser,é o Irr,pussIvel u~ wte:ir1stIr◊~l 1nt.ere~S!:! .:Jos herdeirus ou de~ s::lc1o-; rc·nar,~sc.enies 
r.n r::1n!tnua;á:'J :fa Soc:eoade. u valor ije ~us "',á•Je,né!s sera apwadc e hquKlado ..:e!"' base "!a situaçâ.c 
patnmnmal tia mesma à rtata ca resaluçlm. ,.'E;'ríf,r-:ti:Ja e.m b~lanç:J ~s:::;.e,.;.1almen1e l1:1vc1•'1':~dt! 

Pata-grafo térceiro. T ~rthfli:1(1.;; a ;:,i,_1tJ:r1çi)(J cJ:.1$ r,,"' .. ~tis. ~sle~ ~rao pagM, ao sociri 'i!t:rame O•J ans 
he-rde:r,;;s oo socio falecido. suces5-Jres ou 'e;:irese---lanle~ !e;a·s ern 24 pareei~ ""'.ensa,s e &ur.e&,;1·,as -;um 
iuros de • 2% ao ano Os herceircs d,:, só:-0 falecido não serão ad""l111dc.1S a Sociecaóe sa: "') :Jet.:!Sft'J 
.;raàr•mt" err. ,::artrário dos sôc.;:es s.upéfstites. 

Parágrafo quarto. N::i relacicr:amen".c :or, a S:::idedaâe ":C• caso :1e "!'IC,rte de s-Jc1c C•E her,-jeir::is serão 
reprf!semados pelo irwen1~,ante. 

CLÃSULA DÉCIMA NONA. Ocorrer.de a ctssot~o. f;•'.!uidaç.oo. eic,nçãc falêrici~.i,_ c::in,:;cç-c!ata ou r,s,:,l•lênc1a 

d~ !iii:,a p~ssoa física os seus sucessCJres t,'-s'JÕerM subst,L,i-b na 5ncredade des.:!e cue cc:m.JnrQ;U:fT. a 
Soc:edad-E! -s sua nl,ertçào de nela oolihnuar. p:Jr e&:.'.:i1G cG•"llfa rec1ho. 'lO ;:.ral.o de .3J ,:w·.1.-.; d•,as, E! corrta, 
da dar.:1 co e·.ien~c. tir.am!o ass !"I sub-"ogaéos ôe ;,lerc, ,:t ,n~1~a em 1c..'é(1s c-s reus d •re,~us e :je·.'!:!re!' \ __ 

8 
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CLÁSULA VIGESIMA. Será excluída da So::iéodad41 !.te ,;:iíeno dlreito. a So::iedade err.presàr,a que li.)r 

deff.agrad.a taleda. ou a,~ e;-Jalquer soc1c oar ini::apac:eade s~peNe~'iénte à assma11.ra do p~!'sentf: 

instrumer.to. oo-servadc o art. 1030 da Le' n9 ~o.406:2.IJG2. 

CLÀSULA VIGÊSJIIA PRIMEIRA. Pa(le-tà S!!f l\!'.KClu•dü da So::edade ,ar jüsla ca•.zia 0 SÓC-i) cue colc,:;ue em 
r:5r;;i;i a-co,,~ini.:-'-1.ted~ da Scdedade. eri1 tJ,rtude de atos de ín~àv~I gravidade, peles st.cos que rep,esen:am 
ma:s da m!ê!-iade (ló cap~àt soc.~~1 rios te-rrr,0$ do art. '.()85 ó.::., CM9:::, Ci•,11. Os M!/êres dQS. socios exclw:ics 

ser~ l~qurJados com base ern ur-, balança especial ra data ,:,3 deh beraçitr;-

Paragrafo urtico. Para os e!f:!i~os do rhSpe.s.!O m:!:sta r;li:!us:.,.Ja, (1.JnsKfo~a-5{;' 1usta causa ;)ara exc!us.ao ,:Se 
sooo (l;i abertura oo processa :orieursal. ~lb'tc,a, a :::011cordata ou sob qua~uer "tiM'a carat1er1;sca t!I:' 

,nsoM:ncia. {ll) V;Olaçâc de cta..isula a:,ntrnt-... al (Ili; wnoorrênoa desleal (IV'! us::i ,nr;tev1d0 da deniyrnr,açãu 
social, (V) I•.àc iri1egrali2~ da ,ropr:a oartí:)paçaa f!l) ca;;ítat soei~. í_\'l'I a declaraç.ão de i!"!~pac1daaje tVll1 
gP-ra,;a> de gr ~ desir,etgênçía entre tt5i sor;:10$ i;vut: pré~it::A d~ ::,urros atc,s de m€gá'llet gr .;r-,i,Jad8 ilX 1 
conder.açito por cr,nie oor Q;Ji:tlQlJY?r r:ati:re.za. de modo espe,:;,al ãqveles QU!i! 0-r•pedem i) t'.!:a:tm':·t:O de 
af3i.,-;;-:!ade me-canH 

CLÁSULA VlGEStMA SEGUNDA. Delit~ra-se por não constituir Contelilo Fiscal. 

CLÃSULA VIGÉSiMA TERCEIRA. Declara e, adrr .• n1strador oue ~ao es~a 1rripeo1do po .. Lei ,e$peoaí d~ 

exercer a adf"tn1stração da Soce{1ade. nem -:onder.adc a oena que •.iede a1rda q1Je :empc'1"anar:1enté' o 
.y..;es.so a Gargos p.jblicos crime falimen!a,,-. pre ... -arica~ào. peit.a ou SJ!lorro, concussão pecula!o, crime c-:in:ra 
a E>t.Onorma oopular ,:ontra o sistema finarr.:e,ro na.6onal c..omra as nem as de oofesa d.t ccr,:mrél"cc.a. cor,ra 
as relações de consumo, a fé e;;blica ou a prep,iedade. 

CLASULA VIGÉSIMA QUARlA. fate c,;.intrato ~X,ãl rege-se r,01.as disp.-:s1çôes rela1P,as as Sor,1edades 

lr'rli'iadas·· do- Crkh;o C1Yil Bras1te1ro (Lei 10 406•'2.C-02 3rt:,i;ms 1 052 a 1 Ca7 _ e s:absidi~nam!':;r,le, ''<> -:1ue •r1r 
aollr.a·.'€1 pela ~.e1 nt 6 41'.';4 de 15 de deterntm de 1 fl7fi e suõs :>::.1s1en:::ire~ al~ta;é'-e.5 

') 

P, • .:;,.,_ º_,s;J ~)J...:u_·~••iÚ (.:,;;, JL!i-.: i\. G-~~\tf.H·~-•/,.;_ l!•:..:· ·==-r.~ . .,.; L:<~' Pt~f·L{1,t~/J 
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Paràgtafo unieo. As ~rtes elegem o Foro da Comarca ,:,e CJritíba - Paraná, pa(a dirimir ~Uai::;cuer liti91os 

entre ª" ~rtes que •Jeni".am a ocom:~r e.rn dec:-~rrént.ia '.l:.i :-ire$er·le tori~,a~:1 

E por estarem assin:. 1~stcs e ~•ntrata::!cs as.snam o ::>reseni:e instrurr.ento_ 

Curitiba, 23 de- agosto ,:;e 202· 

" 

RUDIMAR BAR&mA DOS Rl:15 

RUIMAR BARBOZA DOS REIS 

RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREllltORST 

E.i 
- .,~-- ._- - --· .-~--•-------~- PA.W/1 -J€,G ()(Çt 1_1:i1•_1r; [·.). '-li• '\I,... A (.:-11" .. fF~-~J.L-:. r...-:---~:;; =. f A:~n r~=-· P~HAt .. A ------



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Página 11 de 11 

Cintia At.es(i) 'ilva Araújo 
!Vla!.~81-3 

o':\61oíl,s ::~ Contratação 

Eu, Wagner Alves de Souza, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o nº 065819, inscrito no CPF nº 03980143961, 

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é 

autêntico e condiz com o original. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF Nº do Registro Nome 

03980143961 065819 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, cate 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



14/11/2023, 10:00 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 
Cintia lves~ilva AraújC! 

Mat oi.fo~al-3 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

07. 797 .967/0001-95 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 0410112006 

NOME EMPRESARIAL 

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

NP TECNOLOGIA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS S~CUNDÁRIAS 

58.11-5-00 - Edição de livros 
58.13-1-00 - Edição de revistas 
58.21-2-00 - Edição integrada à impressão de livros 
58.23-9-00 - Edição integrada à impressão de revistas 
58.29-8-00 - Edição Integrada à impressão de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
R IZABEL A REDENTORA 

1 CEP 
83.005-010 

1 BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

FINANCEIRO@NEGOCIOSPUBLICOS.COM.BR 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) -· 

NÚMERO 

2356 
1 COMPLEMENTO 

EDIF LOEWEN SALA 117 

1 MUNICIPIO 
SAO JOSE DOS PINHAIS 

1 TELEFONE 
(41) 3010-3253 

PORTE 

DEMAIS 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

04/01/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL ._. .. -· 

'7\ ~íli:õ ~2 Contratação 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 14/11/2023 às 10:00:29 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



04/07/2024 14:37 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS-CRF 

Inscrição: 07.797.967/0001-95 

Imprimir 

Razão 
Social: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

/ 
Endereço: R IZABEL A REDENTORA 2356 SL 117 /CENTRO/ SAO JOSE DOS PINHAIS/ 

PR/ 83005-010 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Service - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou7ncargo · devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:29/06/2024 a 28/07/2024 

Certificação Número: 2024062900451420995498 

Informação obtida em 04/07/2024 14:37:30 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consullacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



PODER ,_TUClCIARlO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

eágjca & ' 
(lntia Alves da Silva Araújo 

Mat U9.l0381-3 
\d!é<11e .~e Contratação 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 
Certidão nº: 46889403/2024 
Expedição: 04/07/2024, às 14:38:08 
Validade: 31/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que o CNPJ sob o nº 07.797.967/0001-95, NÃO CONSTA corno 
inadirnplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em 
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base 
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal 
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ, 
consulte o sítio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br). 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet ( h t t p : / / www . t s t . jus . b r) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadirnplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais 

Secretaria Municipal de Finanças 
Departamento de Licenciamento 

Identificação Inscrição Municipal/ ..... 

Inscrição Municipal 89419 "- 7--
Nome/Razão Social NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

CPF/CNPJ: 07.797.967/0001-95 

. ':Íntia AlveP~\lvaAraújo 
Ma!.~81-3 

Data de Abertura: 10/05/2021 

Situação: Ativa 

Natureza Juridica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Localização ______ -----------···-~·~------

Logradouro: RUA IZABEL A REDENTORA, Nº 2356 Complemento: EDIF LOEWEN SALA 117 

Bairro: CENTRO 

CEP: 83005010 

Lista de Atividades - CNAE/CBO 
-·------ ---- ---------------

5813-1/00 - EDIÇÃO DE REVISTAS 
821-2/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE LIVROS 
823-9/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE REVISTAS 

'.11;en1e ;li? Contratação 

5829-8/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÁFICOS 
8599-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 
5811-5/00 - EDIÇÃO DE LIVROS 
6203-1/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS 
6204-0/00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

Para consultar a autenticidade deste documento acesse o link: http://alvara.sjp.pr.gov.br 

13 de Junho de 2023 



Cínti, Alves di Araújo 
Mat 09.10381-3 

,~g1m,e d2 Contratação 

Cadastro de Inscrições Estaduais .. 
Data/Hora Host CELEPAR 

13/06/2023 -15 02 56 

Inscrição Estadual 

Nome Empresarial 

Endereço 

Telefone 

E-mail 

Atividade Econômica 
Principal 

Atividade( s) 
Econômica(s) 
Secundária(s) 

Características do 
Estabelecimento 

Formas de Atuação 

Início das Atividades 

Código SRP Atual: 

Situação Cadastral 
Atual: 

Regime Pagamento 
Atual: 

SPED (EFD, NF-e, CT­
e, NFC-e): 

Informações do Contribuinte / 

90547068-01 Inscrição C~ 07.797.967/0001-95 

Np Tecnologia e Gestao de Dados Ltda 

Rua lzabel a Redentora, 2356. Edif Loewen SI 117. Centro 
83005-01 O - Sao Jose dos Pinhais - PR 

(41 )3778-1700 

WAGNER@HRIBEIROCONSULTORES.COM.BR 

5813-1/00 - Edicao de Revistas 

5822-1/01 - Edicao Integrada a lmpressao de Jornais Diarios 

6201-5/01 - Desenvolvimento de Programas de Computador Sob 
Encomenda 

5811-5/00 - Edicao de Livros 

5821-2/00 - Edicao Integrada a lmpressao de Livros 

5823-9/00 - Edicao Integrada a lmpressao de Revistas 

5829-8/00 - Edicao Integrada a lmpressao de Cadastros, Listas e Outros 
Produtos Graficos 

6204-0/00 - Consultoria em Tecnologia da lnformacao 

5812-3/01 - Edicao de Jornais Diarios 

Unidade Produtiva com Atividade no Local 

Estabelecimento Fixo(Loja, Posto de Combustível, Etc) 

01/2011 

1.1011.112 - Desde 06/2018 

Ativo - Desde 01/2011 

1011.112 - Regime Normal/ Normal - Dia 12 do Mes+1 - Desde 06/2018 

Maiores informações clique aqui 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO FINANCEIRO 

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO*** 
Nº: 71750/2024 

:íntia ,Alves ~Araújo 
Mat. 09.10381-3 

'\gente de Contratação 

IMPORTANTE: l.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS 
POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES JJ.. PERIODOS NESTA 
CERTIDÃO COMPREENDIDOS. 

2 _;._ PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE DE 60 DIAS, A CONTAR DA DATA 
DA EMISSÃO, CONFORME DECRETO 4.751 DE 18/04/2022. 

3. A ACEI?AÇÃO DA PRESENTE CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA A VERIFICA:;Ji..O DE 
SUA VALIDADE NA INTERNET, NO ENDEREÇO www.sjp.pr.gov.br. 

"CERTIFICO QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO 
AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO" 

IMPRESSA VIA INTERNET 

CONTRIBUINTE: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

CNPJ/ 07.797.967/0001-95 
CPF: 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 89419 

BAIRRO: CENTRO 

ENDEREÇO: RUA IZABEL A REDENTORA, 2356 

•f_ OMPLEMENTO: EDIF LOEWEN 
• SALA 117 

BLOCO: APTO: 

CIDADE: SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

SITUAÇÃO: ATIVA 

FINALIDADE: DIVERSOS/ LICITAÇÃO/ LICITAÇÃO MOBILIÁRIO/ LICITAÇÃO IMOBILIÁRIO 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6ffbd590c8d668de2724fcc802892dbf 

ESTÁ CERTIDÃO PODERÁ SER VALIDADA NO SITE: https://financas.sjp.pr.gov.br 

SÃO JOSÉ DOS PDJHAIS, 11 de junhc, àe '.:'.0'.::4 



• 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Cíntia Alves .(:J .. Araújo 
Mat.C~ 

f11l1cílie de Contratação Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS L TOA 
CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente m base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11 :44:49 do dia 2/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/08/2024. 
Código de controle da certidão: 3A3A.6486.C5EE.E06F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

Nº 033141386-58 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.797.967/0001-95 / 
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA / 

Cíntia Alves d Q 1Araújo 
Mat.09.~J 

cigeníe :!e Contratação 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
• natureza tributária e não tributária, bem como ao 7imento de obrigações tributárias acessórias. 

Páaina 1 de 1 

Válida até 24/07/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 
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t\dr:1" ris:r;;c_;,l(.-d,"J l\:ir:111.' 

Conselho Regional de Administração do Paraná 

O Sistema CFA/CRAs tem como missão promover a Ciência da Administração 

valorízando as competêncías proflssíonaís, a sustentabilidade 

das organizações e o desenvolvimento do país. • 
Rua Coronel Oulcidio .. 1565 -Água Verde - Curitiba/PR CEP: 80.250-100 

Telefone: (41) 3311-55551 cra .. pr@cra-pr.org,br 

Cimia Alv/l. Silva Araújo 
Mat 09.10381-3 

i\ger;tg :e Contratação 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS Nº 117/2024 

Certificamos a quem possa interessar que a empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE 

DADOS LTDA, CNPJ nº 07.797.967/0001-95 com sede na R IZABEL A REDENTORA, 

Nº 2356 - SALA 117 - CENTRO - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR - CEP: 83005010, 

encontra-se registrada neste CRA-PR, sob nº 03315 concedido em 25/10/2022, tendo 

como Responsável(is) Técnico(s): 

CAROLINE LEAL JUSTEN 32354 

Certificamos que não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários 

referente anuidades e taxas administradas por esta Autarquia Federal, estando deste 

modo em dia com suas obrigações perante o Conselho Regional de Administração do 

Paraná, podendo, portanto, gozar de todas as prerrogativas que a Lei nº 4.769/65, 

alterada pela Lei nº 8.873/94 e regulamentada pelo Decreto nº 61.934/67 lhes confere. 

/ 
Certidão válida até 31/12/2024. 

Curitiba, 20 de março de 2024. 

Confirme a autenticidade e a regularidade deste documento na página http://cra­
pr.implanta.net.br/servicosOnline/Publico/ValidarDocumentos/, mediante número de 
controle a seguir: bc67fca7-f926-4601-a20b-e29d3790f175 

/" 



ldentifica~ão 

Razão Social: 

Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais 

Secretaria Municipal de Finanças 
Departamento de Licenciamento 

Alvara de Localizacao e Funcionamento 
Localização e Funcionamento 

NP TECNOL.OGIA E GESTÃO DE -DADOS 1.. TOA-/- ---~esiaAraújo 
Mat C9 0381-3 

),g,wie :le ontratação 
Nome Fantasia: NP TECNOLOGIA 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 

lnsc. Municipal: 89419 

Protocolo: PRP2157141775 

Data de abertura: 10/05/2021 

Localização 

Logradouro: RUA IZABEL A REDENTORA 

Número: 2356 

Bairro: CENTRO 

Lista de Atividades • CNAE/CBO 
- -- ---- - ·- ·- ------- ---

5813-1/00 - EDIÇÃO DE REVISTAS 

Complemento: EDIF LOEWEN SALA 117 

5821-2/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE LIVROS 
5823-9/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE REVISTAS 

lnsc. lmob.: 0910300050056 

CEP: 83005-01 O 

.. 29-8/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO ?E CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÁFICOS 
W99-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

6201-5/01 -DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 
5811-5/00 - EDIÇÃO DE LIVROS 
6203-1/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS 
6204-0/00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

Observ~~o _ ____ _ _ _ _ ___ _ ___________ _ _ ______________ ---~-------------- ______ _ 

7
_______ _ _ 

Atividade adequada de acordo com a Lei Municipal Complementar 107/2016 
Proibido o uso da área pública para carga/descarga e estacionamento permanente. 

Posturas e Requisitos de Validade: este Alvará é válido enquanto todas as posturas estiverem em validade 
-- ------------- --·----------- ------------------- -- ------------ ----------· -- -----------------·--·-------------

Local Situação Emissão Validade 
Corpo de Bombeiros. 
Vigilância em Saúde 

Deferido 
Deferido 

27/10/21 15/10/24 
13/05/21 31/05/25 

Ciência e ResponsabUid~_c:le 
--- -· -~~- - -- ---º Alvará é emitido considerando a Ciência e Responsabilidade do empresário ou responsável legal pela sociedade, no qual este declara, sob as 

penas da lei, que irá observar durante o funcionamento e exercício das atividades econômicas solicitadas e autorizadas pelo Município, o 
cumprimento das normas de segurança sanitária, ambiental, prevenção contra incêndio e demais obrigações constantes nas Legislações Municipais, 
Estaduais e Federais. 

9enção 
- Fixar este Alvará em local visível; - -- - - - - - ---- -- -- - -- -- - - -

- Qualquer alteração nos dados acima descritos, deverá ser comunicada à seção competente no prazo regulamentar. 
- Esta concessão poderá ser cassada a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que legitimaram a concessão da licença, ou 
quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não cumprir as determinações da Prefeitura para regularizar a situação do 
estabelecimento, ou ainda quando o estabelecimento por sua atividade interferir o sossego público. 



:intia Alves /LJ a Araújo 
Mat.0=3 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

Nome completo: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 
CPF /CNP J: 07. 797.967 /0001-95 

Çigen,e í:!e Contratação 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado. 

Certidão emitida às 15:55:10 do dia 10/06/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 

Código de controle da certidão: IMG6100624155510 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

qS 



T@ 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO Cíntia Alves,va Araújo 

Mat. C9. 381-3 
l.'\genie :le tratação 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 04/07/2024 14:28:11 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 
CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

q(õ 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 
FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

OFICIO DISTRIBUIDOR TITULAR 

Cíntia Alv {,) ilva Ara ajo 
Ma~l-3 

Agente de Contratação 

Rua Joao Angelo Cordeiro - Edificio do Forum - Centro 

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR - 83005-570 

SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA) 

JURAMENTADOS 
CLAUDIO HANUSIAK SETIM 

KELLEN CRISTINA BUSCHMANN 

Certidão Negativa 
FAL~NCIA E CONCORDATA 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição de Pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDI­
CIAL E EXTRAJUDICIAL (somente nos casos em que a homologação tenha sido tra­
zida à juízo), nos termos da Lei 11.101/2005 sob minha guarda neste cartório, verifi­
quei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento, tendo como pa~ 

NP TECNOLOGIA E GEéÓ DE DADOS L TOA 
Documento ....... CNPJ 07.797.967/0001-95 7 
Sede ............ Rua IZABEL A REDENTORA, 2356(EDIFICIO LOEWWN SALA 117), CENTRO, 

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR, CEP 83005010 

no período compreendido entre a presente data e os últimos 20 anos que a antece­
dem. 

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR, 26 de Junho de 2024 

SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA) 

Assinado de forma digital por 
SIMONE PEREIRA 
LAGE:73794015991 
Dados: 2024.06.27 16:12:43 -03'00' 



scrição: 
:ríodo: 

07.797.967/0001-95 
01/01/2022 - 31/12/2022 

Número livro: 0001 
Emissão: 01/06/2023 

COEFICENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2022 

>eficiente Fórmula 

Hora· 09:10:13 

Cíntia Alves raújo . 
Mat. 3 1 

Ageo1e c!e CoRlr-ala§ãe 
Valor Rtado 

dice de Liquidez Geral Ativo Orculante + Realizável Longo Prazo 7.817.483,69 + 3.009.635,44 2,06 

Passivo Orculante + PaSSlvo ~rculante 2.721.473,60 + 2.530.734,70 

dice de Liquidez Corrente Ativo arculante 7.817.483,69 2,87 

dice de Liquidez Seca 

-dice de Solvênda Geral 

IDIMAR BARBOSA DOS REIS 
ESIDENTE 
F: 574.460.249-68 

-----------------------------------P a SSlvo Orculante 2.721.473,60 

Ativo Orculante - Estoque 

Passivo Orculante 

Ativo 

Passivo Orculante + Passivo Não-Orculante 

H RIBEIRO ASSESSORIA E 
CONSULTORIA CONTABIL 

7.817.483,69 - 0,00 

2.721.473,60 

11.651.512,45 

2.721.473,60 + 2.530.734,70 

Assinado de fonna digital por H RIBEIRO 
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONT ABIL 
L lDA:26686958000171 

LTDA:26686958000171 Dados:2023.06.0109:12:26-03'00' 

H.RIBEIRO CONSULTORES & ASSOCIADOS 
Reg. no CRC - PR sob o No. 010294/0-4 
CPF: 836.561.469-34 

2,87 

2,22 



BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Número de Ordem do Livro: 29 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

Descrição Nota Saldo Inicial 

ATIVO R$ 8.401. 791,64 

ATIVO CIRCULANTE R$ 4.608.692,34 

OISPONlvEL R$231.145,06 

BANCOS CONTA MOVIMENTO R$ 77.346,32 

Banoo Braclesco R$0,00 

Caixa Eoonõmica Federal - 724-0 R$ 49.089,92 

Banoo do Brasil - 463-4 R$0,00 

Banoo do Brasil - 464-2 R$ 28.256,40 - Banpará R$0,00 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ R$ 153.798,74 
IMEDIATA 

Aplicacao Banco do Brasil - 464 R$ 619,17 

Aplicacao Banco do Brasil - 463 R$153.179,57 

Aplicacao Bradesco R$ 0,00 

Aplicacao CEF R$ 0,00 

CLIENTES R$ 2.422.245,41 

DUPLICATAS A RECEBER R$ 2.422.245,41 

Clientes R$ 2.422.245,41 

(-) Provisão para Crédito de Liquidação 
R$0,00 Duvidosa (PCLD) 

OUTROS CRÉDITOS R$ 1.955.301,87 

IMPOSTOS A RECUPERAR R$ 45.467, 16 

INSS a recuperar R$ 805,75 

IRRF a recuperar R$ 0,00 

~ PIS a recuperar R$0,00 

- COFINS a recuperar R$0,00 

CSLL a recuperar R$ 0,00 

ISS a recuperar R$0,00 

ICMS a recuperar R$ 44.661,41 

ANTECIPAÇÕES A RECUPERAR R$0,00 

SALARIO MATERNIDADE R$0,00 

MUTUOS-CP R$ 1.909.834,71 

Mutuo - Editora Negócios Públioos R$ 9.510,00 

Mutuo - NP Treinamentos R$ 932.551,12 

Mutuo - Instituto NP R$ 967.773,59 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE R$ 3.793.099,30 

EMPRESTIMOS R$ 6.000,00 

EMPRESTIMOS R$ 6.000,00 

Rudimar Barbosa dos Reis R$ 6.000,00 

IMOBILIZADO R$ 767.192,83 

IMOBILIZADO R$1.526.671,30 

Moveis e utensílios R$ 453.021,04 

Mâquinas e equipamentos R$ 103.410,55 

Jntia A 0, S(lva Araújo 
~~103!11-3 

4gel1íe ~e Contratação 

Saldo Final 

R$ 11.651.512,45 

R$ 7.817.483,69 

R$ 99.772,84 

R$ 50.728,47 

R$1,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 18.621,40 

R$ 32.106,07 

R$ 49.044,37 

R$ 48.107,60 

R$268,54 

R$ 668,23 

R$ 0,00 

R$ 5.665.777,29 

R$ 5.665.777,29 

R$ 5.655.078,96 

R$ 10.698,33 

R$ 2.051.933,56 

R$ 53.099,85 

R$805,75 

R$0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$4.898,05 

R$ 47.396,05 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 1.998.833,71 

R$ 5.510,00 

R$ 956.551,12 

R$ 1.036. 772,59 

R$ 3.834.028,76 

R$ 31.000,00 

R$ 31.000,00 

R$ 31.000,00 

R$ 783.122,29 

R$ 1.542.600,76 

R$ 453.021,04 

R$ 103.410,55 qA 
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Número de Ordem do Livro: 29 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

Descrição Nota Saldo anterior 

RECEITA BRUTA R$ 42.306.403,64 

Serviços prestados R$ 42.306.403,64 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA R$ (2.985.355,63) 

(-} (-) Servicos cancelados R$ (153.076,44) 

(-)(-)Descontos concedidos R$ (1.538,89) 

(-) (-) ISS R$ (1.286.228,98) 

(-) (-) COFINS R$ (1.269.461,36) 

(-) (-) PIS R$ (275.049,96) 

(-) CUSTOS R$ (2.320.172,23) 

(-) Fretes e carretos R$ (2.822,90) 

(-) Despesas com eventos R$ (261.601,95) 

(-) Servicos de terceiros R$ (1.833.745,87) 

(-) Cartao corporativo R$ (168.680,95) 

(-) Orientacao e treinamento R$ (46.500,00) 

(-) Viagens e estadias R$ (6.820,56) 

RECEITA LIQUIDA R$ 37.000.875,78 

LUCRO BRUTO R$ 37.000.875,78 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (7.625.553,34) 

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS R$ (6.958.806,65) 

(-) Salarios e ordenados R$ (2.782.208,24) 

(-) Pro-labore R$ (184.112,24) 

(-) 13° Salários R$ (482.656, 19) 

(-) INSS R$ (880.459,38) 

(-) FGTS R$ (309.356,55) 

(-) Alimentacao R$ (154.691,95) 

(-) Vale transporte R$ (1.244,05) 

(-) Assistencia medica R$ (414.920,90) 

(-) Estagiarios R$ (0,00) 

(-) Férias R$ (326.338,24) 

(-) Rescisões R$ (165.925,28) 

(-) Energia eletrica R$ (29.382,92) 

(-) Telefone e internet R$ (155.471,47) 

(-) Correios R$ (19.152,14) 

(-) Associacao de classe R$ (13.062,14) 

(-) Combustível e lubrificantes R$ (5.262,00) 

(-) Impostos e tID<as R$ (0,00) 

(-) Publicidade e propaganda R$ (337.037,23) 

(-) Material de uso e consumo R$ (47.158,37) 

(-) Seguros R$ (12.811,54) 

(-) Alugueis R$ (491.481,21) 

(-) Condomínio R$ (119.330,21) 

(-) Despesas cartorarias R$ (2.074,49) 

(-) IPTU R$ (499,57) 

(-) Despesas com taxi R$ (2.170,34) 

Cintia Alve~/va Araújo 
. Mat. 09.10381-3 
i-1 en1e ~ 

Saldo atual 

R$ 59.334.650,16 

R$ 59.334.650, 16 

R$ (1.931.510,74) 

R$ (11.461,63) 

R$ (637,58) 

R$ (1.186.475,97) 

R$ (602.412,79) 

R$ (130.522,77) 

R$ (5.159.251,60) 

R$ (3.240,14) 

R$ (177.939,26) 

R$ (4.145.012,70) 

R$ (733.989,47) 

R$ (94.600,00) 

R$ (4.470,03) 

R$ 52.243.887,82 

R$ 52.243.887,82 

R$ (8.945.735, 19) 

R$ (7.966.256,17) 

R$ (3.358.313,35) 

R$ (99.840,00) 

R$ (385.873,53) 

R$ (1.073.167,78) 

R$ (330.119,73) 

R$ (252.920,17) 

R$ (35.305,60) 

R$ (471.832,35) 

R$ (11.383,60) 

R$ (336.148,97) 

R$ (30.989, 16) 

R$ (35.163,38) 

R$ (152.430,24) 

R$ (26.355,31) 

R$ (21.887,12) 

R$ (6.870,75) 

R$ (519,02) 

R$ (435.965,00) 

R$ (83.314,82) 

R$ (14.652,00) 

R$ (503.415,13) 

R$ (139.257,33) 

R$ (1.469,31) 

R$ (496,27) 

R$ (1.396,06) 

'ºº 
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BALANÇO PATRIMONIAL ic 

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 30/09/2023 CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Número de Ordem do Livro: 30 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 30 de Setembro de 2023 

Descrição Nota Saldo Inicial 

ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONivEL 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 

Banco Bradesco 

Caixa Econômica Federal - 724-0 

Banco do Brasil - 463-4 

- Banco do Brasil - 464-2 

Banpará 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ 
IMEDIATA 

Aplicacao Banco do Brasil - 464 

Aplicacao Banco do Brasil - 463 

Aplicacao Bradesco 

CLIENTES 

DUPLICATAS A RECEBER 

Clientes 

(-) Provisão para Crédito de Liquidação 
Duvidosa (PCLD) 

OUTROS CRÉDITOS 

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS 

Adiantamentos de férias 

IMPOSTOS A RECUPERAR 

INSS a recuperar - IRRF a recuperar 

PIS a recuperar 

COFINS a recuperar 

CSLL a recuperar 

ISS a recuperar 

ICMS a recuperar 

ANTECIPAÇÕES A RECUPERAR 

SALARIO FAMILIA 

SALARIO MATERNIDADE 

MUTUOS-CP 

Mutuo - Editora Negócios Públicos 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.2.1 do Visualizador 

R$11.651.512,45 

R$ 7.817.483,69 

R$ 99. 772,84 

R$ 50.728,47 

R$1,00 

R$0,00 

R$0,00 

R$18.621,40 

R$ 32.106,07 

R$ 49.044,37 

R$ 48.107,60 

R$268,54 

R$668,23 

R$ 5.665. 777 ,29 

R$ 5.665.777,29 

R$ 5.655.078,96 

R$10.698,33 

R$ 2.051.933,56 

R$0,00 

R$ 0,00 

R$ 53.099,85 

R$ 805,75 

R$0,00 

R$ 0,00 

R$0,00 

R$0,00 

R$4.898,05 

R$ 47.396,05 

R$0,00 

R$0,00 

R$0,00 

R$1.998.833,71 

R$ 5.510,00 

Urrtia Alves'1Jilva Araújo 
Mat. 09.10381-3 

l,gente de Contratação 

Saldo Final 

R$16.108.833,07 

R$ 11.965.937,30 

R$ 81.366,64 

R$ 58.514,24 

R$1,00 

R$ 0,00 

R$0,00 

R$ 57.474,74 

R$1.038,50 

R$ 22.852.40 

R$ 11.553,78 

R$ 0,00 

R$ 11.298,62 

R$ 9.766.842,90 

R$ 9.766.842,90 

R$ 9.756.144,57 

R$ 10.698,33 

R$ 2.117.727,76 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 64.894,05 

R$805,75 

R$0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$4.898,05 

R$ 59.190,25 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$0,00 

R$ 2.052.833,71 

R$ 5.510,00 

Página 1 de 4 



BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 30/09/2023 CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Número de Ordem do Livro: 30 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 30 de Setembro de 2023 

Descrição Nota Saldo Inicial 

Mutuo - GOVTECH Tecnologia em 
informática L TOA 

Mutuo - NP Treinamentos 

Mutuo - Instituto NP 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE 

EMPRESTIMOS 

EMPRESTIMOS 

Rudimar Barbosa dos Reis 

- IMOBILIZADO 

IMOBILIZADO 

Moveis e utensilios 

Mâquinas e equipamentos 

Linhas telefonicas 

Equipamentos para processamento de 
dados 

lnstalacoes 

Terrenos 

Consórcios 

(-)(-)DEPRECIAÇÕES, AMORT. E 
EXAUS. ACUMUL 

(-)(-)Depreciação - Máquinas e 
equipamentos 

(-)(-)Depreciação - Moveis 

(-)(-)Depreciação - Edificios 

(-)(-)Depreciação- Equipamentos para 
processamento de dados - (-) (-) Depreciação - lnstalacoes 

INTANGIVEL 

INTANGIVEL 

Software 

Marcas e patentes 

(-)(-)AMORTIZAÇÃO 

(-) (-}Amortizacao software 

OUTROS CREDITO$ 

OUTROS CREDITO$ 

Outros creclitos 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.2.1 do Visualizador 

R$0,00 

R$ 956.551,12 

R$ 1.036.772,59 

R$ 3.834.028,76 

R$ 31.000,00 

R$ 31.000,00 

R$ 31.000,00 

R$ 783.122,29 

R$ 1.542.600,76 

R$ 453.021,04 

R$ 103.410,55 

R$ 1.148,81 

R$ 500.165,67 

R$ 312.278,79 

R$ 151.000,00 

R$ 21.575,90 

R$ (759.478,47) 

R$ (59.828,87) 

R$ (130.931,21) 

R$ (90.831,41) 

R$ (440.730,57) 

R$(37.156,41) 

R$ 41.271,03 

R$ 311.443,51 

R$ 298.193,51 

R$ 13.250,00 

R$ (270.172,48) 

R$ (270.172,48) 

R$ 2.978.635,44 

R$ 2.978.635,44 

R$ 2.978.635,44 

R$ 11.651.512,45 

R$ 2. 721.473,60 

Cíntia AlveúWsilva Araújt1 
Mat. 09.10381-3 

Agente de Contrata -o 

Saldo Final 

R$ 66.000,00 

R$ 956.551,12 

R$1.024.772,59 

R$ 4.142.895, 77 

R$0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 822.989,30 

R$ 1.582.467,77 

R$ 453.021,04 

R$ 103.410,55 

R$1.148,81 

R$ 500.165,67 

R$ 312.278,79 

R$ 151.000,00 

R$ 61.442,91 

R$ (759.478,47) 

R$ (59.828,87) 

R$ (130.931,21) 

R$ (90.831,41) 

R$ (440.730,57) 

R$ (37.156,41) 

R$ 41.271,03 

R$ 311.443,51 

R$ 298.193,51 

R$13.250,00 

R$ (270.172,48) 

R$ (270.172,48) 

R$ 3.278.635,44 

R$ 3.278.635,44 

R$ 3.278.635,44 

R$16.108.833,07 

R$ 4.009.277,39 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 30/09/2023 CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Número de Ordem do Livro: 30 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 30 de Setembro de 2023 

Descrição Nota Saldo Inicial 

FORNECEDORES 

FORNECEDORES 

Fornecedores 

OBRIGACOES TRABALHISTAS 

OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL 

Salarios a pagar 

Prtrlabore a pagar 

- Rescisoes a pagar 

Férias a Pagar 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

FGTS a recolher 

INSS a recolher 

Conritbuições sindicais a recolher 

IRRF a recolher 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A 
RECOLHER 

COFINS a recolher 

CSRF a recolher 

CSLL a recolher 

IRPJ a recolher 

IRRF sobre servicos de terceiros 

ISS a recolher - ISS retido a recolher 

PIS a recolher 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 

CONTAS A PAGAR 

Rudimar Barbosa dos Reis 

PARCELAMENTOS 

PARCELAMENTOS 

Parcelamentos 

PERT 

MUTUOS PASSIVO 

MUTUOS PASSIVO 

Mutuos Passivo - Instituto NP 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.2.1 do Visualizador 

R$ 48.234,74 

R$ 48.234,74 

R$ 48.234,74 

R$ 518.403,15 

R$ 300.487,95 

R$ 207.080,34 

R$ 7.004,00 

R$ 2.705,72 

R$ 83.697,89 

R$ 217.915,20 

R$ 50.510,51 

R$ 86.244,49 

R$ 2.138,53 

R$ 79.021,67 

R$ 379.011,32 

R$ 379.011,32 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 99.149,11 

R$ 194.829,55 

R$ 0,00 

R$ 85.032,66 

R$0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$0,00 

R$ 0,00 

R$1.275.417,80 

R$ 1.275.417,80 

R$ 749.207,86 

R$ 526.209,94 

R$0,00 

R$ 0,00 

R$0,00 

Cíntia Alves da ~ Araújo 
Mat. 09.10381-3 

Agente de Contratação 

Saldo Final 

R$ 50.113,47 

R$ 50.113,47 

R$ 50.113,47 

R$ 884.925,12 

R$ 598.645,18 

R$ 253.664,09 

R$ 70.194,00 

R$ 191.089,20 

R$ 83.697 ,89 

R$ 286.279,94 

R$ 36.079,18 

R$ 100.572,18 

R$3.759,14 

R$ 145.869,44 

R$ 1.550.043,66 

R$ 1.550.043,66 

R$ 79.529,74 

R$884,75 

R$ 459.420,04 

R$ 866.885,42 

R$285,40 

R$111.528,17 

R$1.802,18 

R$ 29.707,96 

R$ 21.000,00 

R$ 21.000,00 

R$ 21.000,00 

R$ 1.295.702,18 

R$1.295.702,18 

R$ 883.119,80 

R$ 412.582,38 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 30/09/2023 CNPJ: 07. 797 .967 /0001-95 

Cíntia Alves dai Araújo 
Mat. 09.10381-3 

Número de Ordem do Livro: 30 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 30 de Setembro de 2023 

Descrição Nota Saldo Inicial 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

EMPRÉSTIMOS 

BBGiro Flex 

Saldo devedor conta oorrente bancos 

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE 

PASSNO EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

OUTRAS OBRIGACOES 

Adiantamento de dientes - PARCELAMENTOS 

Parcelamentos 

PERT 

ADIANTAMENTOS A CLIENTES 

Adiantamentos de dientes 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SUBSCRITO 

Capital social 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 

Lucros acumulados 

(·) Distribuição de lucros 

Lucros do Período 

e 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.2.1 do Visualizador 

R$ 500.406,59 

R$ 500.406,59 

R$ 500.000,00 

R$406,59 

R$ 2.530.734,70 

R$ 2.530.734,70 

R$0,00 

R$0,00 

R$ 2.504.694,67 

R$ 2.057.258,51 

R$ 447.436,16 

R$ 26.040,03 

R$ 26.040,03 

R$ 6.399.304,15 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 6.394.304,15 

R$ 6.394.304,15 

R$ 97.474.304,15 

R$ (91.080.000,00) 

R$0,00 

Agente de Contratação 

Saldo Final 

R$ 207.492,96 

R$ 207.492,96 

R$ 207.086,37 

R$406,59 

R$ 4.321.007,61 

R$ 4.321.007,61 

R$ (39.627,25) 

R$ (39.627,25) 

R$ 4.291.523,23 

R$ 3.844.087,07 

R$ 447.436,16 

R$69.111,63 

R$ 69.111,63 

R$ 7.778.548,07 

R$5.000,00 

R$5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 7.773.548,07 

R$ 7.773.548,07 

R$ 40.996.214,07 

R$ (33.222.666,00) 

R$ 0,00 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

Período da Escrituração: 01/10/2023 a 31/12/2023 CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Número de Ordem do Livro: 31 

Período Selecionado: 01 de Outubro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023 

Descrição Nota Saldo Inicial 

ATIVO R$ 16.108.833,07 

ATIVO CIRCULANTE R$11.965.937,30 

DISPONIVEL R$ 81.366,64 

BANCOS CONTA MOVIMENTO R$ 58.514,24 

Banco Bradesco R$1,00 

Caixa Econômica Federal - 724-0 R$0,00 

Banco do Brasil - 463-4 R$ 0,00 

Banco do Brasil - 464-2 R$ 57.474,74 

Banpará R$1.038,50 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ 
R$ 22.852,40 

IMEDIATA 

Aplicacao Banco do Brasil - 464 R$ 11.553,78 

Aplicacao Banco do Brasil - 463 R$0,00 

Aplicacao Bradesco R$ 11.298,62 

CLIENTES R$ 9. 766.842,90 

DUPLICATAS A RECEBER R$ 9. 766.842,90 

Clientes R$ 9.756.144,57 

(-) Provisão para Crédito de Liquidação 
R$ 10.698,33 Duvidosa (PCLD) 

OUTROS CRÉDITOS R$ 2.117.727,76 

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS R$ 0,00 

Adiantamentos de férias R$0,00 

IMPOSTOS A RECUPERAR R$ 64.894,05 

INSS a recuperar R$805,75 

IRRF a recuperar R$0,00 

PIS a recuperar R$0,00 

COFINS a recuperar R$0,00 

CSLL a recuperar R$0,00 

ISS a recuperar R$4.898,05 

ICMS a recuperar R$ 59.190,25 

MUTUOS-CP R$ 2.052.833, 71 

Mutuo - Editora Negócios Públicos R$ 5.510,00 

Mutuo - GOVTECH Tecnologia em R$ 66.000,00 
informática L TDA 

Mutuo - NP Treinamentos R$ 956.551,12 

Mutuo - Instituto NP R$1.024.772,59 

Mutuo - ContratosGOV R$0,00 

Mutuo - GOVPLAN R$0,00 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE R$ 4.142.895, 77 

IMOBILIZADO R$ 822.989,30 

IMOBILIZADO R$ 1.582.467,77 

Moveis e Utensílios R$ 453.021,04 

Máquinas e equipamentos R$ 103.410,55 

Linhas telefonicas R$1.148,81 

Ontia Alves ~va Araújo 
Mat. 09.10381-3 

Agente de Contratação 

Saldo Final 

R$12.916.014,88 

R$ 9.089.6TT,56 

R$ 54.254,71 

R$1,00 

R$ 1,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 54.253,71 

R$ 12.337,43 

R$ 30.640,95 

R$ 11.275,33 

R$ 6.780.629,09 

R$ 6.780.629,09 

R$ 6.780.629,09 

R$ 0,00 

R$ 2.254.793,76 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 64.894,05 

R$ 805,75 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$4.898,05 

R$ 59.190,25 

R$ 2.189.899,71 

R$ 5.510,00 

R$ 178.400,00 

R$ 956.551,12 

R$ 1.021. 772,59 

R$ 5.000,00 

R$ 22.666,00 

R$ 3.826.337,32 

R$ 534.451,88 

R$ 1.598.652,86 

R$ 453.021,04 

R$ 103.410,55 

R$1.148,81 tO".\ 



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 30/09/2023 CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Número de Ordem do Livro: 30 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 30 de Setembro de 2023 

Descrição Nota 

RECEITA BRUTA 

Serviços prestados 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

(-) (-) Servicos cancelados 

(-) (-) Descontos concedidos 

(-) (-) ISS 

(-) (-) COFINS 

(-) (-) PIS 

- RECEITA LIQUIDA 

(-) CUSTO 

(-) Fretes e carretos 

(-) Despesas com eventos 

(-) Servicos de terceiros 

(-) Cartao corporativo 

( •) Orientacao e treinamento 

(-) Viagens e estadias 

LUCRO BRUTO 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS 

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

( •) Salarios e ordenados 

(-) Pro-labore 

(-) 1 3° Salários 

(·) INSS 

(-) FGTS 

Alimentacao 

(-) Vale transporte 

(-) Assistencia medica 

(-) Estagiarios 

(-) Férias 

(-) Despesas com Refeicoes 

(-) Rescisões 

(-) Energia eletrica 

(-) Telefone e internet 

(-) Correios 

(-) Associacao de classe 

(-) Copa e cozinha 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.2.1 do Visualizador 

Saldo anterior 

R$ 44.281.477,05 

R$ 44.281.477,05 

R$ (1.080.342,44) 

R$ (10.854,31) 

R$ (580,94) 

R$ (885.412,46) 

R$ (150.817,59) 

R$ (32.677, 14) 

R$ 43.201.134,61 

R$ (4.356.981,47) 

R$ (2.077,38) 

R$ (128.879,39) 

R$ (3.529.688,42) 

R$ (618.376,77) 

R$ (76.600,00) 

R$ (1.359,51) 

R$ 38.844.153,14 

R$ (7.105.318,13) 

R$ (6.263.346,23) 

R$ (2.586.981,02) 

R$ (74.880,00) 

R$ (384.077,45) 

R$ (836.565,26) 

R$ (260.899,97) 

R$ (186.138,76) 

R$ (31.361,28) 

R$ (362.136,15) 

R$ (9.800,04) 

R$ (244.597,67) 

R$ (0,00) 

R$ (28.216,71) 

R$ (24.876,92) 

R$ (114.011,27) 

R$ (22.899,98) 

R$ (20.297,18) 

R$ (0,00) 

Cíntia Alv{i) · Silva Araújo 
Ma~0381-3 

Agente de Contratação 

Saldo atual 

R$ 54.659.557,50 

R$ 54.659.557,50 

R$ (3.115.077,64) 

R$ (26.208,44) 

R$ (7.182,97) 

R$ (1.087.405,51) 

R$ (1.639.134,83) 

R$ (355.145,89) 

R$ 51.544.479,86 

R$ (3.822.647,79) 

R$ (5.442,20) 

R$ (130.165,65) 

R$ (2.961.821,88) 

R$ (697.655,16) 

R$ (21.250,00) 

R$ (6.312,90) 

R$ 47.721.832,07 

R$ (7.193.326,50) 

R$ (6.367.205,08) 

R$ (2.797.902,88) 

R$ (138.006,00) 

R$ (34.142,14) 

R$ (727.967,67) 

R$ (385.503,14) 

R$ 36.476,00 

R$ (40.587,86) 

R$ (328.530,88) 

R$ (7.349,66) 

R$ (399.886,81) 

R$ (80 .621,94) 

R$ (239.924,98) 

R$ (22.350,56) 

R$ (94.240,99) 

R$ (16.414,76) 

R$ (26.380,35) 

R$ (1.146,50) 
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 30/09/2023 CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Número de Ordem do Livro: 30 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 30 de Setembro de 2023 

Descrição Nota 

(-) Combustível e lubrificantes 

(-) Publicidade e propaganda 

(-) Material de uso e consumo 

(-) Seguros 

(-) Alugueis 

(-) Condomínio 

(-) Despesas cartorarias 

(-) IPTU - (-) Despesas com taJci 

(-) Brinde e boníficacao 

(-) DESPESAS FINANCEIRAS 

(-) Juros e multas pagas 

(-) Juros e multas 

(-) Tarifas bancarias 

(-) IOF 

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 

Juros recebidos 

Descontos obtidos 

RESULTADO OPERACIONAL 

RESULTADO ANTES DO IR E CSL 

(-) PROVISÕES PARA IR E CSL 

(-) Provisão IRPJ 

(-) Provisão CSLL 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO -

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.2.1 do Visualizador 

Saldo anterior 

R$ (5.246,25) 

R$ (331.271,19) 

R$ (84.245,54) 

R$ (12.238,36) 

R$ (376.881,55) 

R$ (105.802,93) 

R$ (1.071,12) 

R$ (391,20) 

R$ (1.288,24) 

R$ (157.170,19) 

R$ (860.494,01) 

R$ (833.335,84) 

R$ (386,01) 

R$ (20.602,54) 

R$ (6.169,62) 

R$18.522,11 

R$ 9.237,22 

R$9.284,89 

R$ 31.738.835,01 

R$ 31.738.835,01 

R$ (539.783,01) 

R$ (395.311,04) 

R$ (144.471,97) 

R$ 31.199.052,00 

Cintia Alves da~lva Araújo 
Mat. 09.10381-3 

Saldo atual 

R$ (5.538,86) 

R$ (263.363,89) 

R$ (155.218,22) 

R$ (13.983,20) 

R$ (397.749,73) 

R$ (120.522,11) 

R$ (1.820,62) 

R$ (10.918,08) 

R$ (1.654,75) 

R$ (91.954,50) 

R$ (868.926,22) 

R$ (41.676,05) 

R$ (679.509,25) 

R$ (147.712,79) 

R$ (28,13) 

R$ 42.804,80 

R$ 986,61 

R$ 41.818,19 

R$ 40.528.505,57 

R$ 40.528.505,57 

R$ (5.926.595,65) 

R$ (4.353.026,21) 

R$ (1.573.569,44) 

R$ 34.601.909,92 

Página 2 de 2 
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO l 

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

Período da Escrituração: 01/10/2023 a 31/12/2023 CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Número de Ordem do Livro: 31 

Período Selecionado: 01 de Outubro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023 

Descrição Nota Saldo anterior 

RECEITA BRUTA R$ 17.774.645,52 

Serviços prestados R$ 17.774.645,52 

(·) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA R$ (1.012.779,09) 

(-) (-) Servicos cancelados R$ (6.320,79) 

(-)(-)Descontos concedidos R$ (6.447,03) 

(-) (-) ISS R$ (351.236,70) 

(-) (-) COFINS R$ (533.239,37) 

(-) (-} PIS R$ (115.535,20) 

RECEITA LIQUIDA R$ 16.761.866,43 

(-) CUSTO R$ (866.066,69) 

(-) Fretes e carretos R$ (1.096,40) 

(-} Despesas com eventos R$ (31.844,28} 

(-) Servicos de terceiros R$ (537.501,08) 

(-} Cartao corporativo R$ (289.374,93) 

(-) Orientacao e treinamento R$ (6.250,00) 

Viagens e estadias R$0,00 

LUCRO BRUTO R$ 15.895.799,74 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (2.786.886,71} 

(-} DESPESAS ADMINISTRATIVAS R$ (2.005.598,90} 

(-) Salarios e ordenados R$ (971.650,33) 

(-) Pro-labore R$ (46.062,00) 

(-) 13° Salários R$ (13.094,59) 

(-) INSS R$ (187.547,79) 

(-) FGTS R$ (96.840,69) 

Alimentacao R$ 14.257,00 

(-) Vale transporte R$ (14.248,46) 

(-) Assistencia medica R$ (106.315,38) 

(-) Estagiarios R$ (2.270,16) 

(-) Férias R$ (114.062,63) 

(-) Despesas com Refeicoes R$ (18.064,39) 

(-) Rescisões R$ (62.635,15) 

(-) Energia eletrica R$ (7.220,94) 

(-) Telefone e internet R$ (31.862,16) 

(-) Correios R$ (2.886,10) 

(-) Associacao de classe R$ (14.496,30) 

(-) Copa e cozinha R$ (1.146,50) 

(-) Combustivel e lubrificantes R$ (1.710,00) 

(-) Manutencao de sistemas R$ (0,00) 

(-) Publicidade e propaganda R$ (82.000,00) 

(-) Material de uso e consumo R$ (53.399,68) 

(-} Seguros R$ (5.158,60) 

(-} Alugueis R$ (131.475,39) 

(-) Condomínio R$ (39.336,78) 

(-) Despesas cartorarias R$ (601,98) 

Cíntia Alv~ Silva Araújo 
Ma~0381-3 

Agente de Contratação 

Saldo atual 

R$ 14.244.796,59 

R$ 14.244.796,59 

R$ (807 .238,44) 

R$ (0,00) 

R$ (2.409,94) 

R$ (284.893,42} 

R$ (427.343,90) 

R$ (92.591,18) 

R$ 13.437.558,15 

R$ (766.960,85) 

R$ (936,16) 

R$ (67 .583, 76) 

R$ (460.801,04) 

R$ (225.560,72) 

R$ (12.100,00) 

R$20,83 

R$ 12.670.597,30 

R$ (2.846.599,67) 

R$ (2.807.417,28) 

R$ (885.646,16) 

R$ (24.960,00) 

R$ (234.299,31) 

R$ (331.989,97) 

R$ (104.954,98) 

R$ 15.567,90 

R$ (6.492,47) 

R$ (202.436,80) 

R$ (3.972,78) 

R$ (524.580,62) 

R$ (41.583,42) 

R$ (47.364,25) 

R$ (8.824,69) 

R$ (32.942,52) 

R$ (3.506,47) 

R$ (8.165,39) 

R$ (8.071,97) 

R$ (589,00) 

R$ (2.454,39) 

R$ (85.038,92) 

R$ (23.271,59) 

R$ (1.140,00} 

R$ (137.928,84} 

R$ (39.398,73} 

R$ (56,23) 

\'º 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.2.1 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAICíntiaAÜ/4aSilvaAraújo 
~~-10381-3 

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO 

NIRE 

• 41205623178 

· NOME EMPRESARIAL 

CNPJ 

07.797.967/0001-95 

; NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 

Livro Diário (Comoleto - sem escrituracão Auxiliar) 

:NATUREZA DO LIVRO 

DARIO 

•

: DENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH) 

9.A2.EB.49.A2.98.BC.F5.DD.65.08.11.0F.6D.4C.8E.AF.E0.AE.87 

Agente c!e Contratação 

l>ERÍODO DA ESCRITURAÇÃO 

01/10/2023 a 31/12/2023 

NÚMERO DO LIVRO 

31 

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS: 

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPF/CNPJ 

Contador 02769312030 

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 07797967000195 

NÚMERO DO RECIBO: 

39.A2.EB.49.A2.9B.BC.F5.DD.65.0B.11 
.0F .6D .4C.8E.AF .E0.AE.B7-0 

NOME 

GREGORY GOMES DA 
SILVA 

FEIJO:02769312030 
NP TECNOLOGIA E 

GESTAO DE DADOS 
L TDA:07797967000195 

N°SÉRIE DO 
CERTIFICADO 

588862539812793083 
3 

347022883329038490 
11169422134 

VALIDADE 

04/07/2023 a 
04/07/2024 

10/03/2024 a 
10/03/2025 

Escrituração recebida via Internet 
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 15/05/2024 ãs 17:16:08 

F5.7D.4B.C2.C7.48.49.8E 
0E.1 C.DD.3C.1 D.07.0E.29 

RESPONSÁVEL 
LEGAL 

Não 

Sim 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei nº 8.934/1994. 
Este recibo comprova a autenticação. 

BASE LEGAL: Decreto nº 1.800/1996, com a alteração do Decreto nº 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-8 da Lei nº 8.934/1994 com a alteração da 
Lei Complementar nº 1247/2014. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL- Sped Versão: 10.2.1 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL {f) 
Cíntia A~da Silva Araújo 

Mat. 09.10381·3 
IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO AgentedeContratação 

NIRE 
41205623178 

NOME EMPRESARIAL 

CNPJ 

07.797.967/0001-95 

. NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS L TOA 

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

!FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO 

Livro Diário íComoleto - sem escriturarJin Auxiliar) 01/01/2023 a 30/09/2023 

\NATUREZA DO LIVRO NÚMERO DO LIVRO 

DARIO 30 1 

~DENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH) 1 

... 6.16.A7.FF.2D.8C.68.8A.B5.53.1B.43.A7.8=6.=E=2-~4C=·=BB=·~7D=.2=C=.E=7'-------------------------'I 

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS: 

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO 

Pessoa Jurídica {e--CNPJ ou e-PJ) 

Contador 

CPF/CNPJ 

0TT97967000195 

03980143961 

NÚMERO DO RECIBO: 

46.16.A7.FF.2D.8C.68.8A.85.53.1B.43. 
A7 .86.E2.4C.BB. 7O.2C.E7-0 

NOME 

NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS 

L TDA:0TT97967000195 
WAGNER ALVES DE 
SOUZA:03980143961 

Nº SÉRIE DO 
CERTIFICADO 

347022883329038490 
11169422134 

102677506833349893 
7117878 

VALIDADE 

10/03/2024 a 
10/03/2025 

04/10/2023 a 
03/10/2026 

Escrituração recebida via Internet 
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 14/03/2024 ãs 10:16:57 

17 .28.5B.D6.2A.A8.27 .1 E 
C?.AE.DA.29.92.85.95.ES 

RESPONSÁVEL 
LEGAL 

Sim 

Não 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei nº 8.934/1994. 
Este recibo comprova a autenticação. 

BASE LEGAL: Decreto nº 1.800/1996, com a alteração do Decreto nº 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei nº 8.934/1994 com a alteração da 
Lei Complementar nº 1247/2014. 



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

Período da Escrituração: 01/10/2023 a 31/12/2023 CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Número de Ordem do Livro: 31 

Período Selecionado: 01 de Outubro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023 

Nome Empresarial 

NIRE 

CNPJ 

Número de Ordem 

etureza do Livro 

Município 

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos 

Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária 

Data de encerramento do exercício social 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Nome Empresarial 

~tureza do Livro 

Número de ordem 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Data de inicio 

Data de término 

TERMO DE ABERTURA 

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS L TDA 

41205623178 

07. 797 .967 /0001-95 

31 

DARIO 

SAO JOSE DOS PINHAIS 

01/08/2018 

31/12/2023 

14420 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS L TDA 

DARIO 

31 

14420 

01/10/2023 

31/12/2023 

Cíntia Alves t,,. Araújo 
Mat. 09.10381-3 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
39.A2.EB.49.A2.9B.BC.F5.DD.65.0B.11.0F.6D.4C.8E.AF.E0.AE.B7-0, nos termos do Decreto nº 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 1 de 1 



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 30/09/2023 CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Número de Ordem do Livro: 30 

Nome Empresarial 

NIRE 

CNPJ 

Número de Ordem 

~tureza do Livro 

Município 

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos 

Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária 

Data de encerramento do exercício social 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Nome Empresarial 

eitureza do Livro 

Número de ordem 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Data de inicio 

Data de término 

TERMO DE ABERTURA 

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

41205623178 

07.797.967/0001-95 

30 

DARIO 

SAO JOSE DOS PINHAIS 

01/08/2018 

30/09/2023 

39777 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS L TDA 

DARIO 

30 

39777 

01/01/2023 

30/09/2023 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.2.1 do Visualizador 

Cíntia Alves~lva Araújo 
Mat. 09.10381-3 
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~, 
JUCEPAR 

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

PARANÃW 

Cíntla Alve~Si/va Araújo 
Mat. 09.10381-3 

Agente éc Contra!ação 

Sistema Nacionafde Registro de Empresas Meréãntis ~-SlNREi.f 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição 

Certificamos que NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS L TOA 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

Protocolo: PRC2421449271 

NIRE 41205623178 

CNPJ 07.797.967/0001-95 

Situação 
ATIVA 
Status 

Í Endereço Completo Rua IZABEL A REDENTORA, N• 2356, EDIF LOEWEN SALA 117, CENTRO· São José dos Pinhais/PR· CEP 83005-010 

Arquivamentos Posteriores 

i Ato Número Data Descrição 

213 20238317030 06/12/2023 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20238317242 01/12/2023 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20236318608 21/09/2023 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20236318594 13/09/2023 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20234241063 24/06/2023 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20234240989 23/06/2023 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20232577706 19/04/2023 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20232577862 18/04/2023 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20232577960 18/04/2023 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20230387446 20/02/2023 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20230389848 02/02/2023 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20230454569 02/02/2023 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20227608062 08/12/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20227611101 08/12/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20227610814 07/11/2022 CARTA DE EX.CLUSIVIDADE 
213 20225398320 17/08/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20225398311 15/08/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20224988905 26/07/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20223425168 01/06/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE ! 213 20223217433 25/05/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

1213 20221360425 09/03/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
'213 20221362240 09/03/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE -3 20218184778 03/01/2022 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

3 20218184620 13/12/2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20216165040 23/09/2021 CARTÀ DE EXCLUSIVIDADE 
213 20216165954 23/09/2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
002 20215752244 16/09/2021 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
002 20215752244 16/09/2021 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
002 41901961632 04/08/2021 ABERTURA DE FILIAL NA UF DA SEDE 
002 20212255495 06/05/2021 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
002 20212255495 06/05/2021 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
213 20211592013 22/03/2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20211591696 18/03/2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20210417900 28/01/2021 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20207767319 16/12/2020 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20205391761 17/09/2020 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20203369319 15/07/2020 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20201233568 06/03/2020 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20197492711 16/12/2019 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20196116023 11/10/2019 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20194094707 05/07/2019 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20192696238 26/04/2019 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20190811366 19/02/2019 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
002 20187470618 15/01/2019 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
002 20187470618 15/01/2019 AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
· 213 20185871534 23/10/2018 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

213 20183396740 30/07/2018 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20181355388 20/02/2018 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
nM nn • ...,,.....,.nnnl'.'"n .-.l'\l-t-1/1"1('\""7 ,..Ar""ITA nr- r-vr,, l le"l\llr'"'\Ar"'\r-



~, 
JUCEPAR 

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

Cíntia Alves da ~aújo 
Mat. 09.10381-3 

Agente de Contratação 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

PARANAi 

Continuação 

Certificamos que NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS L TOA 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

Protocolo: PRC2421449271 

213 20172983371 05/05/2017 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20171076362 06/03/2017 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20171076354 06/03/2017 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20161928382 09/05/2016 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 
213 20156779072 21/12/2015 CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

f/1º2 20153268654 23/06/2015 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
02 20153268654 23/06/2015 AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

1002 

EMPRESARIAL) 
20135520703 02/10/2013 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 

002 20135520703 02/10/2013 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
; 310 20113853734 18/10/2011 OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA/ 
i EMPRESARIO 1 

! 002 20084807881 30/10/2008 AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
í EMPRESARIAL) 
'317 20074977350 19/11/2007 DESENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

002 20074635646 19/11/2007 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
002 20074635646 19/11/2007 AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
302 20054571235 04/01/2006 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA - EMPRESA EM 

CONSTITUICAO 
090 41205623178 04/01/2006 CONTRATO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 27/06/2024, às 12:43:45 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafaclt.pr.gov.br, com o código XSJ2QPMC. 

111111111111111111111111m1111111111111111 
PRC2421449271 

• 
LEANDRO MARCOS RA YSEL BISCAIA 

Secretário(a) Geral 



CRECI · 2" REGIÃO 

Serviço Público Federal 

Conselho Regional de Corretores de Imóveis 
Estado de São Paulo 

Cíntia Alves da (& Araújo 
Mat.09.10~ 

Agente de Contratação 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Declaramos para os devidos fins e efeitos e a pedido da parte interessada que a 

empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

07.797.967/0001-95, com sede na Rua Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 - 9° e 10° andar, 

Campo Comprido - CEP 81200-526, cidade de Curitiba/ PR, cumpriu a obrigação decorrente 

do Processo SECOM nº 130/2022, consistente na Assinatura do sistema de Banco de Preços 

- Ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela Administração Pública, 

com vigência de 12 (doze) meses. Data da assinatura: 16/09/2022. 

E por ser expressão da verdade, eu, Julia Gabriela Casanova Torman, Profissional 

de Suporte Técnico digitei e eu, Júlio César Rios Fernandes, Superintendente Adjunto, 

subscrevo e assino. 

São Paulo, 12 de junho de 2023. 

Documento assinado digitalmente 

nc ubilF JULIO CESAR RIOS FERNANDES 
::J'""//V. l Data: 12/06/2023 13:59:.31-0300 

Verífique em https:/ ivalidar.iti.gov.br 

Júlio César Rios Fernandes 

Superintendência 

CRECI 2ª Região/ SP 



• DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
Cíntia _ú) da Silva Araújo 

~09.10381-3 
Agente de Contratação 

A Defensoria Pública do Estado de Alagoas, CNPJ 04.649.138/0001-77, atesta para os 

devidos fins que a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita 

no CNPJ nº 07.797.967/0001-95, estabelecida na Rua Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 - 9º 

e 10º andar, Campo Comprido CEP: 81200-526, fone (41) 3778-1700, cidade de Curitiba, 

Estado do Paraná, executa o serviço de assinatura anual para acesso ao sistema Banco de 

Preços - Ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela Administração 

Pública. 

Ressalto ainda que o referido serviço tem sido prestado com qualidade, atendendo 

satisfatoriamente as necessidades desta Defensoria Pública de Alagoas, demonstrando ainda 

idoneidade quanto aos compromissos assumidos, não constando em registro nada que 

desabone sua conduta e conceito comercial até esta data. 

Maceió - Al, 08 de junho de 2023. 

MARIANA SOARES BRAGA LAGES 
Diretora de Administração e Finanças - DPE/ AL 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

SANTANA DO ITARARÉ 
Departamento Municipal de Licitação e Contratos 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA Cíntia Alves la Araújo 
Mat. 09.10381-3 

Agente de Contratação 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ, com sede à Praça 
Frei Mathias de Gênova, 184, inscrita no CNPJ/MF sob n.0 76.920.826/0001-30 
Tel.: 43 3526-1458, atesta que a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.797.967/0001-95, estabelecida na R 
IZABEL A REDENTORA, 2356, EDIF LOEWEN SALA 117, Centro, CEP: 
83.005-010, telefone (41) 3778-1700, cidade de São José dos Pinhais, Estado 
do Paraná, executa o serviço de assinatura anual para acesso ao sistema 
Banco de Preços - Ferramenta de pesquisas e comparação de preços 
praticados pela Administração Pública. 

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram 
cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a 
desabone comercial ou tecnicamente. 

POR SER VERDADE, FIRMAMOS O PRESENTE ATESTADO. 

Santana do Itararé/PR, 12 de junho de 2023. 

JOSÉDc~~~~-­
PREFEITO MUNICIPAL 

RG: 4.293.817-3 SSP/PR 

Praça Frei Mathias de Gênova, 184- Centro - Fone: (43) 3526-1458. 
CEP: 84970-000- Santana do Itararé • PR - CNPJ: 16.920.826/0001-30 

' 



®ACP 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PA~ANÁ 

A T E S T A D Q Cíntia Alv!Silva Araújo 
Ma .1 381-3 

Agente ontratação 

Atestamos para os devidos fins, atendendo solicitação da empresa abaixo identific da os 
dados e informações a seguir: 

1) EMPRESA: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, situada na Rua: lzabel A. 
Redentora, Centro, nº 2356, sala 117, na cidade de São José dos Pinhais/PR, CEP 83005-010 
inscrita no CNPJ sob nº 07.797.967/0001-95, devidamente associada à Associação Comercial 
do Paraná -ACP sob código nº 45.733. 

2) REPRESENTANTE LEGAL: Sr(a). Rudimar Barbosa dos Reis, Sócio, portador(a) do RG sob 
nº 4.086.763-5 SSP-PR e inscrito(a) no CPF sob nº 574.460.249-68. 

3) PRODUTO/SERVIÇO: A empresa acima é solução integrada destinada ao apoio a agentes 
públicos no desenvolvimento e na instrução das diversas etapas da contratação 
administrativa, especialmente à etapa preparatória da licitação, amparando-a no tocante a 
especificação do objeto, elaboração do termo de referência, realização da pesquisa de preço 
e negociação de preços, possibilitando uma atuação conjunta, padronizada e eficiente entre 
os setores, q:mt~ndo com os seguintes diferenciais exclusivos no mercado: 

1 

• Funcionalidades exclusivas : Base de preços públicos com mais de 745 fontes; Apresenta 
preços de 1.434 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser cotado; Única ferramenta 
que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 20 estados brasileiros, de 
acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021; Módulo exclusivo de cotação direta com 
fornecedor, sendo possível solicitar via sistema pedidos de orçamentos para diversos 
fornecedores com emissão de relatórios das empresas que responderam ou não ao pedido 
de orçamento solicitado pela Administração Pública; Apresenta não apenas o menor preço 
da licitação, mas sim os preços iniciais e finais de todos os licitantes; Módulo para consulta de 
planilhas de custos de serviços de terceirização; Única base de consulta de preços praticados 
pela administração pública nos últimos 10 anos; Única que apresenta justificativa em 
relatório sobre o método matemático aplicado na consulta dos preços, conforme instruções 
normativas 73/2020 e 65/2021 ; traz a opção de aplicação automática de índices de 
atualização de preços como IPCA/IGP-M entre outros, apresenta histórico comercial de 
preços praticados em licitações vencidas pelos fornecedores; Emite alertas que a pesquisa de 
preços não está dentro dos parâmetros configurados pela Instituição, minimizando erros; 
Módulo para elaboração de especificações de objetos (termo de referência), sem limite de 
usuários; Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes; Painel de negociações, 
por meio do CNP J do fornecedor e a descrição do objeto possibilita aos pregoeiros dados 
relevantes para negociação de preços, conseguindo redução de preços e maior economia 
para a Instituição; Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento as 
instruções normativas 73/2020 e 65/2021, possuindo código de QR CODE para verificação da 
autenticidade dos dados. O sistema ainda apresenta: 

STREMEL 

·~• =19bac 2f- a9da-4c45-a6e0-872942c99c3f 



O'JC) A(P Cíntia Alves~· a Araújo 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARANÁ Mat.0 81-3 

Agente d ontratação 

• Pesquisa de Preços de Produtos e Serviços baseado nos filtros: Objeto, Catmat/Catser, 
Data, Região, Estado, Cidade, Marca, CNPJ do Fornecedor, Pregão, Órgão, Modalidade, 
Quantidade, Materiais ou Serviços, Participação Exclusiva, Itens Sustentáveis, SRP. 
Possibilitando a visualização dos detalhes dos preços e a inclusão destes em cotações~ 
• Pesquisa sistêmica que atende aos parâmetros da lei 8.666/93 art. 15 e arlt.43, lei 
14.133/21 art. 23, instruções normativas 73/2020 e 65/2021 entre outras orientações de 
órgãos de controle. 
• Mapa de Fornecedores, apresenta em alguns cliques a relação de fornecedores da sua 
região que participam e vencem licitações, você ainda tem acesso ao histórico comercial dos 
preços praticados para o governo. 
• Mapa de Competitividade, informa se há a possibilidade de competição entre EPP e ME 
para determinado material ou serviço em sua região. 
• Terceirização, funcionalidade que possibilita a busca de serviços de terceirização baseado 
no tipo de serviço, Estado, Período e especificação adicional, possibilitando a criação e 
exclusão de cotação e a geração de relatório. 
• Termo de Referência, funcionalidade que possibilita a criação, edição e exclusão de termos 
de Referência, permitindo também a inclusão, importação, edição e exclusão de 
especificações técnicas além da edição e geração do modelo do documento. 
• Especificação Técnica, funcionalidade que permite a inclusão, exclusão, envio e geração de 
relatórios de especificação técnica para compras de produtos/serviços, para inclusão sistema 
disponibiliza assistente com intuito de guiar a criação de especificação de acordo com os 
itens já existentes no banco de dados do sistema. 
• Penalidades, apresenta os fornecedores que têm penalidades aplicadas, através da 
pesquisa por CNP J ou razão social. 
• Painel de negociações, auxilia na redução de custos, por meio dele é possível saber todo o 
histórico de preços praticados por fornecedores em outras licitações, além das margens de 
descontos, propostas vencedoras e negociações realizadas. 
• Registro de preços, traz Atas de Registro de Preços vigentes para adesão e Intenções de 
Registro de Preços. 
• Certidões, emite certidões de fornecedores do CNJ e do TCU diretamente do nosso sistema 
sem ter que buscar em seus respectivos websites externamente. 
• Mentoria, módulo que permite que usuário se mantenha capacitado através dos 
agendamentos de treinamentos para manuseio do sistema, bem como um banco de vídeos 
com lives e cursos sobre pesquisa de preços, além de manuais para uso do Banco de Preços. 
Declaramos que fornecemos os produtos da marca BANCO DE PREÇOS, de nossa 
propriedade, com exclusividade em todo território brasileiro. 

4) VALIDADE: O presente atestado é emitido com base no art. 74, 1, da Lei 14133/21 e na Lei 
8.666/93, conforme previsão do Art. 25º, inciso 1, sendo válido pelo período de 12(doze) meses. 
Destaca-se para os devidos fins de direito que: a) sua emissão se dá exclusivamente com 
base nas informações, dados e documentos apresentados pela empresa NP TECNOLOGIA E 
GESTÃO DE DADOS LTDA b) para emissão do presente atestado, foram apresentados ainda 
pela empresa solicitante os documentos abaixo elencados, os quais encontram-se 
devidamente arquivados na Associação Comercial do Paraná - ACP: 

STREMEL 
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OK>ACP 
ASSOCIAtÃO COMERCIAL DO PARANÃ 

, ~,, 

Cíntia Alvj Silva Araúj(I 
Ma 0381-3 

1. Atos constitutivos da empresa; Agente Contratação 

li. Declaração firmada pela empresa que informa os dados acima, sobre os quais 
assume toda e qualquer responsabilidade, bem como sobre a utilização do 
presente; 

Ili. Certificado de Registro de marca INPI nº 906864720 
IV. Certificado de Registro de programa de computador nº BR512020000345-1 

Curitiba, 18 de julho de 2023. 

Magalli Maria de Castro de Oliveira 
Analista de Processos - SEPROC/SCPC 

STREMEL 

a8d9bac2~a9da-4c45-a6e0-872942c99c3f 



r Datas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:00) em Brasília, Brasil 
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON) 
Certificado de assinatura gerado em 18/07/2023 às 14:17:17 (~MT -r30) 

ATESTADO BANCO DE PREÇOS julho 23 
Cmtia Alv'iJ-lasnva Araújo 

Mat. 09.10381-3 
Agente de Contratação 

Q iD única do documento: #8d9bac2f-a9da-4c45-a6e0-872942c99c3f 

H;1,:h do documento original (SHA256): 76b6509b0328c997 4bf645d81376fc35b0d9468c45ed53a145d6444643df53c9 

l.og é exclusivo ao documento número #8d9bac2f-a9da-4c45-a6e0-872942c99c3f e deve ser considerado parte do mesmo, com 

,:J'., Pteitos prescritos nos Termos de Uso. 

-Assinaturas (1) 

v Associação Comercial do Parana - ACP (Interveniente anuente) 

Representante legal: Magalli Maria de Castro de Oliveira 
Assinou em 18/07/2023 às 14:17:18 (GMT -3:00) 

Histórico completo 

Data e hora 

:-~7/2023 às 14:16:39 
!,,_ ,- -3 00) 

!8107/2023 às 14:17:18 
(Giv1T -3:00) 

13'CJ7 12023 às 14:17:18 
M T 3 O Oi 

Evento 

Magalli Oliveira solicitou as assinaturas. 

Magalli Maria de Castro de Oliveira (CPF 031.476.079-25; E-mail 

magalli.oliveira@acp.org.br; IP 187.95.125.104), assinou como 

representante legal de Associação Comercial do Parana - ACP (CNPJ 

76.583.004/0001-01) utilizando certificado digital. Titular do certificado 

digital: MAGALLI MARIA DE CASTRO DE OLIVEIRA:03147607925 (CPF 

03147607925; E-mail magalli.oliveira@acp.org.br). Autenticidade deste 

documento poderá ser verificada em https://verificador.contraktor.com.br. 

Assinatura com validade jurídica conforme MP 2.200-2/01, Art. 100, §2. 

Documento assinado por todos os participantes. 



DECLARAÇÃO 

t::::fJ -
NEGOCIOS 
PÚBLICOS 

Cintia Alve ~ Silva Araújo 
Mat.t0381-3 

Agente de Contratação 

A empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrito no CNPJ nº 

07. 797 .967/0001-95 com sede na Rua lzabel A Redentora, 2356, Edif Loewen - Sala 117, 

Centro - São José dos Pinhais/PR, CEP: 83.005-01 O, por intermédio de seu representante 

legal o Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, portador da Carteira de Identidade n.0 4.086.763-5, 

SSP-RS, e do CPF n.º 574.460.249-68, DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente 

data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo de contratação, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

São José dos Pinhais, 20 de junho de 2024. 

RUDIMAR Assinado de forma digital 
por RUDIMAR BARBOSA 

BARBOSA DOS DOS REIS:57446024968 

REIS·S7 44602496. 8 Dã&s: 2024·06·20 
• · .·· 12:48:36 -03'00' 

Rudimar Barbosa dos Reis 
Presidente do Grupo 
Negócios Públicos 

Tel.: 413778.1700 
Fax: 413778.1767 

falecom@negociospublicos.com.br 

R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 
Campo Comprido, Curitiba - PR 

negociospublicos.com.br 



t:::::P -NEGOCIOS 
PÚBLICOS 

Cíntia Alve QSilva Araújo 
Mat.~;.f ~381-3 

Agente de Contratação 
DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 72 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A empresa NPTECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrito no CNPJ nº 07.797.967/0001-95 

com sede na Rua lzabel A Redentora, 2356, Edif Loewen - Sala 117, Centro - São José dos 
Pinhais/PR, CEP: 83.005-010, por intermédio de seu representante legal o Sr. Rudimar Barbosa dos 
Reis, portador da Carteira de Identidade n.º 4.086.763-5, SSP-RS, e do CPF n.º 574.460.249-68, 
DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não 
utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, 
exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme Lei nº 9.854/99). 

São José dos Pinhais, 1 O de junho de 2024. 

RUDIMAR Assinado de forma digital por 
RUDIMAR BARBOSA DOS 

BARBOSA DOS . 8EIS:57446024968 

REIS:57446024968 =2024.06.1110:31:37 

Rudimar Barbosa dos Reis 

Presidente do Grupo 
Negócios Públicos 

Tel.: 413778.1700 
Fax: 413778.1767 

falecom@negociospublicos.com.br 

R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 

Campo Comprido, Curitiba - PR 

negociospu blicos.com. br 



DECLARAÇÃO 

~ -NEGOCIOS 
PÚBLICOS 

Cíntia Aive~ilva Araújo 
Mat. 09.10381-3 

Agente de Contratação 

A empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrito no CNPJ nº 

07.797.967/0001-95 com sede na Rua lzabel A Redentora, 2356, Edif Loewen - Sala 117, 

Centro - São José dos Pinhais/PR, CEP: 83.005-01 O, por intermédio de seu representante 

e legal o Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, portador da Carteira de Identidade n.0 4.086.763-5, 

SSP-PR, e do CPF n.º 574.460.249-68, DECLARA, para os devidos fins, que a empresa 

identificada acima, NÃO POSSUI em seu quadro de empregados um percentual de reserva 

de 2% a 5% das vagas de emprego para as pessoas portadoras de deficiência ou usuários 

reabilitados pela Previdência Social, de acordo com o disposto no art. 93, parágrafos 1 º, 2º 

e 3º e suas alterações da Lei de Cotas nº 8.213\1991, publicadas em 24 de julho de 1991, 

em função de possuir menos de 100 (cem) funcionários em seu quadro funcionários. 

São José dos Pinhais, 1 O de junho de 2024 

RUDIMAR BARBOSA 
DOS 
REIS:57446024968 

Assinado de forma digital por 
RUDIMAR BARBOSA DOS 
llflS:57446024968 
Dados: 2024.06.11 10:31 :54 -03'00' 

Rudimar Barbosa dos Reis 

Presidente do Grupo 

Negócios Públicos 

Tel.: 41 3778.1700 
Fax: 41 3778.1767 

R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 

Camoo Comorido. Curitiba - PR 



AMVAP 
SAÚDE 

CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO EMP 0005361-000 
Endereço : R.ANTONIO THOMAZ FERREIRA DE REZENDE , 3180 UBERLANDIA DATA 23/05/2024 

Bairro : DISTRITO INDUSTRIAL 
Fone: 0**34-3213-2433 Fax: 0**34-3213-2433 

CNPJ: 18.151.467/0001-06 CEP: 38.402-349 

NOTA DE EMPENHO 

NOME 993 NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 
ENDEREÇO R IZABEL A REDENTORA, 2356, CENTRO FONE 

FICHA 000000013 
FOLHA 1/1 

Obra 
o / 2.024 

CREDOR 
CNPJ/CPF 07. 797 .967/0001-95 CIDADE SÃO JOSE DOS PINHAIS PR CEP 83.005-010 

CLASSIFICAÇÃO 
Orgão: 10 AMVAPSAÚDE 

Cintia Alve~ilva Araújo 
Unidade: 10 10 DEPARTAMENTO DE GESTÃO 

Sub-Unidade : 10 10 00 

Função: 10 Saúde 
Mat. 09.10381-3 

Sub-Função : GESTÃO DO AMV AP SAÚDE 
Agente de Contratação 

10 302 
Programa: 2000 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
Proj ./ Atividade : 2 0001 GESTÃO DO AMV AP SAÚDE 
Elem. da Dsp. : 3 3 90 40 00 00 A Serviços de Tecnol. da Informação e Comunic - Pessoal 

Tipo Dsp.: 2 Locação de Softwares 

EMPENHO 

1 

TIPO DOTAÇÃO MOD. UCITAÇÃO 1 Nº UCIT. 1 N ° CONTRATO 1 NºATA 1 
PROCESSO 

1 - Ordinário 7 - Processo 03 
17 

FONTE DE RECURSOS: 02 0500 0000 0000 - Recursos OrdináriosRecursos Não Vinculados de hnpostos 14.950,00 

f,IISTÓRICO EMPENHA-SE CONTRATO 469/2024 REFERENTE CONTRATAÇÃO DE ASSINATURA DE ACESSO PARA 
F~RRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÕES DE PREÇOS PRATICADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA NO SISTEMA ONLINE BANCO DE PREÇOS. VALOR TOTAL R$14.950,00 

VALOR POR EXTENSO .. 
jTOTAL .... : 14.950,00 CATORZE MIL NOVECENTOS E CINQUENTA REAIS 

SALDO ORÇADO ANTERIOR 18.607,39 VLR. EMPENHADO 14.950,00 
VLR. DESCONTO 0,00 

VLR. EMPENHADO 14.950,00 
VLR. BENEFIOO 0,00 

SALDO ORÇADO ATUAL 3.657,39 VLR. LÍQUIDO 14.950,00 
RETENÇÕES/BENEFICIOS 

LINDOMAR AMARO 
Assinado de forma digital por WESL Y TEODORO DE Assinado de forma digital por WESL Y 
LINDOMAR AMARO FREITAS TEODORO DEFREIT AS 

BORGES:43510000668 BORGES:43510000668 MARTIN5:0190362561 O 

Dados: 2024.05.28,l'f:56:02 --03'00' MARTINS:0190362561 O Dados: 2024.05.2811:56:20 -03'00' 

LINDO MAR AMARO BORGES WESLY TEODORO DE FREITAS MARTINS 
Ordenador de Despesa CONTADOR 

LIQUIDAÇÃO DATA: __J__J 
A Liquidação da Despesa a que se refere a presente NOTA DE EMP 
foi procedida com base no documento apresentado, onde demons 
entrega do material ou efetivação do serviço prestado. 

. 

AUTORIZAÇÃO DO PAGAMENTO 
Face a liquidação processada autorizo o pagamento des 
importância ao favorecido ou a seu procurador. . 

- DADOS BANCÁRIOS DA UNID GESTORA 

BANCO: AGl;NCTA: 

CONTA: CHEQUE: . 

QUITAÇAO 
Recebi(emos) da CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE Assinatura : 
SAUDE DO lRIANGULO MINEIRO, a importância supra refa-ente 
a despesa acima mencionada da qual é dada quitada em todas as CPF/RG: DATA: l l 
vias. VALOR : R$ 14.950,00 

USUARIO: WESLY TEODORO DE FREITAS MARTINS 



Nota de empenho Exercício 

CRM/GO 1225 2024 
01.010.446/0001-60 

Número: 1225 Processo: Emissão: 28/05/2024/ 
Tipo: Global Modalidade Contratada: Inexigibilidade de 

licitação 

Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.33.90.39.045 -AQUISIÇÃO DE SISTEMAS/PROGRAMAS (SOFTWARE) DE 
INFORMÁTICA .ÍI 

Favorecido 
Cíntia AlvlfJSilva Araújo Nome: NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda 

Endereço: R IZABEL A REDENTORA - CENTRO Nº 2356 EDIF LOEWEN SALA 117 
Mat. 09.10381-3 

Agente de Contratação 
Bairro: Cidade/UF: São José dos Pinhais / PR 
CEP: 83005010 Telefone: 
Inscrição Municipal: RG/Inscrição Estadual: 

CNPJ/CPF Dados Bancários 

07.797.967/0001-95 Banco: Conta: 
Agência: 

Valor: 14.950,00 
Quatorze Mil e Novecentos e Cinquenta Reais 
Histórico: 
Valor empenhado a NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda, pela aquisição ou serviços prestados. Referente a compra de Licença 
para 1 usuário por 1 ano para a ferramenta online "Banco de Preços". 

Saldo Anterior 
49.089,09 

Goiânia-GO, 28 de maio de 2024 

SHEILA SOARES FERRO LUSTOSA VICTOR 

PRESIDENTE 

6906 

005.923.737-62 

Valor do Empenho 

MARCELO FORTUNATO MACIOCA 

TESOUREIRO 

7382 

141.296.788-09 

14.950,00 
Saldo Atual da Conta I 

34.139,09 

THIAGO ELIAS FERREIRA 

SUPERINTENDENTE 

721.836.751-87 



.Jl ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

MUNICIPIO DE LADARIO 
C.N.P.J.:03330453000174 
Município: LADÁRIO/MS 

Nota de Empenho 

Quality Sistemas 

Exercício: 2024 
Mês Atual: Abril 

DADOS 00 EMPENHO-----------------------------------,,"--J"'r-.----
N." Empenho i 955 Tipo .. : Global Data.: 12/4/2024 

contrato 30/2024 Cíntia Alves e a1 ~ Araújo 
Nr Licítacao 14/2024 Mat. 09.ltl ol-3 
Modalidade lnexigibilidade de Licitação Nº Ata. · Agente de Contratação 
DADOS DO CREDOR----------------------------------------, 

Nome 4820 - NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA C.N.P.J/C.P.F .. : 07.797.967/0001-95 

Endereço.. .. Rua lzabel A Redentora,2356 Edif Loewen Sala 117 

Telefone .. 

Banco .. 

(41) 3010-3253 

Gênero Despesa PRESTAÇÃO DE SERVIÇO (N.F). 
VALOR 

14.950,00 {Quatorze Mil, Novecentos e Cinquenta Reais.) 

~RICO 

Agência: 

Cidade: São José dos Pinhais 

FAX .... : 

Conta: 

UF. PR 

Dli!!JESA QUE SE EMPENHA REFERENTE AO PROCESSO Nº207312024 - CUJO OBJETO TRATA DA CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE ASSINATURA OE FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

DADOS DA DOTAÇÃO 

Cód Reduzido .. 458 

Órg Unid 05.001 

Função .. 04 

Sub-Função .. 122 

Programa. 0200 

Proi iAtiv .. 2083 

EI. Despesa .. 3.3.90.40.00 

SubElemento ... 99 
F de Recursos.: 1500 

DETALHAMENTO DA FONTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Administração 

Administração Geral 

AÇÃO ADMINISTRATIVA GOVERNAMENTAL 

Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 

Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pj 

OUTROS SERVIÇOS DE TIC 

Recursos não Vinculados de Impostos 

soo.0000000 Sem cód:go de acompanhamento 

VALORES oAóoTAÇÃO 

<:: Anterior. .. · 30.208,06 Lanç. Empenho .. : 14.950,00 Saldo Atual ......... : 15.258,06 

/1 
,/' t 

i ;,,/ /4" 

Oual'ty Sistemas - Soluções Inovadoras para Gestão Pública. v.3.1.37.14-578.0 4.12.14 0-24 

14.950.00 
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28/11/2023, 11:57 

Identificação 

Unidade Gestora 

SEI/TCE-PI - 0119906 - Nota de Empenho 

Governo do Estado do Piauí 

Nota de Empenho 

Cíntia Alves da~ raújo 
Mat.09.1~ 

Agente de Contratação 

Encerrado até Outubro 

Documento Emissão 

020101 -TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (CNPJ: 05.818.935/0001-0l) 2023NE01547 28/11/23 

redor 07797967000195 - NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

Valor 11.960,00 (Onze mil e novecentos e sessenta reais) 

Classificação 

Nota de Reserva 

Tipo de Reserva 

Órgão Orçamento 

Unidade Orçamentária 

Programa de trabalho 

Identificador Exercício Fonte 

Fonte 

Natureza 

1.utor Emenda 

Emenda Parlamentar 

Território 

Plano Orçamentário 

Marcador de Fonte 

Tipo de Detalhamento de Fonte 

Detalhamento de Fonte 

Convênio de Receita 

Convênio de Despesa 

Contrato 

Projetos 

Detalhamento 

2023NR01006 

PRÉ-EMPENHO 

02 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

02101 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

01.032. 0017. 4121-GESTÃO ESTRATÉGICA E MANUTENÇÃO OPERACIONAL 

1 - Recursos do Exercício Corrente 

500 - Recursos não Vinculados de Impostos 

339040 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jur ... 

0-SEMAUTOR 

E0000 - Não definida 

IDO-ESTADO 

000001 - Não definido 

0000 - Sem marcador - FR 500 

O - SEM DETALHAMENTO 

000000 - SEM DETALHAMENTO - (500.0000) 

000000 - Convênio não identificado 

000000 - Convênio não identificado 

23005727 - Contratação de ferramenta de pesquisa de preços online. 

O - Indefinido 



28/11/2023, 11 :57 SEI/TCE-PI - 0119906 - Nota de Empenho 

Origem 1 - Origem 

nacional 

Processo 106805/2023 

Itens 

Tipo Patrimonial 

Serviços de Tecnologia da 

Informação e Comunicação - Pessoa 

Jurídica 

Saldo Dotação 

Data Entrega 

UF Piauí 

Sub-item da Despesa 

02 - LOCAÇÃO DE SOFTWARE 

Créd. Disp. Indisponível antes NE 

892.967,26 Pré-Empenhado 11.960,00IBioqueado 

-bservação 

Local Entrega 

Município Teresina 

(.intia Alves~•,,. Araújo 
Mat. 09.103 1-3 

/,gente de Contrat.3çã" 

Classificação Complementar Valor 

11.960,00 

830.201,81 ValorNE Saldo após NE 

0,00 11.960,00 1.711.209,07 

NR emitida para atender Licença de uso da ferramenta de pesquisa de preços denominada "Banco de Preços versão plus 

contemplando a disponibilização de 01 (uma) licença, com 2 (dois) acessos, não simultâneos, treinamento e suporte técnico 

ilimitado, conforme termos da Dispensa de Licitação nº 39/2023. 

Produtos 

Produto Quantidade Und. Fomec. Preço Unitário Preço Total 

Banco de Preços versão plus UNID 11.960,00 11.960,00 

Descrição Licença de uso da ferramenta de pesquisa de preços denominada "Banco de Preços versão plusi, contemplando a 

disponibilização de 01 (uma) licença, com 2 (dois) acessos, não simultâneos, treinamento e suporte técnico 

ilimitado. 

22802800353 - JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS 

CONSELHEIRO PRESIDENTE DO TCE 

Emitido/contabilizado por MARINALVA MOURAARAUJO DE 

OLIVEIRA em 28/11/23 às 09:05. 

Impresso por MARINALVA MOURAARAUJO DE 

OLIVEIRA em 28/11/23 às 09:06. 

Siafe-PI / SEFAZ-PI 



28/11/2023, 11 :57 SEI/TCE-PI - 0119906 - Nota de Empenho 

Documento assinado eletronicamente por KLEBER DANTAS EULALIO, Conselheiro, em 28/11/2023, 
às 11:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § 1º, do Decreto nº 8.539, 
de 8 de outubro de 2015. 

(!I A autenticidade deste documento pode ser conferida no site Cíntia Alves da ~ Araújo 
Mat. 09.10381-3 

httR://sei .tce. Ri,gov.br/sei/controlador externo. RhR? tigenle de Contratação 

acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0. informando o código verificador 0119906 e 

~ilL"T~I o código CRC DSFE4FE2. 

Referência: Processo nº 106805/2023 

~ Av. Pedro Freitas 2100 1 Centro Administrativo I Teresina-PI I CEP: 64018-900 

Z 3215-3800 1 CNPJ: 05.818.935/0001-01 

is;::i tce@tce.pi.gov.br 

SEI nº 0119906 



$SIAFI 

SGO-TCU 

Lista de Itens 

Si.uma Integrado 
de Admlniatnlçíto Fiunceira 
doGfiarno federal 

Natureza de Despesa 

,,.. \' TESOUIIONAc!oNAl 

Data e hora da consulta: 05/03/2024 19:24 

Nota de empenho 

Usuário: *** .224.461-** 

Cintia Alves ~Silva Araújo 
Mat. 09.10381-3 

Agente de Contratação 

339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
Total da Lista 
35.880,00 

Seq Descrição 

001 Aquisição do fornecimento de senha de acesso à ferramenta de pesquisas e 
comparação de preços praticados pela Administração Pública, denominada 
Banco de Preços da empresa NP Capacitação e Soluções Tecnológicas 
Ltda.,conforme autorização (peça nº 12), Termo de Referência (v. peça nº 9) e 
proposta vencedora (peça nº 8). 
Vigência: 07/04/2024 a 06/04/2025 
Unidade: Licença 
Usuários: 6 

05/03/2024 Inclusão 3,00000 11.960,0000 35.880,00 

.,--Assinaturas 

Ordenador de Despesas Gestor Financeiro 

ALEXANDRE PEIXOTO FIGUEIRA FABRICIO NARCIZO LEAL COSTA 

***.224.461-** ***.431.217-** 

CRIADO NO SGO POR: ***.780.841-** -ADRIANA DE ALMEIDA MENEZES - 05/03/2024-15:35 

Valor do Item 

35.880,00 



Data e hora da consulta: 05/03/2024 19:24 
Usuário: ***.224.461-** 

Nota de empenho 

Cintia Alves d~ Araújo 
Mat.09. 

Ug Emitente---------------------1tmrnml'!"Õllntr:11:rr.mr-----"""\ 

Código Nome 

030001 

CNPJ 

00.414.607/0001-18 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO 

Endereço 

SETOR DE ADM. FEDERAL SUL, QUADRA4, LOTE 1 

Município 

BRASILIA 

Ano 
2024 

Tipo 
NE 

Célula Orçamentária 

UF Telefone 

DF 

Número 
238 

(61 )3316-7106 

Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR 

167469 1000000000 339039 030035 

Data de Emissão Tipo Taxa de Câmbio Valor 

Moeda 

REAL-(R$) 

CEP 

70042900 

Plano Interno 

ADM 

05/03/2024 Ordinario 
Processo 
002.177/2024-2 0,0000 35.880,00 

Favorecido-----------------------------------. 
Código Nome 

07.797.967/0001-95 NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS L TOA 

Endereço 

RUA IZABEL A. REDENTORA, Nº 2356,EDIFICIO LOEWEN, SALA 117 -CENT 

Município UF Telefone 

SAO JOSE DOS PINHAIS PR (41) 3778-1830 

CEP 

10000000 

Amparo Legal---------------------------------.. 
Código 

167 

Descrição 

Modalidade de Licitação Ato Normativo 

INEXIGIBILIDADE Lei 14.133/2021 

Artigo Parágrafo lncíso 

74 

Alínea 

TC 002.177/2024-2 FISCALIZAÇÃO/ATESTAÇÃO: SELIP. CONTRATO POR NE. VIGÊNCIA: DE 7/4/2024 ATÊ 
6/4/2025 

Local da Entrega 

Informação Complementar 

Sistema de Origem 

CRIADO NO SGO POR: ***.780.841-** -ADRIANA DE ALMEIDA MENEZES - 05/03/2024-15:35 



MUNICIPIO VITORIA DA CONQUISTA 
SECRETARIA DE SAUDE PUBLICA 
BAHIA 

d'.~ . ~!~ 34.308.797/0001-00 ,;.~-,.:~~t; NOTA DE PRÉ EMPENHO Nº 0000437/2024 - LIBERADA 

Exercício : 2024 Ficha: 2201391500 
Determino o Pré Empenho da forma abaixo 

Data: 04/07/2024 Data Ref.: 04/07/2024 Valor: 11.960,00 

Órgão: 2600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 
Unidade Orçamentária: 2601 - SISTEMA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função : 1 O - Saúde 
Subfunção: 122 -Administração Geral 
Programa: 0701 - GESTÃO DO SUS 

Projeto/Atividade: 2.201 -AÇÕES DE GESTÃO DO SUS 
Elemento Despesa : 33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Subelemento Despesa: 33903999032 - ASSINATURAS DE PERIÓDICOS E ANUIDADES 
Fonte de Recurso: 150010020000 - Recursos não Vinculados de Impostos - (Saúde) 

Favorecido : 

Bairro: 

Endereço: 

Histórico : Ref. prestação de serviços de consultas ao banco de preços 

Saldo A11teripr Ficha 

( onze mil novecentos e sessenta reais ) 

Nº Requisição : 

Nº Processo : 0000GEP/2024 

Modalidade : Não Aplicável 

Objeto: 

33903999032 - ASSINATURAS DE PERi 

Nº Débito 

Page 1 of 1 

CNPJ/CPF: 

Cidade: 

UF: 

::íntia AJ,isilva Araújo 
Mãt. 09.10381-3 

!~gente c!e Contratação 

363.689,48 

11.960,00 

Valor 

R 11.96000 

VITORIA DA CONQUISTA, 04 de julho de 202~ 



. . . 
DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA 

0000437/2024- SISTEMA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Ageníe ele Contratação 

Nos termos do inciso III do Parágrafo 2º do Art. 7º e do Art. 38 da Lei 8.666/93 e o Inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 
101/2000. 

l. Objetivo 

Ref. prestação de serviços de consultas ao banco de preços 

2. Valor da Despesa: 

11.960,00 (onze mil novecentos e sessenta reais) 

3. Adequação orçamentária: 

O serviço a ser adquirido tem cobertura orçamentária e financeira no Orçamento Anual 2024 e guarda compatibilidade 
com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

4. Dotação Orçamentária: 

O atendimento da despesa com o serviço/material a ser adquirido está previsto na seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 2600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

Unidade Orçamentárü 2601- SISTEMA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 122 - Administração Geral 

Programa: 0701 - GESTÃO DO SUS 

Projeto/ Atividade : 2.201 - AÇÕES DE GESTÃO DO SUS 

Elemento Despesa : 33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso : 150010020000 - Recursos não Vinculados de Impostos - (Saúde) 

Despesa Saldo Inicial da Dotação Saldo Final da Dotação Impacto Orçamentário (%) 

11.960,00 375.649,48 

VITORIA DA CONQUISTA, 04 de julho d 

~6'~ '('a: 

Técnico N • 

Edinael dos Santos Pardim ~t~:•r.,'~' 

Page I of/ 

363.689,48 3,18 



~ PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 

•· SMS - NÚCLEO ADMINISTRATIVO 
COMPROVANTE DE ENCAMINHAMENTO 

, . 
~ 

, 

INFORMAÇÕES DE ORIGEM DO PROTOCOLO Cíntia Alvis ~ Silva Araújo 
ma, . .,_,,!UlO!•l 

Local (Setor ) SMS - Núcleo Administrativo Agente de Contratação 

Protocolo (N2) 41482/2024 

Data e hora 04/07/2024 13:56:34 

Texto de envio 
Solicitação de lnexigibilidade - Banco de 
Preços/SMS. 

r--.. 

r 

~-J 
Hayka Lima Gonçalves SMS - Núcleo Administrativo 
Responsável pelo envio Responsável do Setor 

RELAÇÃO DE PROTOCOLOS 
-

Descrição Detalhamento do Protocolo 

Comunicação Interna 
Prezada Coordenadora, Solicitamos de Vossa Solicitação de lnexigibilidade - Banco de 
Senhoria encaminhamentos n ecessá ri os 

Preços/SMS. 
para 

SMS prosseguir com os tramites do Processo de 

Hayka Lima Gonçalves inexigibilidade, r [ ... ] 

RECIBO 

Confirmo o recebimento do(s) protocolo(s) na quantidade de 1, conforme registros no Sistema de 
Gestão Eletrônica de Processos (GEP) de Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista. 

Protocolo N2: 
41482/2024 

Local (Origem): 
SMS - Núcleo Administrativo 

Resp. (Recebimento) 

Data/Hora de origem: 
04/07/2024 13:56:34 

Local (Destino): 
SEMGI - Coordenação de Material e Patrimônio 

SEMGI - COORDENAÇÃO DE MATERIAL E 
PATRIMÔNIO 

VITÓRIA DA CONQUISTA __ ! __ ! __ 



e 

-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E INOVAÇÃO 
CENTRAL ESTRATÉGICA DE COMPRAS PÚBLICAS 

e:,"'º' e. 

Protocolo - 41482/2024 Cíntia AhtEUW! Silva Araújo 
Mat.~10381-3 

Solicitação de lnexigibilidade - Banco de Preços/SMS. 
Agente de Contratação 

Vitória da Conquista, 05 de julho de 2024 

Ao Departamento de Licitações 

Prezado, 

Informo a Vossa Senhoria que o objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações 
Anual, conforme publicado no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP no endereço 
eletrônico: <https://pncp.gov .br/app/pca/142395 78000100/2024>. 

1. 1D PCA no PNCP: 14239578000100-0-000003/2024; 
2. Data de publicação no PNCP: 07/02/2024; 
3. lds dos itens no PCA: 952; 
4. Classe/Grupo: LICENCIAMENTO E MANUTENÇÃO DE SOFTWARE. 

Atenciosamente, 

LORE~E DE OLIVEIRA 
ADMINISTRADORA 

24129-3 
CENTRAL ESTRATÉGICA DE COMPRAS PÚBLICAS • SEMGI 

Endereço: Praça Joaquim Correia- Nº 55 
Centro - Vitória da Conquista - Ba - CEP: 45000-600 
Telefones: (77) 3424-8915 - (77) 3424-8901 

2271 

~~ PREFEITURA MUNICIPAL DE 

~ VITORIADA 
~CONQUISTA 

\ 3 'ti 



diiií _DIÁRIO_ 

,MQ,-OFICIAL 
-~f,;f VITÓRIA DA CONQUISTA 

ocorrência em processo especff'100 e notificar a conlratada para apresentar defesa prévia, consignar a resposta e 
propor, molivadamente, a aplcaçêo da sanção calriYel. 

Art. 3" o - que não ooservar as normas contidas """"' _,. _,,., à fiscalização doo Comnmo 
AdmnstralMla • causar danos de qualquer ordem ao Poder PítJlico em ~ do eurcfcio do õnus a ele 
incumbido, responderá PMOS danos que causar. 

M. ◄º Esta portaria emrara em vigor na data de sua putHk::açãO- oom efeik, ratroatiYo a assinatura dO OOfltralõ datado 
de 17de-de2023, licarldo revogadMasdisp(lsiÇõesemcorwwio. 

- do Soaatáóo Municipal de°"""""- 05de Abri de 2023. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E~ 

GunneOO.W. --de-
DECRETO 

DECRETO Nº 22.566, DE 05 DE ABRIL DE 2023. 

Ahera a redação do artigo 9" 00 Decreto rnu,icipat nº 21.057, de 20 de maio de 2021, na forma que Indica, e dá ---A PREFSíA IIUMCl'AI. DE VITORIA DA CONQUISTA, Esta® da BaNa, no uso - auibuições que lhe confere 
o art. 75, inCisO XI. da Lei Otgêl,i(:a do Mun;cipóo: 

DECRETA: 

Art. 1•0 art. !l" do Decr9to rf' 21.057, de 20 de maio de 2021, passa a v;ge, com a oegulnte redação: 

"Art.11" Ficam designados os sarvidoras públicos mu- que integrarão a~ Especial de Inventário de 
Bens Imóveis. a segurr relacionados: 

1-Laandro Almeida Aguiar, matrfcaJa rf' 24368-0. Pnosiden1e: 
11-Elaine ,.,,_ s-. l1llllrfoAa rf' 14286-8 • Membro: 
111--CarlooSilva de Sousa, matrfcula rf' 14147-5- Membro; 
IV -Julano NoYais ~. matricula rf' 16751-2 • Membro: 

~:~~~...,_"'t'al:.8.:J:2=.~:_,,, 
VII - Edvaldo ~ Sanllna, malriallo rf' 01471-2 -Meml>ro: 
VIH-~ 5ouza doo Anjos. malricula n• 152213 - Meml>ro" (NR) 

lllllllf,;%,..&Ae Decreto --. em vigência na dela de sua publicaçAo, - ,.._.ias todas as dispooições em 

• Vll6rla da~-BA. 05de ai.tde2023. 

--i.---~ 
DECRETO ND 22.567, DE 05 DE ABRIL DE 2023. 

~~~i4~~ .. al.e:rMm~~O:::"r==:..~~ 
out,asp-. 

A PREFEITA IIUNICl'AL DE VITORIA DA CONQUISTA , - da Bahia, no uso - atribuQÕOII que lhe coofant 
o art. 75, inciso XI. da Lei 0,gAnica do Munóc;pio; 

dom.pmw:.ba.go11.br 
Doa.m.dD---~~W,,-1.20Q..2/l001dt24ltllJ/2001.QW~•~~OIIIW!'SPúblas,,__..,1.KJ>IJtnil 
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j} Diego Lima de Andrade Sousa, matrieuia nº 07-14861-5; 
k) Luciana Rosa da França, matrlwe rf' 01--04926-3. 

11- cano rnemllroo suplentes da Comissão Pennanante de Licifação: 

•1GicelePe<wadoSousa, matric:úarf'01049--0: 
b Jeane a... Carvalho do - matrfcula rf' 07-19980-5: 
e Leia Maria 5ouza San1os. .-.:ua rf'07-13287-5. 

An. 3" Este Decrelo entra em vigência na dela de sua~ 

- V- da ~-BA. 05 de abril da 2023. ---­~~ 

DECRETO ND 22.569, DE 06 DE ABRIL DE 2023. 

Exoneração e Nomeações (faz). 

~:rs=:.;~~=--o:.~::r,;,.~dada~~:llleconfare 
DECRETA: 

Art. t• Fica """""'3do o Sr; RAFAEL VILAS BOAS CHAGAS, ,__ n" 246661, ocupante do cargo de 
prt>lirnen1Dem~da Procutador-Geral. lcladona-.i do ~-PGM. 

Art. 2" Fica ~o Sr . .IÕNATAN IIUMESIIEIRELES, regufam,ente inscrito na OAB-BA- o rf' 32.700, pera 
exercer o cargo de provimento em oomissão de Pr0Cll'"ador-Geral, junto à Procuradori&-Ge do Muniápio- PGM, 
remuner- pelo slmbolo CC L 

~~.:::t ~-à~~w:s~~=~°".:=~~"-"""1issãode 

Art. 1ft Esle Decreto entra em vigência na dais de sua pubicação. ficando revogadas todas as disposições em 
contrário. 

Vitória ds Conquls18-BA. 06 de ab111 de 2023. 

AnaShaRai.-­
Pm9ila Municipal 

dom.pmw:.ba.gor,.l,r 
DoclllMnto.nsinadn~~MP,;,1.»0--1noo1cw24/fJ/J/100l,qut>WfftitUiil~""Ch.JwsPaiblitdJ~-!O"~ 
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DECRETA: 

ArL 1• Ftc311, por meio deste Decralo, designados os agenle& de c.ontratação, os pregoeiros(as), e os membros que 
oon"6em a Equipe de Apoio, para a ntalzaçào das comratações - na loó faderal rf' 14.133/2021. 

An. 2" No- da Central Eslralégica de C<,mp,as Púllic:as (CECP). fican designados os_..-.......,..,., 
1- C0tnO ""8nle de Conlralação e~•): 

a)......, Brito do Prado,""""""' rf' 07-09024-8; 
b) Lúcio ClliY8ira Maia, matrfalla rf' 07-1349HI: 
e) Manoel Meosias Bispo da Slva, matricula rf' 01-02711-6: 

~i=~:.~~rf'~i-~: 
f) Valdirene Alvas Macedo. matrfcula rf' 09-11800-4: 
g) Cinlia Alves da SílYa Alaljo, matricula rf' 09-10381-3: 
~) Zl1mária Pereira dos Santos, matrfcula rf' 07--07164-7; 
i) G,cele Peraóra da Sousa. matrfcula n" 01--049--0: 

11- C0tnO membro de Equipe de Apoio: 

•1AdsondosSantos Carvalho, matrfculo rf'07-14878-0: 
b ~ Lima de Andrade Sousa, mabic:ula nº 07-14861-5; 
e Luoana Rosa da França, matricula nº 01--049226-8; 
d Jeane CSeia Cstvalho do Nascimento, matricuta ~ 07•19980-5; 
e Lells -., 5ouza Salllos, matrfcula rf' 07-13287-5. 

Art. 3" Este Decreto entra em vigência ns data de sua public::açào. 

Vitória de Conquista- BA. 05 do abril do 2023. ---­l'nlfeila-ipal 

DECRETO Nº 22.568, DE 05 OE ABRIL DE 2023. 

~~ :i-~~~-t ~~~=:oDic::. ~ .:.: 
pro,,idên-. 

A PREFEJnr. MUNICIPAL DE VITÓRIA DACONQUISTA , - da Bahia, no uao das~ que lha oonfar& 
o art. 75, inciso XI, da Lei Orgãnica do Municipio; 

DECRETA. 

Alt. 1• Facam. por meio deste Oacrato, designados os membros titularw e auplentas da Comisdo Pannanente de 
Licifação, para ntaização das oontralBções já-o fllrmmenladas na Lei federal rf' 8.1!86193. 

An. 'Z' No ãlooilo da Central Esuatégica de Compras Púlllicas (CECP~ fican designados os seguintes ...-es: 

I • C0tnO rnemllroo _,,,. da Comissão Pennanenle de Licitação: 

ª! ....... Brito do Prado, """"""'rf' 07--09024-9: 
b lúcio Oiveira Maia, maviwla rf' U7-1349Hi; 
e Manoel Messias Bispo da Siva, matrfcula rf' 01-02711-6: 

~i~=~~.J~i-~; 
~ ValdireneAlves Maosdo, matrfcula n"OS-11800-4: gl Cinlia Alves de - Araújo. - rf' 00-10381-3, 
li Zilméria Pereira dos santos, matrfcula n6 07~7164--7; 
i) Adson dos - Carvalho, matricula rf' 07-14878-0: 

dom.pmw:.IM.gov.br 
~m:i!Mdo~eortronmfllPn"2.l!CKJ.-Z/2QOld.1'4IOll1tJ01,qwnstttui•lnmi-fltnltl.ndr0vwsl"ublicfl•asiilen·1CPBrail 
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Página 16 de 16 

DECRETO Nº 23.038, DE 08 DE JANEIRO DE 202chiaA:f&snvaAraú;o 
Ma 381-3 

Agente de ntrataçào 
Exonerações e Nomeações (Faz). 

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, usando das atribuições que lhe confere 
o art. 75, incisos Ili e XI, da Lei Orgânica do Município, e nos termos da Lei Complementar nº 1.786/2011; 

DECRETA: 

Art. 1º Ficam exonerados os servidores dos cargos da Administração Pública Municipal indicados no Anexo I deste 
Decreto, nas modalidades e datas dele constantes. 

Art. 2º Ficam nomeadas, para ocuparem os cargos de provimento em comissão da Administração Pública 
Municipal, as pessoas indicadas no Anexo li deste Decreto, nas datas dele constantes. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigência na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir das datas indicadas 
em seus anexos, ficando revogadas todas as disposições em contrário. 

-
Modalidade Nome 

De ofício ltaloan Kersley 
Rocha Freitas 

De ofício Rafael Vilas 
Boas Chagas 

Edimario 
De ofício Freitas de 

Andrade Junior 

RomarSouza 
• De ofício Barros 

Vitória da Conquista - BA, 08 de janeiro de 2024. 

Ana Sheila Lemos Andrade 
Prefeita Municipal 

ANEXO 1 

Matricula Cargo Provimento 

249010 Assessor Em comissão Especial IV 

305220 Assessor Em comissão Especial li 

Secretário 248846 Municipal Em comissão 

Coordenação 
de 

305412 Classificação e Em comissão 
Controle 

Orçamentário 

ANEXO li 

Slmbolo 

Secretaria Data da 
exoneração 

GAC 08/01/2024 

PGM 08/01/2024 

SEMGI 08/01/2024 

SEFIN 08/01/2024 

Nome Cargo Secretaria remuneratório Data da nomeação 

ltaloan Kersley Rocha 
Freitas Assessor Especial li PGM CC li 08/01/2024 

Rafael Vilas Boas Assessor Especial li SEMGI CC 11 08/01/2024 
Chagas 

Edimario Freitas de Assessor Especial IV GAC CC li 08/01/2024 
Andrade Junior 

Romar Souza Barros Secretário Municipal SEMGI CCI 08/01/2024 

---·-----·-- -------·--·----- ----------------------

dom.pmvc.ba.gov.br 
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/200 7 de 24/08/2007, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - /CP Brasil 
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Local (Setor } 

Protocolo (N2) 

Data e hora 

Texto de envio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 4, 
PGM - NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS Cíntia Alve _ Slh•~ t,.~aújo 
COMPROVANTE DE ENCAMINHAMENTO Mat.o .103;;1-:-. 

Agente de Contrataçao 

INFORMAÇÕES DE ORIGEM DO PROTOCOLO. · ; . 

PGM - Núcleo de Licitações e Contratos 

41482/2024 

19/07/2024 11:04:48 

Solicitação de lnexigibilidade - Banco de 
Preços/SMS. 

Kátia de Jesus Mendonça PGM - Núcleo de Licitações e Contratos 
Responsável pelo envio Responsável do Setor • RELAÇÃO DE PROTOCOLOS 

Descrição Detalhamento do Protocolo 

Comunicação Interna 
Solicitação de lnexigibilidade - Banco de 

À Central Estratégica de Compras Públicas / Preços/SMS. 
PGM SEMGI/CMP Por ordem da Advog [ ... ] 

Kátia de Jesus Mendonça 

RECIBO 

Confirmo o recebimento do(s) protocolo(s) na quantidade de 1, conforme registros no Sistema de 
Gestão Eletrônica de Processos (GEP) de Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista. 

Protocolo N2: 
41482/2024 

Local (Origem}: 
PGM - Núcleo de Licitações e Contratos 

Resp. (Recebimento) 

Data/Hora de origem: 
19/07/2024 11:04:48 

Local (Destino}: 
SEMGI - Central Estratégica de Compras Públicas 

~ 
SEMGI - CENTRAL ESTRATÉGICA DE COMPRAS 

PÚBLICAS 

VITÓRIA DA CONQUISTA l11fil_1Ji!l 

)~1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Procuradoria Administrativa 

Cíntia Alv (b) Silva Araújo 
Ma~0381·3 

Agente de Contratação 

PARECER JURÍDICO Nº 257/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 41482/2024 

ÓRGÃO ASSESSORADO: CENTRAL ESTRATÉGICA DE COMPRAS PÚBLICAS 

CECP/SEMGI. 

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS 

EMENTA: Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Inexigibilidade de 

Licitação. Pela possibilidade de adoção do procedimento destinado à 

e inexigibilidade de licitação, baseada no inciso I do art. 74 da Lei nº 14.133, de 

lº/04/2021, desde que adotadas as providências recomendadas. 

I. RELATÓRIO: 

Trata-se de Processo Administrativo, por meio do qual a Secretaria 

Municipal de Gestão e Inovação, solicita análise e manifestação desta Procuradoria 

Jurídica a respeito da Inexigibilidade de Licitação, operada nos termos do art. 74, 

e inciso Ida Lei nº 14.133/2021. 

O objeto da pretensa contratação é a prestação de serviço na concessão de 

assinatura anual para utilização do sistema de Banco de Dados com a empresa NP 

TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LIDA, com o intuito de atender as 

demandas administrativas junto a Secretaria Municipal de Saúde - SMS, 

relacionadas aos processos de compras e licitações. 

O valor total estimado da contratação é de R$ 11.960,00 (onze mil, 

novecentos e sessenta reais). 

Avenida Juracy Magalhães, nº 3.405, Bairro Boa Vista 
Vitória da Conquista/BA, CEP 45.026-090 
Fone: (77) 98809-2990 
pgm@pmvc.ba.gov.br 
www.pmvc.ba.gov.br ~ JÀ~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 1 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO Cíntia Alves d Araújo 

Procuradoria Administrativa MaU.19.103 -3 
Agente de Contratação 

Os presentes autos foram remetidos a advogada signatária para análise e 

emissão de parecer, contendo 138 ( cento e trinta e oito) páginas numeradas, além de 

outras que não prosseguiram com a devida numeração (volume único), 

encontrando-se instruídos com os seguintes documentos: 

1) Capa do processo (fl.02); 

2) Solicitação de contratação por meio de Inexigibilidade de 

Licitação (fls. 03); 

3) Termo de Referência (fls. 04-16); 

4) Banco de Preços - proposta (fls.17-23); 

5) Certidão da ABES- Associação Brasileira das Empresas de 

Software. (fls.24-31); 

6) Manifesto de Assinaturas (fl.32); 

7) Nota Técnica para análise da Viabilidade Jurídica da contratação 

(fls.33-71); 

8) Envio de Proposta (fls.72-73); 

9) 8º Alteração Contratual, Contrato social Consolidado(fl.74-83); 

10) Termo de Autenticidade (fl.84); 

11) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (fl.85); 

12) Certidões de Regularidade do FGTS (fl.86); 

13) Certidão Negativa de débitos trabalhistas (fl.87); 

14) Inscrição Municipal (fl.88); 

15) Cadastro de Inscrições Estaduais (fl.89); 

16) Certidão negativa Municipal de débitos (fl.90); 

17) Certidão Negativa com Efeitos negativos de Débitos federais 

(fl.91); 

18) Certidão Negativa Estadual (fl.92); 

Avenida Juracy Magalhães, nº 3.405, Bairro Boa Vista 
Vitória da Conquista/BA, CEP 45.026-090 
Fone: (77) 98809-2990 
pgm@pmvc.ba.gov .br 
www.pmvc.ba.gov.br ~ 44a 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Procuradoria Administrativa 

Cínija Alves(Ô_ifva Araúj(I 
Mat.~Sl-3 

Agente de Contratação 

----·---------------~'''"~-------='-, 
19) Certidão Negativa de débitos do Conselho regional de 

administração do Paraná (fl.93); 

20) Alvará de Localização e Funcionamento (fl.94); 

21) Certidão negativa de Contas julgadas irregulares do TCU 

(fl.95); 

22) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica do TCU (fl.96); 

23) Certidão Negativa de Falência e concordata (fl.97); 

24) Coeficientes de análises (fl.98); 

25) Balanço Patrimonial - Ano 2022 (fls.99-102); 

26) Balanço Patrimonial - Ano 2023 (fls. 103-114); 

27) Certidão Específica do SINREM (fls.115-116); 

28) Atestado de Capacidade Técnica (fls.117-119); 

29) Atestado (fls.120-122); 

30) Comprovante de Assinatura com certificado Digital (fl.123); 

31) Declarações (fl.124-126); 

32) Nota de Empenho e pré empenho (fls.127-135); 

33) Declaração do ordenador de despesa (fl.136); 

34) Protocolo de Encaminhamento (fl.137); 

35) Informação que o objeto está previsto no plano de 

contratações Anual. (fl.138); 

Documentos que não foram paginados: 

- Decretos de Nomeações; 

É, em apertada síntese, o que cumpria relatar. 

II. ANÁLISE JURÍDICA: 

Avenida Juracy Magalhães, nº 3,405, Bairro Boa Vista 
Vitória da Conquista/BA, CEP 45,026-090 
Fone: (77) 98809-2990 
pgm@pmvc,ba,gov ,br 
www,pmvc,ba,gov,br ~)44 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Procuradoria Administrativa 

ant1a A~ SIiva Ara~Ja 
Mat 09.10381-3 

Agente de Contratafào * 

-

FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 72, inciso 

III da Lei 14.133, de 2021: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

(. . .) 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

Como se pode observar, o controle prévio de legalidade se dá em função do 

exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, 

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

e processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos 

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em 

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas 

decisões devem ser motivadas nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento 

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a 

Avenida Juracy Magalhães, nº 3.405, Bairro Boa Vista 
Vitória da Conquista/BA, CEP 45.026-090 
Fone: (77) 98809-2990 
pgm@pmvc.ba.gov.br 
www.pmvc.ba.gov.br ~~f 



- & 

Página 5 de 16 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO í 
Procuradoria Administrativa Cfntia Alves d a Araújo 

Mat. 09.1 81-3 
Agente de Contratação 

prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada 

um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a 

quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, 

avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à 

legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem 

e a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da 

Administração. 

-

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A norma capaz de autorizar a presente pretensão é aquela esculpida no art. 

74, Ida Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a qual entende ser inaplicável a 

regra referente à licitação quando inviável a competição e para aquisição de 

materiais, equipamentos, gêneros ou serviços que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivos. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 

empresa ou representante comercial exclusivos; 

( .. .) 

Avenida Juracy Magalhães, nº 3.405, Bairro Boa Vista 
Vitória da Conquista/BA, CEP 45.026-090 
Fone: (77) 98809-2990 
pgm@pmvc.ba.gov.br 
www.pmvc.ba.gov. br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA ~ONQUISTA {t 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO g>f • AI I A .. untia ves I va raUJQ 

Procuradoria Administrativa Mat. 09.10381-3 
Agente de Contratação 

§ 1 º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a 

Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição 

mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 

declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de 

comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, 

empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a 

preferênciapor marca específica. 

No caso dos autos, a Administração justifica a necessidade de contratação, 

em especial, às fls. 04-13. A Secretaria Municipal de Saúde - SMS, órgão solicitante, 

informa que o serviço a ser adquirido através da contratação direta em tela é o único 

que possui competência institucional exclusiva para comercializar o produto "Banco 

de Preços", atendendo assim o interesse da Administração. 

Constam nos autos atestado emitida pela Associação das Empresas de 

Tecnologia da Informação, Regional Paraná (fl.120-123) atestando que a empresa NP 

TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA possui diferenciais que são 

exclusivos no mercado (fls. 120/122). Considerando que o atestado foi exarado em 

18 de julho de 2023, com validade de 12(doze) meses, recomenda-se que seja 

anexado novo atestado para devida configuração da inexigibilidade de licitação. 

DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

Analisada a questão referente ao enquadramento da contratação direta, 

cumpre agora examinar a observância dos requisitos legais impostos. Nesse 

particular, observa-se que o artigo 72 da Lei n. º 14.133/2021 assim dispõe: 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e dedispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os seguintes documentos: 

I- Documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise deriscos, termo de referência, 

projeto básico ou projeto executivo; 

II- Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III- Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dosrequisitos exigidos; 

IV- Demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromissoa ser assumido; 

V- Comprovação de que o contratado preenche os requisitos 

de habilitação e qualificação mínimanecessária; 

VI- Razão da escolha do contratado; 

VII- Justificativa de preço; 

VIII- Autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 

disposição do público em sítio eletrônico oficial." 

DAS ETAPAS DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E EXAME 

JURÍDICO DOS RESPECTIVOS DOCUMENTOS: 

Documento de oficialização da demanda, estudos preliminares, mapa de riscos e 
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Termo de Referência: principais elementos 

No que diz respeito aos estudos técnicos preliminares e análises de riscos, 

em que pese seja a regra na instrução dos mais variados processos de contratação, 

será necessário ponderar a pertinência de cada um deles no caso concreto, sobretudo 

em razão das particularidades da hipótese de contratação direta a ser realizada. 

O Estudo Técnico Preliminar - ETP deve conter, de forma fundamentada, a 

e descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do 

interesse público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação. 

-

O artigo 18, § 1 º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem 

ser considerados na elaboração do ETP: 

§ 1 º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput 
deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua 
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica 
e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema 
a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de 
contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu 
alinhamento com o planejamento da Administração; 
III - requisitos da contratação; 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 
considerem interdependências com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala; 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das 
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha 
do tipo de solução a contratar; 
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VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 
anexo classificado, se a Administração optar por preservar o 
seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da 
contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais e financeiros disponíveis; 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente 
à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores 
ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de 
energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação 
para o atendimento da necessidade a que se destina. 
§ 2Q O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os 
elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1 º deste 
artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no 
referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas. 

De igual modo, dispõe o art. 2º do Decreto nº 22.845/23, que regulamenta a 

utilização do Estudo Técnico Preliminar - ETP no âmbito da Administração 

Municipal e estabelece os mesmos requisitos citados anteriormente. 

É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos 

I, IV, VI, VIII e XIII, acima, conforme expressamente exigido pelo §2º da referida 

norma. Verifica-se que a administração não justificou a ausência do ETP e nem os 
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requisitos mínimos foram contemplados no Termo de Referência, conforme art. 2º 

§ 2º do Decreto Municipal nº 22.845/2023. 

O Termo de Referência é o documento que deverá conter os elementos que 

embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de 

desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, o 

critério de aceitação do objeto, os deveres das partes, a relação dos documentos 

essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira, os 

procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, o prazo para execução 

do contrato e as sanções. 

No caso dos autos, o Termo de Referência consta às fls. 04-16 do processo, 

devidamente aprovado pela autoridade competente. 

Estimativa de despesa e da Justificativa de Preço 

A administração, antes de qualquer contratação, deverá conhecer o total da 

despesa que será necessário despender com o objeto contratado. Quanto à justificativa 

do preço, trata-se de requisito fundamental, que tem por finalidade confirmar a 

e razoabilidade do valor da contratação, conferindo por consequência, probidade e 

moralidade ao ajuste. 

Adicionalmente, deve a pesquisa de preços refletir o valor praticado na 

praça em que será prestado o serviço ou fornecido o produto, refletindo, tanto 

quanto possível, o valor de mercado. 

Todas estas informações devem constar de despacho expedido pelo 

servidor responsável pela realização da pesquisa, no qual, além de expor o 

atendimento das exigências acima, irá realizar uma análise fundamentada dos 

valores ofertados pelas empresas, inclusive cotejando-os com os valores obtidos 
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junto às outras fontes de consulta. É através desta análise fundamentada que a 

Administração irá estabelecer o valor estimado da contratação. 

O Decreto Municipal nº 22.360/2023, que regulamenta o procedimento da 

pesquisa de preço no âmbito do Município de Vitória da Conquista, em seu art. 8º assim 

dispõe: 

Art. 8º - Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa 

de licitação, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida no art. 6º deste Decreto, a justificativa de preços poderá utilizar 

os seguintes parâmetros: 

I - documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos 

similares, comercializados pela futura contratada, emitidos no 

período de até 1 (um) anos anterior à data da autorização da 

inexigibilidade pela autoridade competente; 

II - tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratada em 

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contendo data 

e hora de acesso. 

§1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida no art. 6º deste Decreto, a justificativa de preços será 

dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, 

comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de 

notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou 

privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação 

pela Administração, ou por outro meio idôneo. 
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§2º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 

devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e 

aprovados pela autoridade competente. 

No caso em apreço, o órgão requisitante informa no Termo de Referência 

que o valor da contratação será de R$ 11.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta 

reais). Desse modo, foram juntados aos autos notas de empenhos da pretensa 

contratada junto a outros entes públicos e privados (fls. 127/134), que demonstram 

que o valor proposto ao Município de Vitória da Conquista se encontra dentro do 

valor ofertado ao mercado. 

Da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 

o compromisso a ser assumida. 

No caso dos autos, não foi anexada a Declaração de Adequação da Despesa 

(fls. 127/134), para comprovar a disponibilidade orçamentária. 

Da Comprovação de que a contratada preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária. 

Cumpre-nos frisar que, mesmo nas dispensas ou inexigibilidades de 

licitação, a comprovação da habilitação e qualificação do contratado deve ser exigida 

com relação aos aspectos essenciais à regularidade da contratação. Os documentos 

de habilitação jurídica encontram-se nos autos (fls. 75/84, 85 e 94). 

Os documentos que comprovam a habilitação econômica-financeira 

foram juntados às fls. 98-114. A Certidão Negativa Falência e Concordata encontra­

se nos a_11tos à fl. 97~ 
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No que tange à regularidade fiscal, tanto a doutrina corno a jurisprudência 

do TCU são uníssonos no sentido de que, mesmo nos casos de contratação direta, 

devem ser exigidas a comprovação de regularidade junto à Fazenda e a Dívida Ativa 

da União, o INSS e o FGTS. Além disso, com o advento da Lei nº 12.440/11, sobreveio 

também à necessidade de comprovação de regularidade trabalhista, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. As referidas 

certidões foram juntadas aos autos (fls. 86-87/90-92). 

Importante ressaltar que, conforme exigência do art. 68, inciso VI, deverá ser 

anexada aos autos a declaração que a empresa pública não emprega menor, salvo, a 

partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. No caso concreto, a declaração 

foi anexada à fl. 125. 

Com o advento do Decreto nº 22.437/2023, que regulamenta a utilização do 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF no âmbito da 

Administração Pública Municipal e, em atenção ao quanto disposto no art. 3º do 

referido Decreto, a habilitação de fornecedores em licitação, dispensa, 

inexigibilidade e nos contratos administrativos pertinentes à aquisição de bens e 

e serviços, inclusive de obras e publicidade, e a alienação e locação poderá ser 

comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, a ser 

realizada na forma eletrônica. Da análise dos autos, não houve juntada da declaração 

de registro no SICAF da pretensa contratada. Portanto, recomenda-se que seja 

sanada essa irregularidade. 

Razão da escolha do contratado. 
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Quanto à razão da escolha do contratado, não cabe a Procuradoria adentrar 

o mérito (oportunidade e conveniência) das opções do Administrador, exceto em 

caso de afronta a preceitos legais. O papel da Procuradoria é recomendar que tal 

justificativa seja a mais completa possível, orientando o órgão assistido, se for o caso, 

pelo seu aperfeiçoamento ou reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente, 

desproporcional ou desarrazoada, de forma a não deixar margem para futuros 

questionamentos. 

Diante dessas considerações, a supremacia do interesse público deve estar 

na lei que fundamenta o agir da Administração. E sempre há a necessidade de 

motivação, não basta haver previsão legal para que se realize um ato administrativo. 

Os pressupostos fáticos previstos na lei devem estar presentes. 

No caso ora analisado, foi apresentada no Termo de Referência a 

justificativa quanto a razão da escolha da empresa. 

Autorização da autoridade competente. 

No presente caso, tal exigência não foi cumprida, conforme determina o 

inciso VIII, art. 72 da Lei 14.133/2021. 

Outras exigências. 
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Assim, sem prejuízo dos documentos que já constam neste processo, é 

necessário que a Autoridade assessorada verifique e vele para que seja observada a 

devida instrução destes autos, atentando para as exigências da Lei n 11 14.133/2021. 

Alerta-se também para a necessidade de cumprimento, no momento 

oportuno, da exigência inserta no parágrafo único do art. 72 da Nova Lei de 

Licitações, o qual determina que "o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial". 

DESIGNAÇÃO DOS AGENTES COMPETENTES. 

Encontram-se juntados aos autos do processo, as publicações dos atos de 

nomeação/designação, relativas às autoridades e demais agentes competentes para 

o presente feito, (sem a devida numeração). 

DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL (PCA) 

No processo em comento consta a informação que a presente contratação se 

encontra no Plano de Contratações Anual- PCA (fl.138). 

III. CONCLUSÃO. 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela 

possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo, desde que sanados 

os apontamentos elencadas no decorrer do parecer, somente após o acatamento das 
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recomendações emitidas ao longo da manifestação jurídica, ou após seu afastamento, 

de forma motivada, consoante previsão do art. 50, VII, da Lei de Processo 

Administrativo (Lei nº 9.784, de 1999), e conforme já alertado nas considerações 

preliminares, será possível dar-se o prosseguimento do feito nos seus demais 

termos. 

Encaminhamos o presente parecer, contendo 16 (dezesseis) laudas, à 

Secretaria Municipal de Gestão e Inovação-SEMGI, para providências ulteriores. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Vitória da Conquista - BA, 18 de julho de 2024. 

J: ~/ fl')cJ rq Â1 

Jà Viana Sa~' 

A g P blica - mat. 24432-2 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 41482/2024 
CONTRA TO Nº _/2024 
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Mat.~;,ll-3 

Agente C:e Contratacãr 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
NA CONCESSÃO DE ASSINATURA ANUAL 
PARA A UTILIZAÇÃO DO SISTEMA BANCO 
DE PREÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA E 

O MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na Praça Joaquim Correia, nº 55, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
_____ , aqui denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo 
_____ , em cumprimento ao Decreto Municipal nº ___ , Sr. ---- brasileiro, 
___ , portador do RG nº ___ , inscrito no CPF/MF sob o nº ____ , domiciliado na 
_____ , e-------- empresa inscrita no CNPJ sob o nº _____ , sediada 
na _____ , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 
____ , brasileiro, portador do RG nº -------=,..... SSP/BA e inscrito no CPF nº ____ , 
celebram entre si CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NA CONCESSÃO DE 
ASSINATURA ANUAL PARA A UTILIZAÇÃO DO SISTEMA BANCO DE PREÇOS, 
conforme Ata de Inexigibilidade de Licitação nº _, Processo Administrativo nº 41482/2024 
e Termo de Referência, observadas as disposições da Lei Federal de nº 14.133/2021, e mediante 
as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviço na concessão de assinatura anual para a 
utilização do sistema Banco de Preços, com sistema de pesquisas baseado na Instrução Normativa 
nº 65/2021, relacionadas aos processos de compras e licitações, visando atender as demandas 
administrativas do Núcleo Administrativo, junto a Secretaria Municipal de Saúde - SMS, conforme 
especificações constantes na Ata de Inexigibilidade de Licitação nº _, Processo Administrativo 
nº 41482/2024, Termo de Referência e Proposta da Contratada, que passam a fazer parte deste 
contrato como se estivessem aqui transcritas. 

Cláusula Segunda - DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

A execução contratual será realizada em conformidade as especificações contidas no Termo de 
Referência. 

2.1. Os serviços serão realizados de forma gradativa, conforme especificações constantes no 
item 5 do Termo de Referência; 

2.2. Todas as despesas inerentes à execução do objeto contratado serão inteiramente de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

Cláusula Terceira - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

Pela efetiva execução do objeto contratado, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor 
total de R$ ___ ( ), a ser realizado por meio de depósito/transferência bancária em conta 

Avenida Juracy Magalhães, nº 3.405, Bairro Boa Vista 
Vitória da Conquista/BA, CEP 45.026-090 
Fone: (77) 98809-2990 
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em nome da CONTRATADA, estando incluso neste preço todos os custos, tais como impostos, 
taxas, manutenções preventivas ou corretivas, e todas as demais necessárias para a plena execução 
do contrato. 

3.1. 

3.2. 

3.3. 

3.4. 

3.5. 

O pagamento será realizado em conformidade com o Item 12 do Termo de Referência; 

Ao CONTRATANTE se reserva o direito de recolher e/ou reter, no valor pago, tributos 
que sejam de sua competência ou dos quais seja responsável ou substituto tributário; 

Os preços unitários poderão sofrer correção, mediante solicitação da CONTRATADA, 
somente após 01 (um) ano, com data-base vinculada à data da apresentação da proposta, 
com base na variação acumulada no período pelo do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA-IBGE). 

3.3.1. Na falta ou impedimento da utilização do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA-IBGE), substituir-se-á por outro índice que o Governo venha a fixar para tal 
fim, ou, à falta destes, pelo índice que reflita a variação ponderada dos custos; 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte do CONTRATANTE e haverá, em consequência, suspensão do prazo de pagamento 
até que o problema seja definitivamente sanado. 

Cláusula Quarta - DO PRAZO 

A vigência deste contrato será de __ até ___ , na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

Cláusula Quinta - DA DOTAÇÃO 

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da Rubrica Orçamentária: 

5.1. Secretaria Municipal de _____ : Atividade: __ ; Elemento: __ ; Sub-Elemento: 
__ ; Fonte de Recurso: _. 

Cláusula Sexta - DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem prévia e expressa 
autorização do CONTRATANTE, sob pena de aplicação de penalidade prevista neste contrato e 
normas vigentes. 

6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Cláusula Sétima - DAS OBRIGA,ÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

7.1. Responsabilizar-se pela execução do contrato, observando as condições estabelecidas no 
item 06 do Termo de Referência e nas normas que regem este. Contrato; .. 

Avenida Juracy Magalhães, nº 3.405, Bairro Boa Vista 
Vitória da Conquista/BA, CEP 45.026-090 
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7.2. Assumir inteira responsabilidade Civil, Penal e Administrativa por danos e prejuízos que 
causar, por descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste 
Contrato; 

7.3. Substituir os serviços/bens rejeitados no prazo e forma descritos no Termo de Referência; 

7.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

7.5. Responsabilizar-se pelas despesas de tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

7.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.7. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz; 

7.8. Cumprir todas as obrigações dispostas no Item 16 do Termo de Referência. 

Cláusula Oitava - DAS OBRIGA,ÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-
se a: 

8.1. 

8.2. 

8.3. 

8.4. 

8.5. 

8.6. 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

Rejeitar o serviço que não satisfazer aos padrões exigidos nas especificações do Termo de 
Referência; 

Notificar a CONTRATADA, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a 
ocorrer, em função da prestação dos serviços; 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis; 

Realizar o devido pagamento, pela execução do contrato, no prazo e valor pactuados. 

Cláusula Nona- DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O modelo de gestão do contrato será em conformidade com as. especificações do Termo de 
Referência. 

9.1. Competirá ao CONTRATANTE, através de servidor designado pela Unidade 
Requisitante, proceder à gestão e fiscalização de toda execução do Contrato, em 
conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 
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9.2. O gestor e fiscais técnico e administrativo serão designados através de portaria, onde 
constará a descrição de suas respectivas responsabilidades, em conformidade com o 
Decreto nº 23.088/2024; 

9.2.1. A publicação da portaria será de responsabilidade do gestor do contrato 
administrativo, em conformidade com o Decreto nº 23.088/2024; 

9.3. O gestor e os fiscais serão responsáveis por fiscalizar o efetivo cumprimento de todas as 
obrigações das partes contratadas e às ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados; 

9.4. A ação ou omissão, total ou parcial da Gestão e da Fiscalização do CONTRATANTE não 
eximirá a CONTRATADA, no que couber, da responsabilidade na execução do contrato. 

Cláusula Décima - DO RECEBIMENTO 

Os recebimentos, provisório e definitivo, do objeto contratual, dar-se-ão de acordo com normas 
do CONTRATANTE, contidas no Termo de Referência e Processo Administrativo nº 
41482/2024, observadas as disposições constantes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Cláusula Décima Primeira - DAS PENALIDADES 

O descumprimento pela CONTRATADA das obrigações constantes deste contrato importará na 
aplicação das sanções, com base na Lei nº 14.133/2021, garantida a ampla defesa, na aplicação 
das seguintes sanções: 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto. de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as sanções e 
multas dispostas nos Itens 13 do Termo de Referência; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
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11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á · em processo administrativo que assegure o . 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.5. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na execução contratual advier de 
caso fortuito ou motivo de força maior; 

11.6. As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no SICAF, nos 
termos dos procedimentos inerentes ao Município de Vitória da Conquista/BA. 

Cláusula Décima Segunda - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
E QUALIFICAÇÃO 

A CONTRATADA deverá comprovar, durante toda a execução do contrato, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no processo de Inexigibilidade de Licitação e seus anexos. 

Cláusula Décima Terceira - DA EXTIN,CÃO DO CONTRATO 

Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações descritas no art. 137 da Lei 
n. º14.133/2021. 
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13. 1. As hipóteses de extinção dos contratos são aquelas definidas nos artigos 137, 138 e 139 da 
Lei n.º14.133/2021, sendo reconhecidos pela CONTRATADA os direitos da 
CONTRATANTE. 

Cláusula Décima Quarta - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO 
CONTRATO 

O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal de nº 14.133/2021 e vincula-se à Ata de 
Inexigibilidade de Licitação nº _, Processo Administrativo nº 41482/2024, bem como a Proposta 
da CONTRATADA. 

Cláusula Décima Quinta - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Todas as disposições e especificações constantes deste Contrato, do Processo Administrativo n.º 
41482/2024; em especial do Termo de Referência, são·complementares entre si. 

Cláusula Décima Sexta - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariam.ente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

Cláusula Décima Sétima - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Vitória da Conquista-BA para dirimir as dúvidas, conflitos ou 
omissões oriundas do presente Termo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial 
que seja. 

E por estarem assim ajustados, assinam o presente CONTRATO, em 03 (três) vias, de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas abaixo, que também o assinam, para todos os fins de direito. 

Vitória da Conquista - BA, __ de __ de 2024. 

MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA/BA 

TESTEMUNHAS: 

1. ------------
CP F: 

Avenida Juracy Magalhães, nº 3.405, Bairro Boa Vista 
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Local (Setor ) 

Protocolo (N2) 

Data e hora 

Texto de envio 

flliPrikA b,mj - GN-p Y-r-

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA i 
SEMGI - CENTRAL ESTRATÉGICA DE COMPRAS PÚBLICAS intm Alv ilva Ar4újo 

COMPROVANTE DE ENCAMINHAMENTO Mat. 9.10381-3 
, .•,:;,t,: .ie Contratação 

INFORMAÇÕES DE ORIGEM DO PROTOCOLO 

SEMGI - Central Estratégica de Compras Públicas 

41482/2024 

22/07/2024 14:11:02 

() " 
Solicitação de lnexigibilidade - Banco de 
Preços/SMS. 

i 
T\I. 
A--Jd, 

'---.J I 
L..--

Cintia Alves da Silva Araújo SEMGI - Central Estratégica de Compras Públicas 
Responsável pelo envio Responsável do Setor 

RELAÇÃO DE PROTOCOLOS 

Descrição Detalhamento do Protocolo 

Comunicação Interna 
Ao Núcleo Administrativo - SMS A.e. Hayka Solicitação de lnexigibilidade - Banco de 

Preços/SMS. Gonçalves Prezada, Em anexo Parecer Jurídico 

SEMGI emitido pela Procuradoria Jurídica do município, para 

Cintia Alves da Silva Araújo que seja a [ ... ] 

RECIBO 

Confirmo o recebimento do(s) protocolo{s) na quantidade de 1, conforme registros no Sistema de 
Gestão Eletrônica de Processos (GEP) de Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista. 

Protocolo N!!: 
41482/2024 

Data/Hora de origem: 
22/07/2024 14:11:02 

Local (Origem): Local (Destino): 
SEMGI - Central Estratégica de Compras Públicas SMS - Núcleo Administrativo 

F ,0l,o .'fl/4 

Resp. (Recebimento) SMS- NÚCLEO ADMINISTRATIVO 

VITÓRIA DA CONQUISTA ,::xV t_!!]_t .24 

J6Y 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA ~ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E INOVAÇÃO ":~~h:e ilvaAraújo 
CENTRAL ESTRATÉGICA DE COMPRAS PÚBLICAS Mat. 381·3 _ 

Protocolo - 41482/2024 

Solicitação de lnexigibilidade - Banco de Preços/SMS. 

Ao Núcleo Administrativo - SMS 

A.C. Hayka Gonçalves 

·<··20!~ je t:m:rataçao 

Vitória da Conquista, 22 de julho de 2024 

e Prezada, 

-

Em anexo Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria Jurídica do município, para que seja avaliado 
e sanados os apontamentos realizados, a fim de darmos prosseguimento ao processo de 
contratação em tela. 

Atenciosamente, 

CINTIA 

Endereço: Praça Joaquim Correia- N2 55 
Centro - Vitória da Conquista - Ba - CEP: 45000-600 
Telefones: (77) 3424-8915 - (77) 3424-8901 

3123 

LVAARAÚJO 

~ f fti- PRIFEITURA MUNICIPAL DE 

wlnr VITORIA DA 
~CONQUISTA 

/h5 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA ~ 
SMS - NÚCLEO ADMINISTRATIVO iní:'a . .\. \ves ilva Araújo 

COMPROVANTE DE ENCAMINHAMENTO ~
2 

;!ção 

INFORMAÇÕES DE ORIGEM DO PROTOCOLO 

Local (Setor ) SMS - Núcleo Administrativo 

Protocolo (N!!) 41482/2024 

Data e hora 24/07/2024 09:44:59 

Texto de envio 
Solicitação de lnexigibilidade - Banco de 
Preços/SMS. 

J~r' 
Hayka Lima Gonçalves SMS - Núcleo Administrativo 
Responsável pelo envio Responsável do Setor - RELAÇÃO DE PROTOCOLOS 

Descrição Detalhamento do Protocolo 

Comunicação Interna 
Solicitação de lnexigibilidade - Banco de 

DECLARAÇÃO EM RESPOSTA AO PARECER Nº 
Preços/SMS. 2572024 &nbs [ ... ] 
SMS 
Hayka Lima Gonçalves 

RECIBO 

Confirmo o recebimento do(s) protocolo(s) na quantidade de 1, conforme registros no Sistema de 
Gestão Eletrônica de Processos (GEP) de Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista. 

aProtocolo N!!: 
.41482/2024 

Local (Origem): 
SMS - Núcleo Administrativo 

Data/Hora de origem: 
24/07/2024 09:44:59 

Local (Destino): 
SEMGI - Central Estratégica de Compras Públicas 

lO~ 
Resp. (Recebimento) SEMGI - CENTRAL ESTRATÉGICA DE COMPRAS 

PÚBLICAS 

VITÓRIA DA CONQUISTA 1Jl1~';2Q2_4 
lo~ 2 L\ ~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE 

À Central Estratégica de Compras Públicas 

Cín!fo Alves dOf,, Araújo 
Mat.09.~ 

1\,,~~tf! ~2 t~ntralação 

Vitória da Conquista, 23 de Julho de 2024 

DECLARAÇÃO EM~RESPOSTA AO PARECER Nº 2572024 

Ao analisar o Parecer Jurídico nº 257/2024 - PGM, enviado com as ponderações que dispomos 
em síntese e no intuito de melhor entendimento, acostamos interpretações e justificativas para 
cada ato abaixo descrito: 

1. PGM: "Considerando que o atestado foi exarado em 18 de julho de 2023, com 
validade de 12 (dose) meses, recomenda-se que seja anexado novo atestado para 
devida configuração da inexigibilidade de licitação". 

Atestados de capacidade técnica, devidamente atualizados, em anexo. 

2. PGM: "Verifica-se que a administração não justificou a ausência do ETP e nem os 
requisitos mínimos foram contemplados no Termo de Referência, conforme art. 2° § 
do Decreto Municipal Nº 22845/2023". 

É importante salientar que os requisitos mínimos para a contratação do serviço de assinatura de 
banco de preços já estão devidamente descritos no Termo de Referência. O TR define as 
características essenciais do serviço, como a abrangência da base de dados, funcionalidades da 
plataforma, suporte técnico, dentre outros aspectos relevantes. 

A análise dos requisitos mínimos presentes no TR, por si só, já fornece elementos suficientes 
para embasar a decisão de contratar o serviço por inexigibilidade, dispensando a necessidade de 
um ETP neste caso específico. 

Ademais, a assinatura de banco de preços servirá como base sólida para a pesquisa de 
orçamentos, essa medida contribui para a gestão eficiente dos recursos públicos, a transparência 
nas contratações subsidiando a futura licitação e garantindo a escolha da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública. 

3. PGM: "Não foi anexada a Declaração de Adequação da Despesa". 

e A Declaração solicitada encontra-se anexada ao processo, na página 136. 

4. PGM: "Da análise dos autos, não houve juntada da declaração de registro no SICAF 
da pretensa contratada. Portanto, recomenda-se que seja sanada essa 
irregularidade". 

Anexamos ao processo à declaração de registro no SICAF da empresa contratada. 

HAY~~ONÇALVES 
GEREN~ NUCLEO ADMINISTRATIVO - SMS 

~º~ 
• ~~?i. i)Õe 

~,-te'~ ~ oe C:>~ 
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cst~TÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 91 REGIÃO • PARANÁ 
SLC-(41) 3310-7344-slc@trt9.jus.br 

Av. Vicente Machado, 147, 10• andar-Curitiba - PR, CEP 80420-905 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA Nº 30/2024 

Referência: Processo de lnexigibilidade de Licitação - Proad 6104/2023 

Instrumento de Contrato: Carta-Contrato nº 463/2023 

Nota de Empenho: 2023NE001446 

Vigência da contratação: 07/12/2023 a 06/12/2024 

Contratada: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA., CNPJ 07.797.967/0001-95 

~,lves ÍÀ .. va Araújo 
i;]Jl. D~

1
1-3 

,;,2 J2 , .. :mtratação 

(g ~tt~ 
22 051202-1 Jfl.06 

Objeto: Prestação de serviços de assinatura anual de acesso aos serviços do sistema Banco de Preços -
ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública. 

A TESTAMOS, de acordo com as informações prestadas pela unidade gestora da contratação, que a 
execução vem atendendo a contento o objetivo da contratação, sem nada constar que a desabone. 

Curitiba, data da assinatura digital. 

(assinado digitalmente) 
Nome: PAULO CELSO GEAVA 

Cargo/Função: Diretor da Secretaria de Licitações e Contratos 
Conforme autorização delegada pela Portaria GP 22/2022 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
Mat !19.10381-3 

~g1?nte :oh! .~::m~J::~·::-;• · 

A Prefeitura Municipal de Nova Aurora, com sede em Nova Aurora - Estado 

do Paraná, na Rua São João, 354, Centro, CEP 85.410-000, inscrita no 

CNPJ/MF sob n.0 76.208.859/0001-52 Tel.: (45) 3243-1122, atesta que a 

empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ 

nº 07.797.967/0001-95, estabelecida na R IZABEL A REDENTORA, 2356, EDIF 

LOEWEN SALA 117, Centro, CEP: 83.005-010, telefone (41) 3778-1700, cidade 

de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, executa o serviço de assinatura 

anual para acesso ao sistema Banco de Preços - Ferramenta de pesquisas e 

comparação de preços praticados pela Administração Pública. 

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram 

cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a 

desabone comercial ou tecnicamente. 

Nova Aurora-PR, 09 de abril de 2024. 

~ ~ 
Diretor àe Compras, Patrimônio e Material 

Departamento de Compras, Patrimônio e Material 

t1C:,Gf 



• Cíntia Alves da /J]. ,~,,,,; 
Mat.09.lOf:,~ 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAPentedeContta1r · 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 07.797.967/0001-95 DUNS®: 91**"',...68 
Razão Social: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 
Nome Fantasia: NP TECNOLOGIA 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 20/03/2025 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEi: Não 

.orte da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Automáti~a: a certidão foi ~btid~ atra~~s de integ~ação direta com o sistem~ ~~i;~~~: M;~~~f; a c~rtidão f~i i~serid~ 
manualmente pelo fornecedor. 

e 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 

FGTS 
Validade: 
Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 
IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 
Receita Municipal Validade: 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 

13/08/2024 
16/08/2024 
18/01/2025 

12/11/2024 

10/08/2024 

31/05/2025 

Esta declaracão é uma simnles consulta e não tem efeito lee:al 

Automática 
Automática 
Automática 

f".f) 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Cíntia Alves Gfsuva AraúJü 
Mat. 09.10381-3 

Agente de Contrata;ão 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização 
cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMEROOE" 
0T.797.987/0001~ 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO!=-.~ 
CADASTRAL 

1 NOME EMPRESARIAL 
NPTECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTD,111 

1 tiTT.JlÕ 00 E§TABELECMENTÓ (NOMÊ DE FANTASIA) 
NP TECNOLOGIA 

A.TMDAi 
82.03-1.00 • Desenvolvimento e llcenclamento de programas de computa- nio-customlzévela 

1 L-uutGO E DESCRIÇÃO DAS ATiViDAl:>Es ECONÕMICAS SECUN..IAKIA:S 

58.11-5--00 • Edição de livros 
58.13-1.00 • Edlçio de revistas 
58.21·2-00 • Edlçio integrada à impressão de livros 
58.23-9-00 • Edição integrada à impreHão de ..,,latn 
58.29-8-oo • Edição integrada à ilnpreuio de cadaa1roa, - e de outros produtos gráficos 
82.01-5-01 - Desenvolvimento de program• de ~ sob -
62.04-4-00 , Consultoria em tecnologia da lnfonnaçio 
82.31MM11 - Serviços de ..._ização de feiras, - exposições e -
85.IMMl-89 • Oulns -• de _,no nlo eapeclflcadlS anteriormente ,~~~-:.~ 

1 LOORÁDOORO R IZABEL A REDENTORA 1 NUMERO 1 1 êõiiPteJENto 
2356 EDIF LOEWEN SALA 11T 

l~~IS 

l 
1 CEP I I BAÍRROOISTRITO 83.005-010 CENTRO lw.em 1~ SAO J0SE DOS PINHAIS ~ 

1 ENDEREÇO ElETRÕNi:Ô 
FINANCEIRO@NEGOCIOSPUBUCOS.COM.BR 

1 
~ FEDERATIVO RESPÕNSA\JEL (ÊFRI 

I SITUACÃÕ CAÕÁSTRAL 
ATIVA 

1 MOTIVÓ DE SJTUAÇÁÕ CÁÕÃSTRÁÍ. 

i~ESPECiÃ[ 

~ 
~o-3253 

Aprovado pela Instrução Nonnativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 24/07/2024 às 17:01 :42 (data e hora de Brasília). 

,,:,. CONSULTAR QSA ~VOLTAR QIMPRIMIR 

1 ~~ÜÃÇAÕCÃÔASTRAl 

1 ~siri.lAÇAOESPECW: 

Página: 1/1 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, gjgYU.Qlli. 

~oasso para o CNPJ consultas CNPJ ~ ~ ~ç~ 
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Situação de Regularidade do 
Empregador 

Cíntia Alve-Ç1).ilvii J.t·a ,;JL· 
Mat~O~&l-3 

Agenti C:, (!hi1ti!l~i> 

Dúvidas mais Frequentes ! Início I V - 1 

A EMPRESA abaixo identificada está REGULAR perante o FGTS: 

Inscrição: 07.797.967/0001-95 

eazão social: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS L TOA 
Nome fantasia: N P EVENTOS E SERVICOS 

Resultado da consulta em 24/07/2024 17:03:20 

Obtenha o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 
Consulte o Histórico do Empregador 

O uso destas informações para os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de 
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br -

ft~ 



Histórico do Empregador 

Cíntia AlvÍ~a Silvr1 1~r;;l.;1 
Matl9.103Bl-3 

Agente C:e ((,ntrõtc;f,:, 

Dúvidas mais Frequentes ! Início I V - 1 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 07.797.967/0001-95 
Razão social: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS L TOA 
Nome fantasia: N P EVENTOS E SERVICOS 

Data de Data de Validade Número do CRF Emissão/Leitura 

-8/07/2024 18/07/2024 a 16/08/2024 2024071806471420995482 

29/06/2024 29/06/2024 a 28/07/2024 2024062900451420995498 

10/06/2024 10/06/2024 a 09/07/2024 2024061003121420995471 

22/05/2024 22/05/2024 a 20/06/2024 2024052207391420995440 

03/05/2024 03/05/2024 a 01/06/2024 2024050302402433833959 

14/04/2024 14/04/2024 a 13/05/2024 2024041400223596824901 

26/03/2024 26/03/2024 a 24/04/2024 2024032618191733345613 

07/03/2024 07/03/2024 a 05/04/2024 2024030715102898282981 

17/02/2024 17/02/2024 a 17/03/2024 2024021700432733097762 

29/01/2024 29/01/2024 a 27/02/2024 2024012919330491363031 

10/01/2024 10/01/2024 a 08/02/2024 2024011017023293074531 

22/12/2023 22/12/2023 a 20/01/2024 2023122205484495603769 

03/12/2023 03/12/2023 a 01/01/2024 2023120300371403616349 

-4/11/2023 14/11/2023 a 13/12/2023 2023111406584564795778 

26/10/2023 26/10/2023 a 24/11/2023 2023102604211937452709 

07/10/2023 07/10/2023 a 05/11/2023 2023100700360707137284 

18/09/2023 18/09/2023 a 17/10/2023 2023091806040926058057 

30/08/2023 30/08/2023 a 28/09/2023 2023083006031410273260 

11/08/2023 11/08/2023 a 09/09/2023 2023081122485827337565 

23/07/2023 23/07/2023 a 21/08/2023 2023072300300270269756 

04/07/2023 04/07/2023 a 02/08/2023 2023070409504810022952 

15/06/2023 15/06/2023 a 14/07/2023 2023061504354599136478 

27/05/2023 27/05/2023 a 25/06/2023 2023052704221857064356 

08/05/2023 08/05/2023 a 06/06/2023 2023050803593334414776 

19/04/2023 19/04/2023 a 18/05/2023 2023041904231536368903 

31/03/2023 31/03/2023 a 29/04/2023 2023033104103786492523 

12/03/2023 12/03/2023 a 10/04/2023 2023031204544793588051 

21/02/2023 21/02/2023 a 22/03/2023 2023022104000992324163 

02/02/2023 02/02/2023 a 03/03/2023 2023020204043788403150 

14/01/2023 14/01/2023 a 12/02/2023 2023011404080479144624 
(1'3 



ua,a uc Data de Validade Número do CRF 
Emissão/Leitura 

26/12/2022 26/12/2022 a 24/01/2023 2022122604001626267531 

Cíntia Al,es !a1., Aroo,, 07/12/2022 07/12/2022 a 05/01/2023 2022120704345873089167 

18/11/2022 18/11/2022 a 17/12/2022 2022111804511928499607 M~t.M.tom-1 
Af:.,'~.:; t., (e.-~,,''.';;.: 

30/10/2022 30/10/2022 a 28/11/2022 2022103021202308502589 

11/10/2022 11/10/2022 a 09/11/2022 2022101104373606367109 

22/09/2022 22/09/2022 a 21/10/2022 2022092204532957659080 

03/09/2022 03/09/2022 a 02/10/2022 2022090304110790860804 

15/08/2022 15/08/2022 a 13/09/2022 2022081503481901240605 

27/07/2022 27/07/2022 a 25/08/2022 2022072704201636617826 

Resultado da consulta em 24/07/2024 17:03:20 

-

-

n,q 



Cíntia ~•das:'.·: 1.,, .,; 
,(-91(1:(; 

1 ·, •J ){"'., ( 'Jt. . . • 

PC):OE:~~ _,;t:c::=c·:1-:...EIC 
~CST:GA DG T?~~~LH~ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 
Certidão nº: 46889403/2024 
Expedição: 04/07/2024, às 14:38:08 
Validade: 31/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que o CNPJ sob o nº 07.797.967/0001-95, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. e Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 

-

Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em 
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base 
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal 
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ, 
consulte o sítio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br). 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

1--::r.s-



24/07/2024, 17:12 Confinnação da Autenticidade de Certidões 
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BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 
( ir1fü t\lv-~ Siw~ f,it,.:; 

f~a~OB1·3 
t.z,•:-~,,:, (a~:,',-:! 

Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Código de Controle: 3A3A.6486.CSEE.E06F 

Data da Emissão: 15/02/2024 

Hora da Emissão: 11 :44:49 

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 15/02/2024, com validade até 13/08/2024. 

Nova consulta (/Servicos/ certidaointernet/PJ/ Autenticidade/Confirmar) 

m 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Seivicos/certidaoinlernel/PJ/Autenlicidade/Confinnar 1/1 
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Autenticação de Certidões do Socioeconômico 

-~~. -.. . PRB!'EI'roRA MOHICIPAL DE SÃO JOSÉ 00S PINHAIS 
~ SE::RETMIL\ MDNICIPAL DE !'IJWIÇAS 
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C[IL~: SÃO JCSt :OS :Pl!D'AlS 
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Cíntia~Silvii hr:;~,;­
Mat. 09.10381·~ 
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Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais 
Secretaria Municipal de Finanças 
Departamento de Licenciamento 

Identificação 

Alvara de Localizacao e Funcionamento 
Localização e Funcionamento .. A . "' - .... ~ ~. ' ; l\<nJWa r,.11.ii)c 

Mat.orní381-3 
Razão Social: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS L TOA 

Nome Fantasia: NP TECNOLOGIA 

Ager.te te Cc;r.tr;;tzÇr, 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 

lnsc. Municipal: 89419 

Localização 

Logradouro: RUA IZABEL A REDENTORA 

Número: 2356 

Bairro: CENTRO 

Lista de Atividades - CNAE/CBO 

5813-1/00 - EDIÇÃO DE REVISTAS 

Complemento: EDIF LOEWEN SALA 117 

5821-2/00 - EDIÇÃO INTEGRADA A IMPRESSÃO DE LIVROS 
5823-9/00 - EDIÇÃO INTEGRADA A IMPRESSÃO DE REVISTAS 

Protocolo: PRP2157141775 

Data de abertura: 10/05/2021 

lnsc. lmob.: 0910300050056 

CEP: 83005-010 

5829-8/00 - EDIÇÃO INTEGRADA A IMPRESSÃO DE CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÁFICOS 
8599-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 
5811-5/00 - EDIÇÃO DE LIVROS 
6203-1/00-DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS 
6204-0/00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

Observação 

Atividade adequada de acordo com a Lei Municipal Complementar 107/2016 
Proibido o uso da área pública para carga/descarga e estacionamento permanente. 

Posturas e Requisitos de Validade: este Alvará é válido enquanto todas as posturas estiverem em validade 
Local Situação Emissão Validade 
Corpo de Bombeiros. Deferido 27/10/21 15/10/24 
Vigilância em Saúde Deferido 13/05/21 31/05/25 

Ciência e Responsabilidade 
O Alvará é emitido considerando a Ciência e Responsabilidade do empresário ou responsável legal pela sociedade, no qual este declara, sob as 
penas da lei, que irá observar durante o funcionamento e exercício das atividades econômicas solicitadas e autorizadas pelo Município, o 
cumprimento das normas de segurança sanitária, ambiental, prevenção contra incêndio e demais obrigações constantes nas Legislações Municipais, 
Estaduais e Federais. 

Atenção 
- Fixar este Alvará em local visível; 
- Qualquer alteração nos dados acima descritos, deverá ser comunicada à seção competente no prazo regulamentar. 
- Esta concessão poderá ser cassada a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que legitimaram a concessão da licença, ou 
quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não cumprir as determinações da Prefeitura para regularizar a situação do 
estabelecimento, ou ainda quando o estabelecimento por sua atividade interferir o sossego público. 

Para consultar a autenticidade deste documento acesse o link: http://alvara.sjp.pr.gov.br 
24 de Julho de 2024 
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Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais 
Secretaria Municipal de Finanças 
Departamento de Licenciamento 

Inscrição Municipal 
Identificação 

Inscrição Municipal 89419 

Nome/Razão Social NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS L TOA 

Fantasia : NP TECNOLOGIA 

CintiaAlvJ?,:.,, r. 
Mat.~"H 

Af;etilf ~('(.(',ntrw-; · 

CPF/CNPJ: 07. 797 .967/0001-95 

Data de Abertura: 10/05/2021 

Situação: Ativa 

Natureza Juridica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Localização 

Logradouro: RUA IZABEL A REDENTORA, Nº 2356 Complemento: EDIF LOEWEN SALA 117 

Bairro: CENTRO 

CEP: 8300501 O 

Lista de Atividades • CNAE/CBO 

5813-1/00- EDIÇÃO DE REVISTAS 
5821-2/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE LIVROS 
5823-9/00. EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE REVISTAS 
5829-8/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÀFICOS 
8599-6/99 • OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
6201-5/01- DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 
5811-5/00- EDIÇÃO DE LIVROS 
6203-1/00- DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS 
6204-0/00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

Para consultar a autenticidade deste documento acesse o link: http://alvara.sjp.pr.gov.br 

24 de Julho de 2024 
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Cíntia AlvesÇv1lvél t.r,;,,, 
Mat.~~1-3 

AterM C:r· C.r,ntrat?.;~, 

Cadastro de Inscrições Estaduais 

Informações do Contribuinte 
•• Data/Hora Host CELEPAR 

24/07/2024-17 08 02 

Inscrição Estadual 

Nome Empresarial 

Endereço 

Telefone 

E-mail 

Atividade Econômica 
Principal 

Atividade(s) 
Econômica(s) 
Secundária(s) 

Características do 
Estabelecimento 

Formas de Atuação 

Início das Atividades 

Código SRPAtual: 

Situação Cadastral 
Atual: 

Regime Pagamento 
Atual: 

SPED (EFD, NF-e, CT­
e, NFC-e): 

90547068-01 Inscrição CNPJ 07.797.967/0001-95 

Np Tecnologia e Gestao de Dados Ltda 

Rua lzabel a Redentora, 2356. Edif Loewen SI 117. Centro 
83005-010 - Sao Jose dos Pinhais - PR 

(41 )3778-1700 

WAGNER@HRIBEIROCONSULTORES.COM.BR 

5813-1/00 - Edicao de Revistas 

5822-1/01 - Edicao Integrada a lmpressao de Jornais Diarios 

6201-5/01 - Desenvolvimento de Programas de Computador Sob 
Encomenda 

5811-5/00 - Edicao de Livros 

5821-2/00 - Edicao Integrada a lmpressao de Livros 

5823-9/00 - Edicao Integrada a lmpressao de Revistas 

5829-8/00 - Edicao Integrada a lmpressao de Cadastros, Listas e Outros 
Produtos Grafices 

6204-0/00 - Consultoria em Tecnologia da lnformacao 

5812-3/01 - Edicao de Jornais Diarios 

Unidade Produtiva com Atividade no Local 

Estabelecimento Fixo(Loja, Posto de Combustível, Etc} 

01/2011 

1.1011.112 - Desde 06/2018 

Ativo - Desde 01/2011 

1011.112 - Regime Normal/ Normal- Dia 12 do Mes+1 - Desde 06/2018 

Maiores informações clique aqui 

https://www.arintemet.pr.gov.br/cadicms/ _ e_ cadicms2.asp?eUser=&eCad=&eCNP J=07. 797 .967 /0001-95&eSEQ=1 &eNumlmage=SQ 11 &ePagOri... 1 /1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Secretaria Municipal de Gestão e Inovação 

www.pmvc.ba.gov.br 
CENTRAL ESTRATÉGICA DE COMPRAS PÚBLICAS 

Cíntia Alve /.lJ Siíva Araújo 
Mat.~0381-3 

q.,..,~Cfr' 4gente de Contratação 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 1N 045/2024 
Processo Administrativo nº 41.482/2024 

Ao vigésimo quarto dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro, eu, Cintia Alves da Silva 
Araújo, Agente de Contratação nomeada pelo Decreto Municipal nº 26.947/2024 apreciei e deliberei o 
pedido de Inexigibilidade de Licitação formulado pela Secretaria Municipal de Saúde - SMS, por meio 
do Protocolo 41.482/2024, tendo como ordenador de despesas a Sra. Fernanda de Oliveira Maron, 
referente à contratação direta por lnexigibilidade de licitação a pessoa jurídica NP TECNOLOGIA E 
GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ: 07.797.967/0001-95, visando à prestação de 
serviço na concessão de assinatura anual para a utilização do sistema Banco de Preços, para atender as 
demandas administrativas da SMS, relacionadas aos processos de compras e licitações. É um sistema 
de pesquisas de preço, baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas, que oferece 
ferramenta de pesquisas, elaboração de especificação técnica, elaboração de termo de referência, 
consolidações e comparação de preços praticados pela Administração Pública, junto a Secretaria 
Municipal de Saúde. A pesquisa de preços, para que a Administração possa avaliar o custo da 
contratação, constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de 
contratação, estando prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela 
Jurisprudência, de acordo especificações no Termo de Referência apensado aos autos. Da análise dos 
autos depreende-se que o caso em apreço referir-se-á a hipótese legal de Inexigibilidade de Licitação, 
consoante disposição do Artigo 74, inciso I, da Lei 14.133/2021. A unidade demandante, em 
justificativa à pretensa contratação e escolha do prestador dos serviços, aduz que, a inviabilidade de 
competição que permite a contratação por inexigibilidade de licitação decorre da existência simultânea 
de três requisitos, a saber: serviço técnico especializado, natureza singular do serviço e notória 
especialização do contratado. Por todo o exposto a contratação da solução desenvolvida pela empresa 
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, com CNPJ 07.797.967/0001-95, pela sua 
exclusividade, se enquadra na contratação direta por inexigibilidade de licitação, prevista no inc. I do 
art. 74, da Lei 14.133/2021, sendo a empresa a detentora do produto. A prestadora de serviço que se 
pretende contratar, de fato representa, irrefutavelmente, a escolha mais adequada à plena satisfação do 
objeto contratual, pautada nos princípios constitucionais da impessoalidade, moralidade e eficiência 
que regem a Administração Pública. A relevância e singularidade de tal aquisição são ressaltadas pela 
unidade requisitante, a Secretaria Municipal de Saúde - SMS, nos autos do presente processo 
administrativo. O valor da contratação será de R$ 11.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta reais). O 
pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente. O 
objeto a ser avençado terá como Dotação Orçamentária: Atividade - 2.201, Elemento de Despesa -
33.90.39.00, e a Fonte de Recurso 500. Ante o exposto, com base na análise da documentação 
constante no processo administrativo em tela, nas razões e justificativas da escolha descritas pela 
SEMGI e no Parecer Jurídico nº 257/2024, datado de 18 de julho do corrente ano, emitido pela 
Procuradoria do Município, e assinado pela operadora do direito Maria José Viana Santos, OAB/BA 
40.978, conforme disposição do Artigo 74, inciso I, da Lei 14.133/2021, resolvo julgar INEXIGÍVEL 
o presente processo. Ressalta-se ainda, que o papel do Agente de Contratação, se restringe apenas a 
análise das documentações enviadas, excluindo, portanto, àqueles de natureza técnica, presumindo que 
todas as especificações técnicas contidas no processo, incluindo objeto, avaliações e valores tenham 
sido regularmente determinados pelo órgão competente. Na oportunidade, encaminho a presente ata ao 
Secretário Municipal de Gestão e Inovação, Sr. Romar Souza Barros, para que proceda com a 

lnexigibilidade de Licitação 
Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista - Gerência de Compras 
CNPJ 14.239.578/0001-00 
Inscrição Estadual: Isento r /S l 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Secretaria Municipal de Gestão e Inovação 

www.pmvc.ba.gov.br 
CENTRAL ESTRATÉGICA DE COMPRAS PÚBLICAS 

Cíntia Alves d f1h Araújo 
Mat.09.~ 

',\\f:!í'!l!i!! de ~-nZratação 

ratificação nos termos do artigo 72, inciso VIII da Lei 14.133/21. Nada mais havendo a tratar eu, 
Cintia Alves da Silva Araújo, lavrei a presente ata, que dato e assino singularmente. 

Vitória da Conquista - BA, 24 de julho de 2024. 

Adjudico, 

,-k k~ilva Araújo 

lnexigibilidade de Licitação 
Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista - Gerência de Compras 
CNPJ 14.239.578/0001 - 00 
Inscrição Estadual: Isento r 2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Secretaria Municipal de Gestão e Inovação 

www.pmvc.ba.gov.br 
CENTRAL ESTRATÉGICA DE COMPRAS PÚBLICAS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

PROCESSO Nº 41.482/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 045/2024 

Cínfüi A\ 

OBJETO: prestação de serviço na concessão de assinatura anual para a utilização do sistema 
Banco de Preços, para atender as demandas administrativas da SMS, relacionadas aos 
processos de compras e licitações, junto à Secretaria Municipal de Saúde - SMS, cujo 
Solicitante da Despesa é o Secretário Romar Souza Barros. 
Encaminha o processo em epígrafe com a decisão da Agente de Contratação Cintia Alves da 
Silva Araújo, nomeada pelo Decreto Municipal nº 26.947/2024, adjudicando o objeto desta 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, à pessoa jurídica NP TECNOLOGIA E GESTÃO 
DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ: 07.797.967/0001-95. 

Atuou, nesse processo, a operadora do direito Maria José Viana Santos, OAB/BA 40.978, que 
analisou a legalidade do processo, apensado aos autos o elucidativo parecer jurídico. 

Também merece destaque a atuação dos servidores Hayka Lima Gonçalves e Orlando Prado 
Martins, responsáveis pela elaboração do Termo de Referência. 

No presente ato de ratificação, registro: 
a) que o pleno atendimento à legalidade é atributo do processo que compartilho com a 

eminente Sra. Maria José Viana Santos. 
b) que os valores ora contratados se encontram compatíveis com o praticado no mercado. 

Tais registros levam-me a decidir: 
por ratificar a presente contratação por INEXIGIBILIDADE de Licitação nº 045/2024 

a) para que surta os seus efeitos jurídicos. 

Vitória da Conquista - BA, 
24 de julho de 2024. 

a uarros 
J, 

Secretário Municipal de Gestão e Inovação 

RATIFICAÇÃO - Inexigibilidade de Licitação Nº. 045/2024 
Pç. Joaquim Correia, 55 - Centro 
Fone: (77) 3424-8515 / 3434-8516 
CEP 45.000-907 - Vitória da Conquista - Bahia 
www.pmvc.bagov.br )23 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 

Secretaria Municipal de Gestão e Inovação 
www.pmvc.ba.gov.br 

CENTRAL ESTRATÉGICA DE COMPRAS PÚBLICAS 
Cíntía Alve ~- va Araú)o 

Mat~l-3 
r4~êi,# 

EXTRATO - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 045/2024 
Processo nº 41.482/2024 

Agente de~ 

OBJETO: prestação de serviço na concessão de assinatura anual para a utilização do sistema 
Banco de Preços, para atender as demandas administrativas da SMS, relacionadas aos processos 
de compras e licitações, junto à Secretaria Municipal de Saúde - SMS. CONTRATADA: NP 
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ: 07.797.967/0001-95. 
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 11.960,00 ( onze mil, novecentos e sessenta reais). 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 74, inciso I, da Lei 14.133/2021. RATIFICAÇÃO EM: 
24 de julho de 2024. AUTORIDADE COMPETENTE: Romar Souza Barros - Secretário 
Municipal de Gestão e Inovação. 

Pç. Joaquim Correia, 55 - Centro. 

Fone: (77) 3424-8515 / 3424-8516. 

CEP 45.000-907 - Vitória da Conquista - Bahia 

www.pmvc.ba.gov.br 

IPREH,TURA 
VffÓRIADA 
CONQUISTA 
GOIIEAMO PARA PESSOAS 

fi>q 



24/07/2024, 16:24 

Editar Diário Oficial 

Data de Publicação 

26/07/2024 

Publicado 

Não 

Edição 

3765 

Cadernos: 1, Assuntos: 1 

- / Voltar (https:/ /dom.pmvc.ba.gov.br /painel/diarios) 

Diários Oficiais 

Cíntia Alve(i!silva AraúJr 
Mat. 09.10381-3 

Agente de Cootrata~r 

Pesquisar por ... Q, 

+ Adicionar assunto (https:/ /dom.pmvc.ba.gov.br/paineVdiarios/2966/assunto/criar) 

lnexigibilidade ( 1 ) ~t 
Criado Modificado 

Título Órgão Telefone por por 

EXTRATO- Secretaria 77 Cintia Cintia , (https:/ /dom.pmvc.ba.gov.br/painel/diarios/2966/assunto/editar /141713) 

INEXIGIBIUDADE Municipal 98822- Alves Da Alves Da 

DE LICITAÇÃO N° de Saúde 8371 Silva Silva 
[!] 
t 

045/2024 Araújo - Araújo-

PROCESSO N° 24/07/2024 24/07/2024 

41.482/2024 16:22:40 16:22:40 -

https://dom.pmvc.ba.gov.br/paineVdiarios/editar/2966 
/8)1/1 



.. -.. nn~ 
~~~ 
.,~'4Ci1.c~ 

_DIÁRIO_ 

OFICIAL 
VITÓRIA DA CONQUISTA 

Vitória da Conquista - Bahia 
Ano 17 - Edição 3.765 

sexta. 26 de JUiho de 2024 
PáÇJI' a 9 de 29 

DffUdldcatl 

Gestão e Inovação, de acordo com as quantidades e especificações constantes no Anexo nfg~nire~o de 
Referência do Edital/Especificações Gerais da Contratação. 

Mais informações, vide Edital disponível em: www.pmvc.ba.gov.br no link "Processos Licitatórios", "Portal de 
compras", categorias "dispensa por valor". Prazo limite para envio d e Propostas: 31/07/2024. Informações: (77) 
3424-8515/8516. 

Gicele Pereira de Sousa 
Agente de contratação/Pregoeira - SEMGI 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA DISPENSA DE 
LICITAÇAO-COMPRA DIRETA PROCESSO 41.684/2024 

OBJETO: Prestação de serviço de manutenção de máquina de lavar, utilizada no Serviço de Proteção Social 
Especial de Alta Complexidade, na modalidade Acolhimento Institucional, que oferta a Proteção Social às crianças e 
adolescentes sob Medida de Proteção de acordo ao ECA- lei nº 8069/90-Artigo 101, junto à Secretaria Municipal 

-Desenvolvimento Social - SEMDS. 

CONTRATADA: BRASMAK REFRIGERAÇÃQ LTDA, CNPJ: 16.973.560/0001-62. VALOR TOTAL: R$ 250,00 
(duzentos e cinquenta reais). FUNDAMENT~ÇAO LEGAL: art. 75, li da lei Federal nº 14.133/2021 e C/C art. 5° do 
Decreto Municipal 23.169/2024. RATIFICAÇAO EM: 25 de julho de 2024. 

AUTORIDADE COMPETENTE 
Romar Souza Barros 

Secretário Municipal de Gestão e Inovação. 

INEXIGIBILIDADE 

EXTRATO - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 045/2024 
PROCESSO Nº 41.482/2024 

OBJETO: prestação de serviço na concessão de assinatura anual para a utilização do sistema Banco de Preços, 
para atender as demandas administrativas da SMS, relacionadas aos processos de compras e licitações, junto à 

-~etaria Municipal de Saúde - SMS. CONTRATADA: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no 
PJ: 07.797.967/0001-95. 

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 11.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta reªis). 
FUNDAMENTAÇAO LEGAL: Artigo 74, inciso 1, da lei 14.133/2021. RATIFICAÇAO EM: 24 de julho de 2024. 

AUTORIDADE COMPETENTE 
Romar Souza Barros 

Secretário Municipal de Gestão e Inovação. 

CONTRATO 

RESUMO DO CONTRATO Nº 132/2024-FSVC 

FUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
CNPJ 15.329.734/0001-96 

RESUMO DO CONTRATO nº 132/2024-FSVC 

CONTRATADO: A ECONÔMICA COMÉRCIO LTDA. 
----~-~--- ---------·-··~--~-~---·-----------~--- ·«•--- -----·--·-----------

dom.pmvc.ba.gov.br 
Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - /CP Brasil 

/1>k:J 




